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^fOEnuffiiE vos communiciLiei que Sua Magestade o Imperador Houvc 
' ^por bem nomear-me Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estran- 
geiros por decreto de 3 deJulho do anno proximo passado. Tenlio agora a 
honra de dar-vos conta dos negocios niais importantes que tém corrido pela 
Reparticrio a meu cargo. 


IIPERIO ALLEMiO 
Gcnveiicao Consular 

Esla convcncúo, concluida em 10 dc Janeiro do anno proximo findo, como vos 
participou o meu antecessor no seu relatorio, foi promulgada pelo decreto n. S6I0 de 
15 dc Jnlho seguinle. 
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ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Aiiamento do Congresso em qne se devia tratar dos meios de se 
evitar a gnerra entre as nacoes da America 

Realisou-se o quc o meu antecessor tiuha previsto. Por nota de 3 dc Novcmbro 
ultimo participou-mc a Legafño Americana que o projectado congrcsso foi adiado. 
Motivaram o scu adiamento duas circumstancias. Continuando a gucrra entrc as 
Republicas do Chile e do Perú e da Bolivia.. faltava uma condicáo, quc se julgára 
essencial, a paz cntrc todas as potencias representadas; e por oulro lado o Congresso 
Legislativo, a quem o Govemo submettéra o projecto de convocacáo, ncnhuma rcso- 
luqáo tomou a respeito delle. 


REPUBLI04 ARGINTINA 
Questáo de limites 

Náo tcnho a satisfaeáo de participar-vos a conclusáo deste negocio; mas posso 
asscgurar-vos que os dous Governos delle se occupam com o dcsejo ue chegar a um 
accórdo. A uma proposta do Governo Imperial respondeu o Argenlino com uma nola 
e um longo 'memorandum que sáo neste momento objecto de serio esludo. Coin- 
prehendeis sem dmida que devo ter nesta materia a maior reservapodcis porém 
estar certos de que o Ministerio a meu cargo se apressará, como devc, a dar-vos conho- 
cimento da negociacáo logo que lhe seja possivel. E’ escusado accrescentar quc o 
direito do BrazU, que me parece inconlestavel, será sustentado com inoderacáo c 
firmeza. 



REPUBLIGA DA BOLIVIA 


Estrada de ferro á margem dos rios Madeira e Mamoré 

Tcnho a satisfagáo de participar-vos que foi approvado pelo Congresso Boli- 
viano o tralado, firmado nesta Córte em 15 de Maio do anno proximo findo, pelo 
qual o Brazil concede á Bolivia o uso da cslrada de ferro que constniir á margem dos 
rios Madeira e Mamoré, bcin como o Iívtg transito por essa estrada. 

Foi tambem approvado nm protocollo que se assignou em La Paz rectificando a 
redac$áo do art. 4° do mesmo tratado na parte em que menciona o rio Madeira em 
vez do Mamoré. 

Vai-se proceder ú troca das ratificasoes. 


• EMPERIO DA CHINA 
Trataio de amisade, eommereio e savegasáo 

Este tratado foi promnlgado pelo decreto n. 8651 de 24 de Agosto do anno 
proximo findo. 

Em virtude do que nelle se estipulou foram pouco depois nomeados um Consul 
Geral e um Vice-Consul, e já deixaram esta Córte, encaminhando-se para o seu 
destino. 

Pelo Ministerio da Agricultura, Commercio e Obras Publicas se fará o que lhe 
incumbe para qúe aquelle ajusteproduza os seus effeitos em beneficio da agricultura 
por meio da colonisagáo; e pelo da Justiga se chamará a vossa attengáo para a neces- 
sidade de providencias que tornem effectivas as disposigoes pelas quaes os Brazileiros 
residentes na Chína ficam isentos da jurisdicgáo iocal e sujeitos á do seu paiz. 
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&RAM BRETANHA 

Reelamagoes Anglo-Brazileiras 


Este negocio é de rr.ui difíicil solucüo, e por isso aiuda a nao leve- apezar do 
yívo dcsejo, que anima o Governo Imperial, dc chcgar a um accórdo satisfaclorio com 
o da Gran Brelanha, correspondendo ao scu modo de procedcr e attendendo aos justos 
intercsscs particulares e á conveniencia das hoas relacóes. Foi ouvidaa Seccáo do 
Conscllio de Estado que Consulta sohre os negocios csti-angeiros, epassa agora o scu 
paréccr ao Conselho de Estado pleno. 


Disposiooes que regulam aeuírada dos uayios de guerra uos 
' portos do Brazil e da Grau Bretank 


A um pedido de iuformacrio, feito pela Legacao Britannica, respondcn o meu an- 
leccssor que os navios de guerra das nacücs amigas podem cntrar ssm rcstriccáo al- 
guma em todos os portos maritimos do Imperio; eque, quanto aos portos fluviaes, a 
sua cntrada dcpende de concessáo espccial para cada cso, náo liavendo convcncáo 
em contrario. 

A mcsma Legacáo declarou psla sua partc que os navios de guerra eslrangciros 
sáo admittidos em tempo de paz nos portos inglezes sem que estejam sujeitos a alguma 
restriccáo alé:n dos regnlamentos ordinarios de quarenlena, polvora e porto. 

Attcndendo á utilidadc dcsta informacáo, annexoa rcspecliva corrcspondencia 
ao presenterelalorio. 


*> 
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Extradieao. Conveniencia de serem apresentados, em m de cópias 
anthenticas, os originaes dos mandados de prisao 

Houve recentemente em Inglaterra um caso de extradiQáo, no qual se invocou 
a favor do accusado a círcumstancia de se nao exhibir o mandado de prisáo no proprio 
original, esim por cópia aulhentica, revestida do sello do Ministerio da Jusliga. 

A extradiQáo de que se tratava náo fúra pedida pelo Governo Imperial; mas o 
Governo Britannico julgou acertado trazer ao seu conhecimento a diíEculdade oc- 
corrida e chamar a sua attengáo para a conveniencia de serem os mandados presentes 
aos juizes nos proprios originaes. 

Este pedido conformava-se com a respectiva estipulagáo do tratado vigente 
entre o Brazil e a Gran Bretanha. Communicou-se ao Ministerio da Justica. 


ITAIIA 

Reelamacao de Sabino Tripoti 

Este negocio já vos é eonhecido por communicacáo doMinisterio da Agricullura, 
Commercio e Obras PuJblicas, e foi discutido na sessáo passada. Aao tenho pois de 
entrarno seuexame. 0 queme cumpre é dar-vos conhecimenlo da parte essencial 
da correspondencia que a respeito delle tem havido entre a Lega?áo Italiana e o Minis- 
terio a meu cargo, chamando a vossa attengáo para a nota que essa Legagáo me 
passoude ordem do seu Governo em 19 de Marco ultimo. 

0 Governo Imperial foi sorprendido pelos termos daquella nota, e eu vi-me obri- 
gado a responder laconicamente, declaraudo que confirmava e mantinha asconsi- 
deragóes feitas na de 21 de Novembro do anno proximo passado. 

Pretende o Governo Italiano que nada tem com o modo pór que o do Brazil deva 

obter o dinheíro necessario para pagar o credito Tripoti; e que a distincgáo de po- 

deres é questáo iuterna, de nenhum valor nas relagües internacionaes, e náo póde 
2 
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ser invocada para sc dcclinar a responsabilidadc da dcncgaQao dc jusliga dc EsLado a 
Estado. Parcce-me cntrctanto que ellc niío pódcdcixar dc admitlira intcrvengüo 
legislativa. 

0 arbitramcnto, 'cm virlude do qual Tripoti, hoje rcprcscntado por sua viuva, 
tem de rcccher duzcntos contos dc réis, nao foi convcncionado entrc os dous Go- 
vcrnos, e sim cntre o do Binzil c um cstrangeiro, suhdito tcmporario do Imperio, 
obrigado a sujcitar-sc como qualquer Brazilciro ás condirocs da organisaQao inlcrna 
do paiz. A doutrina, sustcntada pclo Governo Italiano, é constitucionalmentc 
inadmissivel, e é perigosa, porque, si fór applicada a todas as qucslócs semelhanles 
de Italianos residcntcs no Brazil, será origemdc completa perturbaf-ao. 

Nao tem havido dcnegacao dc justica, como o provam faccos bcm conhecidos 
de todos c nao ignorados do Governo Italiano. 0 Ministerio da Agricullura, Com- 
mercio e Obras Publicas pediu-vos credito pára o pagamento da quantia arbi- 
trada; o negocio entrou em discussüo: c eu mesmo mui claramentc me pronun- 
cieiafavor delle em discurso que foi publicado. 

0 Governo Imperial náo duvida que o habilitarcis nesta sessao a pagar a 
importancia do arbitramento. 


EEPÜBIICA DO PARAftüAT 
Tratado de amizade, commereio e aaregacao 

Sabeis pelo relatorio de 19 de Janeiro de 1882 que o Governo Paraguavo de- 
nunciou a cessacáo do tratado de amizade, commercio e navegacáo de 1872 na 
parte relativaao commercioeá navegagáo. 

Cabe-me agora communicar-vos que está adiantada a negociacáo de um novo 
tratado, que substilue inteiramente o primeiro e o accordo de 1874 concernente ás 
successóes. Esta completa substituigáo tem por fim eritar a existencia simullanea 
de tresajustes. 



REPBBLICA ORMTAL DO ORDGDAY 


Assassinato de Brazileiros 10 departamento de TaeuaremM 

Triste pagina de nossas relacGes com a RepuLlica Oriental do üruguay! Triste, 
porque recorda a üarbaridade com que íoram assassinados alguns subditos brazi- 
Ieiros recrutados para o servieo mílitar em flagrante violagáo de um ajuste vigente. 
Trisle, porque os assassinatos íoram commeltidos a sangue írio, náo por particu- 
lares, mas por um agenfe da forca publica revestido de alta categoria. Triste, 
porque uma serie de summarios, feitos para o descobrimento da verdade e para a 
punicáo dos culpados, só servíu até agora para assegurar-lbes a impunidade. Triste 
em fim, porquc o Governo Irnperial, obrigadoa insistir pela satisfacáo do seu direito, 
tem sempre tido diante dc si uma circumsíancia lamenlavel e embaracosa, a das 
intimas relacües de coasanguinidade exístentes entre o principal accusado e o cbefe 
do Estado. 

Fizeram-ss quatro summarios, e no uitimo foram nterrogados cs Brazileiros 
Feliciano Barbosa e Albino Gonsalves, que haviam prestado declaracOes no Gon- 
solado Geral emllontevidéo, e Adriano José daSilva, tambera Brazileiro, que alli 
náo depuzera, mas que foi apresentado de ordem do Governo Imperial. 

0 Fiscal militar que dirígíu o ultímo summario foi de parecer que se mantivesse 
aresolucáo tomada á vísta do auterior, isto é, que náo se proseguisse na causa. 
0 Auditor dc Guerra adoptou esse parecer, e o Govemo, conformando-se tambem 
com elle, mandou qae fossem reintegrados em seus postos os chefes e officiaes que 
estavam suspensos. 

Convem notaraqui estas cireumstancias : o Commandante Dom Joaquim Santos 
éirmáo doPresideutedaRepublíca; oSr. Dr. Dom Manuel Herrera v Obes, hoje 
Ministro das RelacOes Exteriores, foi Auditor de Guerra no penultimo summario: no 
ultímo procedeu eomo tal seu filho oSr. Dom Bernabé Herreray Obes; e asteste- 
muuhas orientaes pertencem ao exercito da Republica, faziam parte da forga 
acampada em Corrales, logar do morlicinio, e neste foratn instrumentos. 

0 parecer do Fiscal fonda-se príncipalmente em certas consídera$Ges que é preciso 
•examinar. 
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As teslcmuQlias orientacs, diz-sc alli, foram contestcs em negar a exislencia dos 
crimes dennnciados, ao passo iiue uma das brazileiras, Adriano José da Silva, diverge 
das oulras duas na parte mais essencial, que é o modo por que J’oram feitos os castigos 
e mortes denunciados. 

Ha na verdade alguma divergencia quanto ás circumstancias do caso, mas estas 
nño constitucm a parte essencial, como se pretende, c as tres testemunhas foram 
contestes quanto aos castigos e morlcs. Isto é o principal. Mo mais, mórmente atten- 
dendc-seao terror que tanta atrocidade naturalmente causou, nüo se póde exigir a 
completa uniformidade das testemunhas contrarias, as quaes á simples pergunta, que 
se lhes fez sohre a existencia daquelles crimes, responderam que nao tinham conhe- 
cimento delles. Para isto nüoera preciso esforco dc memoria. 

Pareceu notavel ao Sr. Doin Bernabé Ilerrcra y Obes que das tres testemunhas 
brazileiras fossem contestes duas que haviam fcito declaragoes no Consulado, e dellas 
divergisse nas particularidades do caso a terceira, Adriano José da Silva, que ali nüo 
prestára depoimentoalgum. 

A'ao estranho esta observagüo, porque já no summario anterior o Fiscal Mi- 
litar e o Auuitor de Guerra julgaram-se autorizados a fazer aos agentes do Brazil cen- 
suras injustas e inconvenientes. Respondo apenas que a conhecida probidade do 
Consul Geral o poe a coberto de semelhante insinuagao ;que ellenüo tinha interesse em 
promoverumaaccusacüoinjusta, induzindo seus compatriotas a dizerem o contrario 
da verdade: e que, si quizesse proceder de modo tüo irregular e condemnavel, bem 
pudera suggerir á terceira teslemunha os termos do seu depoimento para que nüo di- 
vergisse das outras tanto nos factos principaes como nas suas particularidades. 
Tempo c occasiüo teve elle. A circumstancia notada pelo ultimo Fiscal só prova que 
as teslemunhas brazileiras depuzeram livremente, sem conselho.. sem pressüo dos 
agentesdo seupaiz. 

Notou o Fiscal MJIitar como illegalidade e molivo de nullidade que Feliciano 
Barbosa foi interrogado no Consulado Geral ao mesmo tempo que outro Brazileiró (seu 
irmüo Joüo Barbosa), sendo só uma a resposta de ambos; e que esses dous individuos 
eram menores, pois um tinha quatorzc e o outro dezeseis annos. 

E' certo que os dous Barbosas foram interrogados simultaneamente, talvez por 
isso mesmo que eram menores: mas o Fiscal esqueceu-se de que o Consul Geral tomou 
declaracóes para uso do seu Governo e nüo para que ellas fossem admittidas como 
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aclos de funccionario competente segundo as leis da RepuMica e válidos perante os 
seus tribunaes. Havia meio de evitar essa irregulaiidade. Era interrogar a Feliciano 
Barbosa como si nüo tivesse feito declaragues em outra parte em vez de ler-lhe as que 
prestára no Consulado e perguntar-lhe si as confirmava. 

Tambem é certo que Feliciano Barbosa era menor; mas Albino Gonsalves e 
Adriano da Silva eram maiores de trinta e de vinte e tres annos, e os depoimentos de 
duas testemunhas fazem prova plena. 

Nao escapou ao Fiscal Militar a circumstancia de só se terem apresentado duas 
das sete testemunhas que tinham feito declaracóes no Consulado Brazileiro. 

E’ exacto, e havia mais de sete. Uma falleceu e as outras náo foram encontradas 
apezar da diligencia que se fez. Isto porém nao é .de estranhar, porque ainda eram 
recentes os assassinatos de Corrales e Paso Hondo, e era natural que a lembranga 
delles inspirasse receio. 

Em todo caso, esses crimes ficaram provados apezar da uniforme negativa das 
testemunhas orientaes. 

Estas testemunhas, allega-se ainda, affirmaram que no acampamento de Cor- 
rales só se deu nm facto, o de uma tentativa desublevacáo e íuga, feita porcinco 
desertores e varios presos que por serem vagabundos eram destinados ao serviQo 
militar, e que esta sublevacao foi contida pela guarda, dando alguns tiros 
para o ar. 

Apparece agora um pouco da verdade. Xo terceiro summario (os doas primeiros 
só trataram do assassinato de «Paso Hondo») nada se disse a respeito de sublevagáo. 
As testemunhas foram interrogadas e responderarnlaconicamente sobre estes pontos: 
presenga de forga'pcrtencente ao 2° batalháo de cacadores, recrutamento, mortes e 
procedimento dessaforca. Ko quarto eultimo summario rompeu-se o silencio de- 
pois que Adriano José da Silva, o divergente, revelou o que se praticára. 0 Brazi- 
leiro depoz que a tropa entrou no telheiro e abi fez fogo, do qual resultou a morte 
de um preso e ser elle mesmo ferido no nariz: entretanto o Fiscal, fundando-se no 
depoimento das outras testemunhas, disse que ninguem morreu. 

0Sr. D. Bernabé Herrera y Obes.julga possivel quea tentativade sublevagáo e 
fuga íosse origem dó horrendo crime, e tambem que este fosse inventado pelos 
denunciantes, para impressionar e sorprender o Consul, conseguindo pof. esse meio 
o seu amparo sem provar a nacionalidade brazileira, como náo provaram. 
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E’ possivel que a mencionada tentativa fossc origem clos crimes; mas náo pos'so 
•admittir qne cstcs fossem invcntados, e, si é possivel quc o fossem, igualmentc o é que 
as lestcmunhas orienlaes faltassem á vcrdade para encohril-os. 

Náo sci como póde o Fiscal asscverar que os individuos que depuzeram no Consu- 
lado náo provaram a sua nacionalidade brazileira. 0 ConsulGeral, que náoélc- 
viano c náo tinha intercsse cm facilitar e promovcr accusaQoes injustas, teve scm 
duvida fundamcnto para rcconhecel-os como seus compatriotas, e como laes devem 
ellcs ssr considcrados cmquanto se náo provar o contrario. Uma simples assevcracáo 
náo basta, sobretndo partindo de pessoa quc náo esteve prcscnte. Mas, ainda sendo 
certo quc a nacionaiidauc náo foi provada, náo se póde concluir que os ditos indivi- 
duos náo sáo brazileiros e qnc o seu depoimcnto é contrario á verdade. 

Termina o Fiscal o seu pareccr allegando, como nltima prova, quc nas escavaQoes 
feitas em Corrales nenlium cadaver se encontrou. 

Admitto o resultado ncgativo dessa diligencia. mas náo como prova de náo ter 
havido assassinatos. porque, direi francamente, os cadaveres íoram talvez removidos 
co;n antecipacáo, ou náo foram procurados no logar em qne deviam estar. 

Cumpre notar aqul uma circumstancia singular. 0 Brazilciro Albino Gonsalves • 
declarou no Consulado que os cadaveres dos cinco infelizcs assassinados cm Corrales 
íoram cnterrados ao pé de uma cancleira em cujo tronco elle declarante deixou uma 
gramle marca feita a machado. Parecc que esta marca se multiplicou, porque no 
auto da diligencia (tcrccire summario) se diz que havia algumas caneleiras tendo cm 
■seus troncos goipes e sigaaes íeitos a machado. Qual seriaamarcada por Albino 
Gonsaives ? Fez-seaescavacáoaopó della ou de outra? Este pontojámais terá so- 
lugáo: mas, como a verdadc sempre apparece, pela observacáo que passo a fazer se 
verá que as testcmuulias brazileiras a dcpuzeram. 

Náo se acharam cadaveres em Corrales, e, scgundo a conclusáo do Fiscal, 
ninguem foi assassiuado. Yivcm portanlo os individuos cuja moríe'foi dcnunciada 
no' Consulado Brazileiro. Sendoassim, bastaria apresental-os para que íicassepro- 
vada a innocencía dos accusados: c a apresentacao era facilima, porquc, como 
resultado depoimenlo de testeminlias oricntaes ouvidas no terceiro summario, pelo 
anenos tres Brazilciros, Edwigcs Martins, Emilio e Isidro, foram rcmettidos para 
Monlcvidéo. Porque náo se provou com a sua prescnca que elles existiam ? 
Evidcntemente porqne foram assassinados. 
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Isto destroe todos os depoimentos das testemunhas orientaes e toda a argumen- 
tacfio ,do Fiscal. ' 

0 Governo Imperial nüo póde portanto dar-se por satisfeito e continúa a occu- 
par-se destc grave negocio. 


ESTABOS UNIDOS DE VMEZUELA 

CoadÍQoes da admissao de naiios de guerra estrangeiros nos portos- 

da Repu^a 

Por um decreto 3 que o Governo Yeoezuelano communicou á Legapao Imperial,. 
os navios de guerra das nagües amigas só sño admittidos nos portos da Repuhlica 
abertos ao commercio estrangeiro, e nestes nao podem entrar em numero maior de 
quatro, nem permanecer por maisde Irinta dias. üma licenga especial, que o 
Presidente tem a faculdade de recusar, é necessaria para se exceder o numero e o 
prazo, e para a visitáde pontos nao habiiitados, destinada a obsen'acoes scientiñcas. 

Káo obstante as restricQOes agora estabelecidas pelo Governo de Venezuela, náo 
será alterada a seu respeito a pratica . liberal seguida pelo Brazil quanto aos seus 
portos maritimos, e de que trato em outra partedeste relatorio. 

Limites 

Segundo as ultimas communicaQOes do Chefe da Commisslo Brazileira, encar- 
regaaa da demarcacáo, estáo concluidos os trahalhos de campo, e os membros dessa 
commissáo recolheram-se a Manáos, d’onde regressaráo a esta Cúrte. 

Os trabalhos que agora se concluiram comegaram no ponto em que a Com- 
missáo Mixta os tinha suspendido em consequencia de se approximar a estagáo 
chuvosa, isto é, uo Serro Cupy, e foram feitos sómente pela Commissáo Brazileira, 
porque o Governo dos Eslados ünidos de Venezuela julgou desnecessario proseguir 

na demarcagáo, visto correr a fronteira desde aquelle ponto pela crista da cordilheira 
e náo sepoder suscitar duvida sohre a sua direcQáo. 0 Governo Imperial náo pensou 
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assim c opportunamente lhe communicará as plantas lcvantadas para que ellc mande 
verificar a sua'exactidlio, si julgar convenientc. 

A Commissáo Brazileira teve de supportar muitas privacoes e de venccr muitas 
difficuldades. E’ digna de louvor pela sua constancia e dedicagáo. 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA E REPUBLICA FRANCEZA 

Prorogagao do prazo .para o julgamento das reclamaQoes Franco- 
' Americanas pela respectiva Commissao Mixta 

Em virtude de uma conveno^^ concluida em 1880 entre os Estados Unidos 
da America e a Republica Franceza, foi Sua Magestade o Imperador convidado a 
nomear um dos membros da Commissáo Mixta instituida parajulgar as reclamaQües 
mencionadas na mesma convemjáo. 

Por outra, cujas ratificagoes foram trocadas em 28 de Dezembro do anno pro- 
ximofindo, foi prorogado o prazo mircado para o referido julgamento. 

Em consequencia disso as Legapoes dos dous Governos contractantes pediram de 
ordem delles que o Sr. Baráo de Arinos, cujos servigos tém sido bem apreciados, 
continue a desempenbar as funcQoes de commissario. Este pedido foi immedia- 
tamenle satisfeito. 

0 Sr. Baráo de Arinos é Ministro em Bruxellas, e em seu logar serve proviso- 
riamente o S'r. Conde de Villeneuve. Este continuará porlanto a substituil-o. 


TOÍO POSTAL TOVERSAL 


A Republica de Costa Rica adheriu á convengáo de Paris pela qual se estabeleceu 
esta üniáo, e por consequencia ao regulamento de sua execugáo. 

A administragáo dos seus correios perceberá como equivalentes, de conformidade 
com o artigo IV do regulamento: 

Por 25 centimos. 5 centavos 

>10 » 2 'j 

» 1 5 


» o 






- 17 — 


Marcou-se o dia 1° dc Janeiro do corrcntc anno. como data da acccssüo. 

Quanto á contribuiQáo para as despezas da secrctaria internacional foi a Repu- 
blica admittida na sexta classe. 

CONVBNQÁO TBLBGRAPHICA OTERNACIOUAL 


A companbia do telegrapho da India Occidental e do Panamá (West India and 
Panamá Telegrapli Company) adberiuaesta convenQáo, sujeitando-se ás obriga- 
coes impostas pelo respectivo regulamento, segundo participou a Legagao Britannica 
de ordem de seu governo. 


DNIÍO PARA A PROTECQÁO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 


Assignou-se em Paris a 20 de Marco prosimo findo uma convencao pela qual 
varios Estados se constituem em uniao para a proteccño da propriedade industrial. 
Por ora sáo partes contractantes o Brazil, Belgica, Franca, Guatemala, Hespanha, 
Itaiia, Paizes Baixos, Portugal, S. Salvador, Servia e Suissa, mas admitte-se a 
adliesño de outros paizes. Opportunamente vos será communicado o téxto desta 
convencáo. 


CORPO DIPLOMATICO BRAZILEIRO 
Lei que o organizou 


Para o servico do Ministerio dos jN'cgocios Estrangeiros concorrem a Se- 

cretaria de Estado que foi reorganizada pelo Decreto n. 4171 de 2de Maio de 

1868, o Corpo Diplomatico que seregc pela Lein. 614 de 22 de Agosto de 1854, 

eo.porpo Consular a que se deu novo rcgulamento pelo Decreto n. 4968 de 24 de 

Maio de 1872 e para cuja organizacño vos foi submcttido um projecto de lei no 

relatorio de 4 daquelle mez e anno. 

3 
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A experiencia tem mostrado que os tres ramos do servigo devem ser organizados 
ao mesmo tempo para que haja cntre elles a necessaria harmonia; mas, como isto 
exigiria augmento de despeza, pensa o Governo que é acertado attender por ora 
ao mais urgcnte, e por isso limita-se a sujeitar á vossa apreciaQüo o seguinte pro- 
jecto de lei que altera algnmas disposiQües da leiorganica do Corpo Diplomatico. 

Projecto de lei 

Art. d.° Ninguem poderá ser nomeado addido de Legacño, seja_de primeira 
ou de segunda classe, sem exhibir diploma de bacharel formado em curso juridico do 
Imperio. 

Art. 2.° Osaddidos de segunda classeestao sujeitos a todas as obrigaQoes 
impostas aos da primeira. 

Art. 3.° 0 Governo poderá nomear addidos militares quando sejam necessarios. 
A sua nomeagao será feita por portaria do Ministro dos Xegocios Estrangeiros me- 
diante requisiQáo do Ministro da Giíen-a ou da Marinha, sem dispendio para a primeira 
dessas repartiQóes. 

Art. 4.° Os addidos de primeira classe comeQarao a servir na America. Nenhum 
será removido ou promovido para a Europa sem ter quatro annos de servigo effectivo 
na America. 

Os addidos de segunda classe que passarem para a primeira deverao comeoar 
o serviQo desta na America e só depois de ahi o prestarem por quatro annos effecti- 
vamente poderño ser removidos ou promoridos para aEuropa. 

0 serviQO na Legacao de Londres nao dá direito de preferencia Tpara a 
promoQño. 

Art. 5.° Terao de ordenado fixo em moeda do Imperio, pago nessa moeda 
nos casos de disponibilidade e aposentacao: 


Os Enviados Extraordinarios. o: OOOSOOO 

Os Ministros Residentes... 3:600$ 000 

Os Encarregados de Negocios. 3: OOOSOOO 

Os Secretarios. 2: 6OOSO00 

Os Addidos de primeira classe. 1:500$000 








Além desses ordenados receberiio os chefes de misseío em exercicio para as des- 
pezas de representapáo uma quantia annual, votada pelo Poder Legislativo, attenta a 
categoria das missoes, e paga, como o 'ordenado, em quarteis adiantados. Os 
secretarios e addidos perceberáo uma gratiócaQáo, tambem annual, votada e paga da 
mesmafórma. \ 

Art. 6.° Abonar-se-háo alérir-dissojaos empregados diplomaticos, atitulode.. 
ajuda de custo para. viagem e despezas de primeiro estabelecimento, tres quarteis da 
totalidade de seus vencimentos de um anno por occasiáo de sua primeira nomeagáo, 
ou dc nova nomeagáo depois de disponibilidadé náo solicitada; e sómente um quartel 

i 

quando seretirarem para o Imperio, náo sendo com licenpa. 

’ Nos casos de remo$áo ou promo?áo de uma para outra Legagáo na America, de 
uma na America para outrama Europa, ou de uma na Europa para outra na America, 
poderá o Governo abonar de um a tres quarteis conforme as distancias e as despezas 
provaveis de viagem. 

Nas remoQoes ou promogües entre Legagoes na Europa seráo abonados dois 
quarteis. 

Art. 7.° A disponibilidade, dequetrata o art. 7° da Lei n. 614 de 22 de Agosto 
de 1851, será da totalidade do ordenado fixo ou de dous tergos delle, conforme fór 
activa ou inactiva. 

Art. 8.° 0 Goyerno poderá conceder disponibilidade quando lhe fór.pedidae 
náo houver inconveniente; mas o funccionario que a obtiver nenhum ordenado 
receberá durante ella, e só será de novo empregado si tiver passado no Brazil pelo 
menos uma terga parte do tempo de sua duragáo. 

Art. 9.° 0 Govemo fica autorizado a fazer os regulamentos necessarios para a 
execupáo desta lei. 

Art. 10.° Ficam revogadas as disposigoes em contrario. 

* t 

As disposipóes deste projecto por si se justificam; farei porém algumas obser- 
vapoes. 

. Segundo o art. 4° do regulamento que se mandou executar pelo Decreto n. 940 
de 20 de Margo de L852 o serviQo nas missoes da America é, além de outros que possa 
haver, um motivo de preferencia nas promogoes, bem como o exercicio do logar de 
secretario ou addido na Legapáo de Londres. 
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A preferencia provenicnte do servigo na America náo tcrá razáo de ser dcsde 
que este servigo fór obrigatorio. Parcce, pois, natural que tambcm náo subsista quanto 
á legacüo de Londres. Demais, lia outras legagóes nas condigües dcssa, c náo seria 
justo cxcluir do beneficio os empregados que nella livessem servido. 

0 ordenado fixo, marcado pela Lei de 185-i, é: 


Para os Enviados Extraordinarios. 3:20OSOOO 

» » Minislros Residentes. 2:4QOSOOO 

» » Encarregados de Negocios. 2:OOOSOOO 

s » Secretarios. l:20OSO00 

» » Addidos. 8QOSOOO 


Estcs ordenados sáo insufficienles. Por isso o projecto os augmenta, náo tanto 
quanto seria justo, mas quanto é possivel. Os quc elle marca sáo igüaes aos dos 
c'orrespondentes empregados da Secretoria de Eslado. 

. Náo ha de haver accrescimo de despeza emquanto os empregados diplomalicos 
estiverem no exercicio de seus cargos. üm Enviado Extraordinario, que recebe vinte 
contos, continuará a receber esta quantia, porque a que se lhe dá para despezas de 
representacáo será diminuida da parte com que se augmenta o ordenado. 0 accrescimo 
de despeza se dará nos casos de disponibilidade e aposentagáo, mas estes náo sáo 
frequentes. 

0 art. 6° do projecto trata das ajudas de custo e melhora as disposigoes do 
correspondente artigo da Lei de 185-1. 

Esta lei marca para as despezas de viagem e primeiro eslabelecimento a impor- 
tancia de dois quarteis da totalidade dos vencimentos de um anno. Para reconhecer 
a insuíficiencia desta ajuda de custo basta considerar que o addido, que só tem tres 
contos de réis, receberá um conto e quinhentos mil réis, e que com estapequena quantia 
náo poderá fazer as suas despezas na maior parte dos casos. Sóna viagem gastará 
elle muito mais, por exemplo d’aqui para Lima, si tiver familia. E’ evidente que 
ao Enviado Extraordinario, nomeado defóradoquadro, náo serápossivel fazer viagem 
e montarcasa com dez contos de rcis. 0 projecto concede tres quarteis, e náo é 
demasiado. 
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Pcla Lei de 1851 o ordenado de disponibilidade ¿ igual a dous terQos ou á metade 
do ordenado üxo. Assim o En\'iado Extraordinario, que íór posto em disponibilidade 
acliva ouinactiva, receberá.por anno 2:133S332 ou 1:600$000. Como ha de elle 
viver com qualquer destas quantias, sobretudo si tiver familia? E peior será a 
posiQao dos outros cmpregados. 0 addido, por exemplo, só perceberá no segundo 
caso quatrocentos mil réis. 0 augmento que se lhes concede náo é excessivo. 


CORBO DIPLOMATICO BRAZEEIRO 


Tenhoo pezarde partieipar-vos que falleceram dous dos nossos mais dístinctos 
agentes diplomaticos, os Srs. Visconde de Araguaya e Baráo de Javary, que estavam 
acreditados como Enviados Extraordinarios e Ministros Plenipolenciarios junlo á Santa 
Sée noreino de Ilalia. 

A primeira dessas vagas foi preenchida removehdo-se de Lisboa o Sr. Baráo de 
Aguiar d’Andrada, e a segunda o será opportunamente. No entretanto é a legapáo 
de Rbma regidapelo seu sécretario como encarregado de negocios interino. 

PassouparaLisboa como Enviado.Extraordinario e Ministro Plenipotenciario o 
Ministro Residente emMadrid,.Sr, CaetanoMaria de Paiva Lopes Gama. 

0 Sí. Alfredo Sergio Teixeira de MaCedo foi prpmovidpa Encarregado deNegocios 
em Madrid e ahi servirá até que seja possivel nomear-se um Minislro Resi- 
dente v 

Para o logar de secretario em Paris, vago pela promopáo do Sr. Macedo, foi re- 
.movido de Bruxellas o;Sr. Francisco Vieira Monteiro. 

Foi promovido a.secretario em Bruxeilas o addido.áLegacáo de Roma Sr. Brazilio 
Itiberé da Cunha. 

0 addido á Legagáo na Bolivia Sr. ,Dr. Joáo. Pereira da Costa Motta foi removido 
paraaltalia. 

Foram nomeados addidos de primeira classe em M'ashington, La; Paz, Lima, 
.Caracase Vienna osSrs. José; Goellttf Gomes, Francisco dePaula de Araujo e Silva, 
José Augusto de Saldanha da Gama, Justo Leite Chermont e Alberto Fialho. 



CORPO CONSDLAR BRAZHIIRO 


y 0 Sr. Joíio Antonio Rodrigucs Marlins, Consul Geral no Paraguay, foi removido 
para a China. 

0 Consul no Porto Sr! Manoel José Rabello foi promovido a Consul Geral. 

Foram nomeados: 

Consules Geraes no Paraguay e na Grccia os Srs. Dr. Pedro Ribeiro Moreira e 
Leonidas Metaxas: 

Consules em Odessa, Malta, Panamá e Cabo da Boa Esperanca os Srs. Alexandre 
Raffalowich, Frederick Yell, Ramon Arias Feraud e Meinert La Croix. 

Foi demittido o Consul Geral na Bolivia Sr. José Corréa da Silva. 

Falleceu o Sr. Jorge Nacouz, Consul Geral honorario em Alexandria. 


CORPO DIPLOMATICO ISTRANGIIRO 


Foram recebidos em audíencia de despedida os Srs. Barao de Schreiner e Dom 
Jacintho Yillegas, Enviados Extraordinarios e Ministros Plenipotenciarios d’Austria- 
Hungria e da Republica Argentina, e o Sr. de Stotwegen, Ministro Residente dos 
Paizes Baixos. 

0 Sr. Dom Demetrio Lastarria, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario do Chile, participou de Montevidéo que ohteve a sua exoneracáo. 

Monsenhor Dom Mario Mocenni, Internuncio Apostolico e Enriado Extraordinario 
da Santa Sé, foi chamado a outro destino e retirou-se, acreditando o secretario Monse- 
nhor Adriano Felici como Encarregado de Negocios interino. 

Já foi nomeado o novo internuncio. 

0 Sr. Thomas A. Osborn, Enviado Extraordinario eMinistro Plenipotenciario dos 
Estadosünidos-daAmerica, ausentou-se com licenca do seu Governo, acreditando 
como Encarregado de Negocios interino o secretario da Legagao Sr. John C. 
White. 
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0 Enviado Extraordinario e Ministro Plcnipotenciario da Bolivia Sr. Dora Euge- 
nio Caballero ausentou-se em servigo do seu Governo. 

0 Sr. Conde de La Tour, Enviado Extraordinario c Ministro Plenipotenciario de 
Italia, ausentou-se com liccnga. 0 secretario da Legaeáo Sr. Cavalheiro A. de Foresta 
o substitue como Encarregado de Xegocios. 

Durante a ausencia do Sr. Dom Mariano de Potestad, Ministro Plenipotenciario de 
Hespanha, que deixou esta Corte em uso de licenc-a, é a respectiva Legagáo regidapelo 
secretario Sr. Dom Luiz Agar como EncaTregado de Negocios interino. 

Entregaram as suas credenciacs os Srs.: 

Dr. Dom José Vazquez Sagastume, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario em missao especial da Republica Oriental do üruguay; 

Conde Amelot de Chaillou, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
da Republica Franceza, que succedeuao Sr.LéonNoel. Ausentou-se com licenQa 
do seu Governo, acreditando como Encarregado de Negocios interino o Secretario 
Sr. F. de Bacourt: 

Barao de Seiller, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario d’Austria- 
Hungria: 

AntonioMaria.de Tovar de Lemos, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario de Portugal, que succedeu ao Sr. Visconde de Borges de Castro; 

Dr. D. Vicente Quesada, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da 
Republica Argentina. 

Ausentou-se em uso de licengu o Sr. Cedersli'ahle, Encarregado de Negocios da 
Suecia e Noruega. 


DSSPEZA DO MINISTERIO DOS HEOOCIOS ESTRAN6EIR0S 

No exercieio]¿e 1880-1881 

r_ Parajas despezas deste Ministerio no] exercicio financeiro de 1880-1881 con- 
cedeu a Lei n. 2940 de 31 de Outubro de 1879 a quantia de 845:527$999. 

Foram despendidos 752:744$729 ficando sobras em todas as^ verbas no valor 
de 92:783$270. 
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So eiercicio de 1881-1882 

0 credito supplementar, de que trata o Relatorio dcstc Ministcrio, aprcsentado 
na 1" Sessáo da aclual Legislatura, aberlo pclo Decrcto n. 8224 de 20 dc Agosto dc 
1881 para supprir o deficil da vcrba « Exlraordinarias no cxtcrior », náo foi sufli- 
ciente para fazer face ás dcspezas que correram pela mesma verba. 


0 credilo da lei e o supplcmentar importaram em. 68:180S722 

e a dcspeza cm. 79:331S916 

dando-se assim um dcficit de. 11:1423194 


0 Govcrno Imperial achava-se autorizado pela lei a supprir aquelle deficit com 
um crcdito supplemenlar, mas'altendendo a quenáolhe cabia a mcsma faculdade 
quanto ao % 8° «Commissües dc liraites» onde tamhem ha um deficit que é orcado em 
12:0003, como sc vé do balanco provisorio puhlicado no Annexo n. 2, resolveu 
aguardar a reuniüo do Podcr Legislativo para solicitar, como agora faco, providencias 
sobre o preenchimento lanto do primeiro como do segundo deficit. 

Nas demais vcrbas ficaram sobras no valor de 56:4013605. 


No exercioio de 1882-1883 


A Lei n. 3141 de 30 de Outubro de 1882 destinou para as despezas deste Minis- 
terio no exercicio ünanceiro de 1882-1883 a quantia de 896:7193666, tendo, porém, 
comecado a sua execuQáo no dia 1° de Novembro do referido anno, por ter vigorado 
até aquella data aLei anterior, n. 3017 de 5 de Novcmbro de 1880, imporla em 
889:3813997 a totahdadedos creditos de que pudc dispür o mesmo Ministcrio no 
correnlc excrcicio financeiro. 

Pcla demonstraeáo do estado dos creditos, annexa a esle Relatorio, vercis quc 
conto com sobras em diversas verbas, cuja importancia talvez cxceda a 40:0003000. 
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Oreamento para o anno finanoeiro de 1884-1885 

Este Ministerio foi autorizado a despender com os servifos a seu cargo, pela Lei 


do orgamento em vigor a quantia de. 896:719$666 

A despeza orgada para 1884-1885 importa em. 822:906S666 

Differenga para menos.. 73:813S000 


Provém ella de haver-se eliminado a verba «Commissoes de limites» por ter 
concluido seus trabalbos aCommissao encarregada da demarcagao da fronleira eutre 
o Imperio e Yenezuela, e se pedirem para as verbas do 


§ l.° Secretaria de Estado mais. 6:687SOOO 

§ 2. 0 Legagoes e Consulados. 21: ÓOOSOOO 

g í.° Ajudasdecusto. iO:OOOSOOO 

g 5.° Extraordinariasno exterior. 5:OOOSOOÓ 


43:187$000 

A consignagáo para despezas de expediente da Secretaria. precisa ser elevada a 
12:000$, e bem assim a destinada para a impressao do relatorio, ea 1:000$ 
a que é applicada á encadernagáo da correspondencia official. 

A Lei n. 3017 de 5 de Novembro de 1880 concedeu 30:000$ para que 
o Governo pudesse melborar os vencimentos dos Ministros Plenipotenciarios e 
Residentes. 

Com aquella quantia náo foi possivel igualar os. vencimentos dos referidos 
Ministros. * 

• Os Plenipotenciarios percebem uns 20:000S e outros 19:062S500, e amesma 
differenga sedános vencimentos dos Ministros Residentes na Hespanba e em La 
Paz. 

Convindo fazer desapparecer essa desigualdade, pego por isso um pequeno 
augmento de vencimento para os Ebñados Extraordinarios em Portugal, Imperio 
Allemáo, Russia, Austria-Hungria, Belgica, Italia e Estado Oriéntal do Uruguay e 

para o Ministro Residente na Hespanba. 

á 










A LegaQüo do Brazil cm Paris nüo póde fazcr as despozas de cxpedientc a seu 
cargo com a quantia de 1:000$ quc lhe dá a lci. Antigamente o Governo Imperial 
mandava abonar-lhe pela vcrha do § 5° « Extraordinarias no exterior >■ o que de 
mais despendia annualmentc. Havcndo cessado aquellc abono, é neccssario elcvar-se 
a consignaQáo para as rcferidas despezas a dous contos de réis. 

Os Consuies Geraes em Cayenna c Lima nüo tém emolumentos, e carcccm por 
isso dc augmcnto de ordenado. Altendendo a esta necessidade, pede-se quc scja 
clevado a 4:000$ o de 3:000$ quepercebe cada um delles. 

E’ insuííiciente c deve ser elevada a 23:000$ a quantia de 12:000$ concedida 
no orcamento cm vigor para o servifo consular na China. 

0 Consul Geral nüo póde subsistir ali com um ordenado inferior a 12:000$ 
nemo Vice-Consul com menos de 6:000$ por anno, carecendo o Consulado de 
um interprete, que vencerá 4:000$, e da consignacao de 1:000$ para despezas de 
expediente. 

0 augmento dos vencimentos dos Enviados Extraordinarios e Ministro Residente e 
do expediente da Legagao em Paris importa em 8:500$, o dos Consules em Cayenna 
c Lima em 2:000$, e o do Consulado na China em 11:000$: total 21:500$000. 

Para a verba do % 4° « Ajudas de custo » pede-se mais a quantia de 
■10:000$, e para a do § 5° « Extraordinarias no exterior » mais 5:000$, por 
assim o exigirem as necessidades do servico. 

Augustos e Dignissimos Srs. Representantes da Nagüo, terminando aqui esta 
breve exposicao, nüo necessito assegurar-vos que promptamente Vos prestarei 
quaesquer outros esclarecimentos que julgueis conveniente exigir. 

Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1883. 






INIPERIO ALLEMÜO 



N. 1 


DECRETO N. 8616 •-DE 15 DE JULHO DE 1882 


Promulga a corwengao consular concluida entre o Brasil e o Imperio Allemdo em 

10 de Janeiro de 1882 


Tendo-se concíuido e assignado nesta Córte aos dez dias do mez de Janeiro do 
corrente anno uma convenQáo consuiar entre o Brazil e o Imperio Allem5o, e tendo 
sido essa convengSo mutuamente ratificada, trocando-se as ratificagóes no dia 6 de 
Julho, Hei por bem que seja observada e cumprida t3o inteiramente como nella se 
contém. 

Lourengo Cavalcanti de Albuquerque, do Meu Conselho, Ministro e Secretarío de 
Estado dos Xegocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faga executar. Palacio 
do Rio de Janeiro em 15 de Julho de 1882, 61° da Independencia e do Impgrio. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Lourenco Cavalcantide Albuquerque. 


Hós D. Pedro II, por Graga de Deus e Unanime Acclam^gSo dos Povos Imperador 
Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, etc. Fazemos saber a todos os que a 
presente carta de approvagSo confirmagSo- e ratificagáo virem, que no dia 10 de 
Janeiro do corrente anno se concluiu e assignou nesta Córte entre Nós e Sua Ma- 





gestade o Imperador AllemSo c Rei da Prussia cm nomc do Imperio Allemrio, pelos 
respectivos Plenipotenciarios munidos dos competentes plenos poderes, uma con- 
.vencSo consulor do theor seguinte: 


CoiiTenijáo Coiisiílar 

ENTRE 

O Brazil c o Imperio AHemfio 

Sua Magestade o Imperador do Brazil 
por uma parte, e Sua Magestade o Impe- 
rador Allemao e Rei da Prussia em nome 
do Imperio Allemüo por outra parte, 
animados do desejo de determinar e fixar 
de maneira clara e precisa as attribuicoes, 
prerogativas e immunidades de que de- 
verüo gozar os agentes consulares em 
cada um dos dous paixes no exercicio de 
suas funcqCíes, resolveram celebrar uma 
convenQáo e para este fim nomeoram 
seus Plenipotenciarios, a saber: 

Sua Mogestade o Imperador do Brazil 
ao Sr. Franklin Americo de Menezes 
Doria, do Seu Conselho, Commendador 
da Ordem da Rosa, Ministro c Secretario 
de Estado dos Negocios da Guerra e in- 
terino dos ¿segocios Estrangeiros; 

E Sua Mogestade o Imperador Allemüo 
c Rei da Prussia ao Sr. Rodolpho Le 
Maistre, conselheiro intimo de legacüo, 
condecorado com a Real Ordem Prussiana 
da Aguia Yermelha, segunda clusse com 
folhos de carvalho, commendador da 
Real Ordem Bavara de Merito de S. 
Miguel, commendador de segunda classe 
da Real Ordern Wurtembergueza de Fre- 
derico, commendador de primeira classe 


áousufar-lüertrag 

jtoiidjcu 

bcnt Scutfíjcu 9tciíj uub Sraftítcu. 

Sciuc 3?íajeftat bcr fíaifcr roit 33rafitien 
cincrícií» itnb Scinc SOíajcftat bcr beutfdjc 
fíaifcr, fíonig oou íprcupcit, im 3Iantcit bc? 
SDcutf(^cit 3Ícicljs anbcrcrjcitv, oon bcm 23un-' 
fc^c gcícitct, bic 33 cfugrtiffc, SSorredjte unb ffic* 
frcimtgett, njeídjc bic íiontuíaríicamtcn itt bctt 
beibctfcitigcn Sattbcrn Bci üíuí'übung iíjrer 
Ülmíloerridjtuugcn gcmejjen foííeit, ííar unb 
genau feftjnftetíeit, I;abcu Dcf^toffcrt, eineit 
Bcrtrag abouft^ttcRcrt uub 511 bicfem 3 rae ^ c 
5 tt ifjren SBeooIíma^tigtcn ernannt: 

Scittc 2 )Iajcftat bcr íiaiícr 0011 
SSraftlicn: 

bcn ñerru fjratfííiu ütmcrico bc 
SDíencjC'S Soria, oott Seincm 
3latf)C, ^omtfjur bc§ 3lofcnorbeii», 
fíricgémtnijlcr intb ittterimiftifc^er 
Sftinifter bcr augnjartigcn ííngelcgeit- 
f)citcn, unb 

Scinc SDÍajcftfit bcr S)c:ttf tfjc .fíai- 
fcr, £onig oon Jjjrctifjen: 
ben ©cíjcimcn Scgatior.»ratfj .pernt 3fu- 
botpf) £c 3JIaiftr c, 3¡níjaí>cr bc» fío-- 
itigliá) SprcuBifícu 3íotf)cn ülbfcror-- 
ben».§meitcr fífaffc mit Gidjcníaufj, 
fíontt^urbcSfíonigíic^fiatierifc^cn^Scr- 
bicnfiorben» oom Tjciligert SDfiájacf, 
fiomtíjur jloeiícrfííafie be» £ónigíicl) 
23ürtícmbcrgií($ctt fjricbriái» - £)r- 



da Ordem da Cosa Ernestína da Saxonia, 
ofñciol da Real Ordem Belga de Leopoldo, 
commendador da Ordem Imperial aa 
Russia de Sont’Anno, segunda classe, e 
grandc ofñcial da Real Ordem da Coróa 
dc Italia, se;r enyiado extraordinorio e 
ministrolplenipotenciario juntoa Suo Ma- 
gestade o Imperador do Brazil; 


Os quaes, depois de trocarem os seus 
plenos poderes, que foram achados em 
boa e devida fórma, convieram nos ar- 
ligos seguintes: 

Art. 1 0 

Cada uma das altas partes contra- 
tantes terá a faculdade de estabelecer 
e manter consules geraes, consules, vice- 
consules e agentes consulares nos portos, 
cidades ou logares do territorio da outra, 
onde forem precisos para o desenvolvi- 
mento docommercio e protecgáo dos di- 
reitos e interesses de seus respectivos 
subditos, reservando-se exceptuar qual- 
querlocolidade onde náo sejaconveniente 
o estabelecimento de taes ogentes. 

Esta reserva,porém, nao será applicada 
a urca das altas partes contratantes sem 
o ser igualmente a qnalquer outra po- 
tencia. 


bcná, jíomtrjur erfter íííaffc bcá 
<Satí5fcn*(5rncfi'mifí^cn ^attáotbcná, 
Offtsicr bcá £onigíi(fj EeígtjdjcnSco’ 
poIb*Drben§, $omtí)ut jmcitcr ÍHaffe 
bcá £aifcrü(fj 9íu]ft]djcn St. Sínncm 
Drbcitá, ©roBoffisier bc§ £dnigü($ 
Stoíicmf^en jhonen-'Drbcná f Sei- 
nen 2íuBcrotbcníít$en ©cfanbtcn 
unb 23cüofímüájttgten SJiinifter Bei 
■Sciner SPÍajcftat bcnt fíaifcr oon 
fBraftíicn, 

mcíifjc, naáj Síultaufíj iíjrer Beiberfeitigcti in 
gutcr unb gcíjoriger fjorm Befunbert 2?otí- 
mac^ten, üfict foígcnbe tírtiíet übcrcin'geíom- 
nten finb: 


aíttiíeí 1. 

Scbcr bcr £oí)en oertragjc&üeBenbeit S^etíe 
íott bie Sefugitii fjaficn, ©eneraUííonfuín, 
ííonfuítt, 2>tcc'j?onfuín unb j?onju(at- vfgenten 
in benjenigctt óafen, Síabtcn tmb fpia^en 
bcá ©efiictá bc§ anbertt Sfjeiíel, in meíájen 
folíe 3 ur gorberung bc§ £anbelá unb bel 
ódjuijc» bcr 3icá)tc unb ^jittcreijett ber Bejüg- 
ít^en Síaatáangefiorigcn nof^rocnbig ftnb, ju 
fieftelfcrt unb ju untcrfiaíten. Socfi fiíeifit 
fieibctt Sfieilcn ba§ 3ici$t oorfiefjaíten, jebc 
Dcrtíidjfcit ait^unefimen, für meíáje bic 

íapng fofc^cr Seamtcn ui$t afl angemcfien 
crjojeint. 

Siefer fBorficIjalt foH iitbcffcn gegcn fcinctt 
bcr £ofjen üettragi<$üeBcnben Sfieile iit 9ín-- 
roenbung gebracfit mcrben, ofme gleidjmaBtg 
gcgcn jcbc anbcre 2Jiac§t jur íínmcnbung 
3 U fommen. 
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Art. 2.° 

Os consules geroes, consules, vice- 
consules e ogentes consitlares, no- 
meodos para o Braril e o Imperio Al- 
lemüo, nüo. poderfto entrnr no desem- 
penho de suas oltribuic-Oes sem que sub- 
mettam ns respectivas nomeagües ao 
exequatur segundo a fórma cdoptada no 
paiz em que tiverem de residir. 

As autoridodes administrativas ejudi- 
ciorias dos districtos para onde forem 
nomeados taes agentes, á vista do exe- 
quatur, que Ihes será expedido gratis, os 
reconhecerüo immediatamente no exer- 
cicio de seus cargos e gozo das preroga- 
tivas e immunidades que Ihes concede a 
presente conven$3o. 

A carta patente dc nomeaqáo deverá 
declaror a séde e o districío consular. 
Qualquer alteragSo que oecorrer no dis- 
tricto consular será levada ao conheci- 
mento do governo que tiver concedido o 
escequatur. 

Este ultimo terá a faculdade de retirar 
o excquatur, manifestando os motivos 
que a issoo determinarem. 

Art. 3.° 

Os consules geraes, consules, vice- 
consules e agentes consulares, quando 
forem subditos da alta parte contra- 
tante que os houver nomeado, seráo 
isentos doalojamento militar e de ou- 


Strtiíei 2. 

Sic für baá Scutfíc 9íci$ unb Srafiíicn 
cnmmitcu ©cncrat*í?onfutn, íbnfuín, SSijc-' 
fíonfuín unb 5?'onfuíar*9ígcittcn foffcn ifire 
amtíicfjc Sffjatigícit nidjt Bcginucu fonncn, ofme 
jubor fíir ifjre Srttcnttung ba§ (?£cquatur in 
bcr fyorm ttadjgefucfjt $u fjabett, bic in bcm 
Sattbc, in mcídjcm ftc ifjrctt 2ímt«)ift íjaficn, 
t>orgeídjric&c¡t ift. 

2ic ricfjteríidjcn unb SScrrnaltimgáfieprben 
bcr IBejirte, für mcfdjc tic gcbadjíett ítonfu- 
farbcamtcn cmannt morbcit finb, fotícit btcfe 
33camícit angefidjtá bc§ Sjcquaíitr, baS ifjnen 
uncntgcliítclj crtfjcift tocrben mirb, in bcrSítjS- 
übung iljre» 3ímt§, foroie im (Scituffc bcr Se» 
fugniffc unb 33cfmuitgctt, roeídjc bcr gegen* 
roartigc ffiertrag if)neit jugcftcfit, fofort an« 
erfcnncn. 

2)ic Stnftcííuiigsnrlunbc bc? $onfuíatbcam- 
tcn roirb immer jugíetdj, bic SBeftimmungen 
über bcn Símtefti) unb bcn StmtSbejirt bcffef- 
bcn entíjaítcu, ^cbe SScrcnbcruitg itt SBetreff 
bc» StmtSbeoirtl bcl gmanntcn fott jur $ennf-- 
ntB ber fRcgícnmg gcbradjt rocrbctt, rocíáje 
bal Srequatur crtíjeiít íjat. 

S)ic Scliterc bícibt bcfugt ba» Sjequatur 
untcr Slarfcgung bcr ®rünbc ifjrcr (ümifdjíie* 
png rotcber jutiiájujicficn. 

Sírtifeí- 3. 

S5ie ©encraf-fíonfuín, fíonfuín, SSije^on* 
fuín unb ji'onfutar-üígentcn, roeídje Stngir 
borige bcl Ocrtragf^fieBcnben Sf^eil» finb, ber 
fic crnannt ^at, fotfcit oon ber SOÍititair-(sin- 
quartirung uttb tion fonftigcn SOiititartaften, 
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tras imposigOes militores, e do servigo 
tanto do exercito regular de terra ou de 
mar, como na guarda nacíonal ou civica, 
ou na milicia. IS’o mcsmo caso serüo 
igualmente isentos do imposto pessoal 
e de quaesquer outras contribuiQoes 
publicas, arrecadadas por conta do Es- 
tado, das provincias, communas ou 
municipalidades, e que tenham o caracter 
de directas ou pessoaes, sem que todavia 
possa esta immunidade estender-se aos 
direitos de alfandego, sizas ou direitos 
de entrada sobre osgeneros da terra 
0octroi), ou ás contribuigües indirectas. 
Quando, porérn, os funccionarios mencio- 
nados na primeira parte deste artigo pos- 
suirem no paiz de sua residencia proprie- 
dades territoriaes ou exercerem algum 
commercio ou alguma industria, serüo 
sujeitos,quanto ás suas propriedades, seu 
commercio ou industria, ás mesmas con- 
tribuíQües e impostos que os nacionaes. 

Art. 4.° 

Os consules geraes, consules, vice- 
consules e ogentes consulores, subdi- 
tos da alta parte contratante que os 
houver nomeado, gozarño da immuni- 
dade pessoal, excepto por graves actos 
puniveis. Como laes serüo considerados 
no Brazil os que a legisIaQüo braziieira 
qualifica de crimes inafionQaveis, e na 
Allemonha os que as leis penaes aliemas 
qualíficam de crimes. Sendo negociantes, 
Ihes poderá ser applicada a pena de prisüo 


bon bcrn Sicnftc irn ftcfjenben ñccrc unb irt 
bcr ftíottc, fottjic in bcr 3?ationaígarbc, 33ilr* 
gcrricfjr obcr SJÍifis bcfrcit fcht. (íbcnfo finb 
fic oon atfen perjoníidjcn Stcucrn unb affen 
Gnbcm offcntlic^cn Sciftungcn Dcfrcit, acíiíc 
bic 9iatur birefter obcr pcríon(i($cr ^fuffagcn 
Ijabcn, ntogen bicfd&cn su ©unficn bcs Staats, 
ber Sprobinjcn obct ber ©cmcinbcn crfjobett 
toerbcn. SDiefe Sefrciung foll fic^ bagegen 
niájt auf ^oííe, SBcrbraud§lficucrn, ortíiáje 
SSerjjeljrungMga&cn (Cftroi) jotoic auf in* 
bircfte Sícuern üterfjaupt crftrccícn. 

Cofcm bie im oorfjcrgefjcnben 2l6fajje be-- 
Scicfjneten SSeamtcu in bcm Sanbc, in roeícfjem.' 
ftdj tfjr Sínttgfiíj 6efinbet, ©runbpáe ficft^en, 
obcr 'fjanbcftt ober ©cmcr&e trci&cn, ftnb fie 
in JBcjug auf ifjrc ©runbftüáe, ifjren «'panbef 
ober ifjr ©emcr&e bcn gfetájen Saftcn unb 
9I6ga&en unícrtoorfen, tote bie Sanbclangefjp- 
rigm. 0 


Slrtifeí 4. 

Sf'ic @ettcraí--ííonfHfn r í?onfuín, aSijc^on- 
jitln ober í?oniufar=Sígcníen, tocíáje Sfnge- 
&origc besjenigert oerfragfájlietjenben Sfjeifé 
ftnb, roeícf¡er fte emannt fjat, geutcgert ber 
pcrfoníiájen Snxmmtitáf, auágenomtnen tregen 
fítocrcr jiraf&arex ©anbíungcn. Slí§ fofqe 
§anbíimgenj1nbmStafificn$CT&redjcn,tDácfje 
natfi ber bortigen ®eje£ge&ung íeine Siácr- 
fjettsíeijiung suíaffen (inafianpaveis); in 
Seutfefifanb 2?er&rcdjen tm 6inne bex beut jdjcn 
Strafgefefje attjufe&en. Sinb bic genannten 
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(contrainte par corps) por factos rela- 
tivos ao seu commercio. 

Os funccionarios mencionados na pri- 
meira parte deste nrtigo núo poderao ser 
obrigados a comparecer como testemu- 
nhas peranteos tribunaes. Necessitando 
a autoridade local obter delles alguma 
declaragao ou informcgüo, deverá requi- 
sital-a por escriplo ou dirigir-se ao seu 
domicilio para recebel-a pessoalmente. 

A.RT. 5.° 

Quondo uma das altas partes contra- 
tantes nomear para seu agente con- 
sular no territorio da outra um subdito 
desta, esse agente continuará a ser con- 
siderado como subdito da naqüoa que 
pertencer, e ficará sujeito ás leis e regu- 
lamentos que regerem os nacionaes no 
logar de sua resídencia; sem que entre- 
tanto semelhante obrigaQSo possa por 
fórrna alguma coarctar o exercicio de 
suas jfuncQóes. 

Art- 6.° 

Os consules geraes, consules, vice-con- 
sules e agentes consulares poderüo 
collocar na parte exterior da casa do 
consulado o escudo das armas de sua 
naQüo com a seguinte inscripgüo: 
«Consulado geral, consulado, vice-con- 
sulado ou agencia consnlar de...»e 
arvorar a.respectiva bandeira nos dias 
festivos, segundo o uso de cada paiz. 


SBcamtcn ííaufícuíc, fo íamt mcgcn íganbluits 
gcn, rocídjc tfjr ©eídjiift bctrcffcn, Scfjulbíjaft 
Scgcn fic ucríjangt mcrbcit. 

Sic im Singangc bc^cidjnctcrt SBcamten 
fotfcn au$ nxr^t gestmmgctt trcrbcu fünncn, 
aís 3 CU S C fioi: r) cn ©cncfitcn ju crfdjcinen. 
SBebatf bic Crtlkfjorbe ctncr (srfíatung ober 
?Iu»ftmft uon eciteit bcr gcbadjtcit j5oníuIar- 
bcamtcn, fo ttnrb ftc ft¿6 ’oldjc fd^riftíi^ cr- 
bittcn obcr fií) fclbft in bcrcn SSoIjnung bcge- 
ben, itm biefe perfoníidj cntgegcnjuncíimcn. 

Sírí'tfcl 5. 

Soíítc bcr eitte bcr ©oficn ncrrragííf)tte§cn* 
bcn S^ctle §u íctncm $onfuíarE>eantten m bcm 
©cbicte be« mtbcru Sffjciíá cincn Üíngcíjorigen 
be§ Sc|tcrcn erncnncn, io tuirb biefcr $on= 
Íuíarbcamte fqrtbaucrnb al« Siirger bcl 
'Staaíl, bent cr angefjott, attgeicíien tncrben 
unb ben ©eiefecn unb 3Serorbnungeit unter- 
toorfett híciBcn, locíáe fiir bic 2 anbe?angcf) 0 ' 
rigcn att bcm Crte ieincl 3ímt§ft£el geítcn, 
íomeit bamit ber üíulübung ictnerÜímtafiefug* 
niii'e itiájtl in bett 23eg gclcgt roirb. 

Dírtifcl 6. 

Sie ®eiterak$onfuín, £onfuIn, SSije^ott-' 
fuln unb fíottiuíar-íígenten fonncn an ber 
SíuBCttfcite bcl fíottíulatlgcbaubc» bal Katio* 
nalroappen mit bcr IXmfd^rift: „©eueratfon-' 
fitlat, fioniuíat, SBtjC^ottfuIat ober $onfu* 
íaragcutur...." attBringen, ioroie bic 
tioitalfíagge an Sagen offcntliáier fjejiíid}-' 
feitcn, jc nadj bcm SanbcSbrau^, non iíjren 
í)aujern roeíjett íafcn. 
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PoderSo iguolmente orvoror o bondeiro 
nos escaleres em que embarcarem para 
exercer funcgOes consulares no porto. 

Art. 7.° 

Os archivos consulares sSo inviolaveis, 
e as autoridades locoes nSo poderSo em 
nenhum easo devassal-os nem embar- 
gal-os,devendo para esse fim estar sempre 
separados dos livros e popeis relativos 
ao commercio ou industria, que possam 
exercer os respectivos agentes consulares. 

Si fallecer o chefe de algum consulado 
sem subslituto designado, a autoridade 
local procederá immediatamente ü appo- 
sigSo dos. sellos nos archivos, devendo 
assistir a esse acto um agente consular 
de outra nacüo amiga, residente no dis- 
tricto, si fór possivel, e duas pessoas 
subditas da alta parte contratante que 
houver nomeado o falleddo funccionario 
coasular, ou na falta destas, auas das 
mais notaveis do logar. 

Deste acto lavrar-se-ha termo em du- 
plicata,remettendo-se úm dos exempiares 
á legacfto, ou ao consulado a que estiver 
subordinada a agencia consular vaga. 

Quando o novo funcdonario houver de 
tomar posse dos archívos, o levantamento 
dos sellos será fello na presenqa da auto- 
ridade local e das mesmas pessoasque 
' tiverem ossistido á sua opposigüo, e se 

acharem no logar. 

,EST. 2 


^íuc^ t)t cg iíincn gcflattct, i&rc 3íatbnat* 
ffaggc aitf bcm SSootc jn fü^rcn, bcffcn fte 
fidj bci bicnftliícn ^a^rtcn im <f>afcn 6c* 
bicncn. 

íírtifcí 7. 

Ste $onfuíat§arájtDe finb unocrfctílicfj, 
unb bic SanbcSbdEjorbcn fonncn untcr feincm 
SBormanbcbicfcIbcn eirtfcfjcn ober mit iBcféjfag 
ficíegcn. 2ie * D u ben SfrdjÍDen gdjorigen Sienff- 
papicre jtnb baficr auáj fíetl doh bcn 8ii$em 
unb SjSapicrett, rocíbc bal faufmannifáje ©e* 
fcfjaft ober ba§ ©cmeríte bc§ fíoniuíarbeamtcn 
bctreffeit, gefonbcrt ju fiafícn. 

eofíte bcr iBorfíanb eine§ fíonjufaíá fter- 
beu, ofjne cinen 'StcfÍDcrrrcfer ju fj'mícrfaifen, 
ío tDirb bic Crtsbcíjorbc btc Sírájioc fofort 
Dcrficgefn unb ¿mar, menn mogficfj, in ©egcn- 
mart eincá in bcm fionfufarbejirfc mofjnljafíeit 
fíonfnfarbeamtcn ciner befrcitnbcnbcn anbercn 
3 bation, fomic in ©cgenmart jtDcicr üíngcfjo- 
rigen bc§]enigen Deríragfcfjíieijenbert Síjeiíc§, 
trelt^cr bcn Derjíorbenen fíonfulathcamten 
ernannt fjatte, ober, in beren Srmangcfung, 
otoeier bcr angcfeíjienften Gunmofjner be§ Críl. 

llekr biefe Serfjanbfung foff ein fprotofoll 
in boppcítcr 3íu§fcrttginig aufgenommen unb 
bic eine 3íu»fcrtigung bem ©eíanbten ober 
bcm $ortfuíar&camícrt übcrmitfcít tüerbín, 
rüeíájem bte- crlcbigtc onfufatsficffe unter- 
gcorbnet mar. 

SSct ber Ucbcmafimc ber 2írájice burdj 
bctt neucn ^onfufar&eamten foff bie Sntfie* 
gcíung itt ®cgemoart bcr Crt§ficfiorbc unb 
bcrfcíkn Spcrfonen erfoígen, treíáje &ei ber 
SBerficgcíung gcgcntoñrtig maren, fomeit fte 
noáj am Drte anroejenb finb. 
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Art. 8.° 

Em caso-de impedimento, ausencia ou 
morte dos consules geraes, consules, 
vice-consules e ogentes consularcs, os 
alumnos consulores, choncclleres ou 
secretorios, depois de notificado o seu 
caracter official á outra alta parte contro- 
tante, serüo de pleno direito admittidos a 
exercer interinamenle as respectivas 
funcgües consulares. 

Para esse fim o chefe de cada consula- 
do quando tomar posse do seu iogar 
fornecerá ao governo territorial uma 
relaQüo do pessoal do consulado, e levará 
depois ao seu conhecimento os altera$ües 
que occorrerem. 

As autoridades locaes deverüo prestar 
a estes funccionarios interinos todo o 
auxilio e proteccüo, e admittil-os du- 
rante essa gestüo temporaria ao gozo de 
todas as liberdades, direitos, immunida- 
des e privilegios, que pela presente 
convenQüo süo concedidos aos ogentes 
consulares de- ambas as altas partes 
contratantes. 

Art. 9.° 

Os consules geroes e consules poderüo 
nomear vice-consules e agentes consu- 
lares em todas as cidades, portos e 
logares comprehendidos nos seus dis- 
trictos, si as leis da alta parte con- 
tratonte que os houver nomeado lhes 
derem essa faculdade, eo governo que 
tiver concedido o exequatu.r consentir. 

Os agentes, assim nomeados, poderüo 


Sírtiící 8. 

ijaKcn bcr 23crf|tnbcrung obcr < 2í6tt»c* 
ícnt)cit, bcSgícidjcn rocnn cin ®cucraí-$onfuí, 
í?on|'u(, SSiiC'fíonfuI obcr fíonfu(ar--Sígcnt 
ftirht, fiitb bic ííoniuíarcícocn, ííanjícr obcr 
Sctrctarc,- forcrn fic al§ foíc^e bcm anbcrn 
ticrtragfdjlicjjcnben £í)ciíc bcíannt gegebcn 
finb, oljnc 2Bcitcrc¿ ^ur cinfitüciíigcn Síu?- 
übung bcr bctrcffenbcn fonfuíarifdjen Símts* 
bcfugmffc bcfugt. 

■ Sic 3Sorftcí)cr bcr cinjcíncn fíonfulate 
bahcn bcmgemaB Bci bcr Símtí-übcrnafimc bca 
bctrcffcnbcn Díegterung cinc Sific bc¿ Spcrfo= 
naí" bcg ííonfuíata ju übermittcín uttb bic= 
fclbe tion bcn ettoa cintrctcnben SScranbcrun-- 
gcn in íaufcnbcr ^enntnijj jn crljaítcn. 

2ic Drfébcljorbcn í)abcn bcn cinftrociligcn 
SScrroefcrn ber $onmíate SSciftanb ttnb (¿Icljuf; 
5 U gcmafircn unb iíjnen mafircttb ifjrcr amt- 
lidjen Sfidíigfcit bcn ©cnufj aíícr 33egünfti- 
gungen, Scfugniffc, SScfrciungcn unb SSor- 
re$tc 5 u Xfjcií rncrbcn ju íaffen, tticldje in bem 
gcgcntüartigcn SScrtragc bcn bciberfeitigcn 
fíonfuíarbeamtcn cingcraumt finb. 

Sírtifcl 9. 

Sie (Scncrabfíonfuín unb^onfufníonncn, 
fotocit fic nadj bcn ©cfeitcn bcs tiertrag* 
fdjíictjenben £()ciíel, bcr fic crnannt í)at, ba* 3 u 
befugtfinb, unb tiorbdjaltlidj bcr^ujfimmung 
•bcr fRegierung, tocldie iíjnen ba§ Sjequatur 
ertfieil fiat, SSije-$onfuín unb ^onfuíar-'Sígem- 
tcn in aücn Stabtcit, ■'óafcn unb Sfiíafjcn if)rc§ 
Símtsbejif» emcnnch. 

Sbicfc Slgcnten fonnen ofinellnterfáiicb aul 



ser escolhidos indisünctamente d’entre 
os subditos de ambas as altas partes 
cont'ratantes ou d’entre os cidadaos de 
outros na$Oes. Ser3o munidosdecortas 
patentes passadas pelo consul que os 
nomear, e exercerüo suas funcgOes se- 
gundo as instrucgQes que porelle lhes 
forem dadas. 

Gozarao dos ¡ rivilegios e immunidades 
estipulados nesta convengüo, com ex- 
cepcüo dos mencionados nos arts.3° e 4.° 

Art. 10. 0 

Os consules geraes, consules, vice- 
consules e ogentes consulares, ou aquel- 
les, que suas vezes fizerem, poderao diri- 
gir-se üs autoridades dos seus districtos 
para reclamar' contra qualquer infracgüo 
dos tratados ou convengoes existentes 
entreasduas altas partes^contratantes, 
ou contra quaesquer abusos de que se 
queixem os subditos da alta partecontra- 
tantd que os houver nomeado. 

Si as suas reclamagoes nüo forem 
acolhidas pelas autoridades dos seus 
districtos, poderüo recorrer, na falta de 
agente dipiomatico da alta parte contra- 
tante mencionada, ao governo central 
do paiz em que residirem. 

Art. 11. 0 

Os consules geraes, consules, vice- 
consules ou ogentes'consulares deam- 


bcr 9JUüc bcr 9Ingcíiorigcit bcibcr Síjrilc obcr 
auá bcr 2Jíittc bcr 2íngcí)5rigcn anbctcr 9la* 
tioncn gctoáfjít trcrbcn. Sic crijaftcn cinc 
2ínftctfung3urfunbe oon Scitcn bcS í?onfufar= 
bcamtcn, toeícfjer fic crnanut íiat unb naáj 
bcffen SScifung fic i§rc Símts&erricfjtungctt 
ausjuübcn fjabcn. 

ftcfjen ifinen bie in bcm gcgcntcartigcn 
ÜBcrtrage ocrabrebetcn Sorrcájtc unb SScfrci- 
ungcn cBcnfafisju, mit9tu§nafjme berjcnigen, 
oon benen bic SírtiM 3 unb 4 Ijanbeín. 

Strtifct 10. 

« 

2ic ©cncraf-.ftoniuln, Síonfuín, SSijc^on- 
íufn unb iíonfuíai'Sígcnteit obet beren SSer- 
trctcr fonnen ficf) an bie SBeljotben ifjrcá 2(mt§- 
bcjirf? tocnben, um megcn guftiberfjanbíung 
gcgen bie aftifdjen beibcn Sficiíen Beftc^en- 
bcit SScrírage ober SScreinbarungen oberftegen 
irgenb etncr bcr 9íngcf¡origcn bc§jenigcrt et* 
fe§, »on fteídjem fie ernannt ftnb, pr 8e* 
fdjftetbe gereiájenbett Seciutradjtigung <Sin= 
frruáj 3 u eríjcben. 

SScnn bic Scfjorbcrt ifjrcg üímís&ejttfs auf 
bicfe SBorftcííungcn nid&t cingefjcn, fo fonneu 
fie fi4 faHs ein blptomatifdper SScrtxerer bc§ 
genannten DettTagiájüejjcnben £fjeilc§ nidjt 
Dorknben fciu foíííc, an bie ©cntrafrcgierung 
bc§ Sanbc» ftenbcn, in fteícf)em fte tfiren 
9Iml§ft| fjabcn. 

Slrtifeí 11. 

2>ie ©encraí^onfufn, ^onfuín, SJt 5 c ; fíon= 
fuíit ober ^onfuíar 2fgcntcn bcr beiben í)okn 
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bas os oltas pavtes coníratnntes, ou 
quem suas vezes fizer, poderüo, de con- 
formidadc com as leis da alto parte 
contratante quc os liouver nomcado: 

l.° Receber nas suos chonccllarias, 
nas suas cosas porticulores, nos dos 
partes e a bordo dos embarcacOes da 
respectiva nacionalidade as declaracOes 
dos copitúes etripolontes dos novios, 
dos passogeiros, que se acliarem o bordo, 
ou de qualquer outro subdito da men- 
cionoda alta parte contratonte. 

2.o Promover nos litigios, que estes 
subditos tiverem entre si, ou com sub- 
dilos do outra olta porte contratante ou 
de terceiro Estodo, a pedido das partes, 
composicües amigaveis, e aceitar a no- 
meaqüo dearbitros. 

Art. 12. 0 

Os funccionorios consulares terüo tam- 
bem, na hypothese do art. 11°, a facul- 
dóde de iníervir como notarios ou es- 
crivües publicosnos negocios dos sub- 
dilos da alta parte contratante, que os 
houver nomeodo. podendo lavrar testa- 
mentos ou outras disposiqües de ultima 
vontade, partilhas amigaveis, quondo os 
herdeiros forem toaos maiores e estive- 
rem presentes, e pralicar todos os de- 
mais octos da jurisdiccüo voluntario, si 
estes, pelos leis vigentes no territorio em 
que os funccionarios consulores residi- 
rem, nüo compelirem exclusivamente 
cos tribunaes ou outras autoridades 
desse mesmo territorio. 


ucitragitfjíicijcnbcit Stjciíc obcr bcrcn SScr- 
trctcr foitncn, rotocit cS iíjncit bic ©cicjjc bc3- 
jcnigcn tocrtragfdjCicRcrtbcn Síjcitcs, mctc^cr 
fic crnaimt tiaí, gcftattcn: 

1. tn itjrcn fíanjícicu, itt it)tcn iBriuat* 
rooíjitimqcn, in bcn SSoíjitungcn bcrS3c* 
íf)ciíigtcit ímb att 33orb bcr 9iationat-- 
l’tftiffcbic Srfíanmgcn bcr Stf)iffx-rití)rcr, 
bcr 'Stf)iff'3ittamiítf)aft, bcr 'Stfjiffspaffa- 
gicrc obcr fonftigcr 9titgcí)origcr bc« cr- 
raafjntcn ucrtragftf)íicpcitbcn Sfjcifca ent-- 
gcgcitncfpncnt: 

2. bci 3ictf;t5ftrcitigcn bicfcr Síngcíjorigcit 
untcr ficf) obcr ntit 3íitgcf)origcit bc» 
aitbcrcu Síjciíc-? obcr ciitcí brittcn 
■Staatcs auf Sínirag bcr Spartcicn nitft 
atícin bctt 9ff)tá)futj oott Scrgícitfcit tcr- 
mittcíu, fonbcrn aucf) bas Sí)icbsritf ter= 
antí übcrncf)men. 

Striifcí 12. 

Sl'ic fionfufaríicamtcu ftttb ttiiícr. bcr int 
Sírtifcf 11 bcjcidjncicn SBorausfctjung fcntcr 
befugt, aíl Dioíarc aííc 3ictftSgcftf)dftc bcrSftt- 
gcf)5rigen bc§ ocrtragfcíjficficnbcn Stfjcif?, oott 
rocítfcit fic cmauní ftnb, iitáOcfottbcrc 2fcfta- 
mcntc obcr anbcrc Ichtraiíítgc fBerfiigungcn, 
foraic, faffS fámmtfidjc Srócn Ooííjáf)rig ttnb 
gcgcnraartig finb, gitiíitfc Grbíí)ciíungctt auf= 
juncfimcn unb ju ficiirfunbcn, autf) afíc fon- 
ftigcn .jknbíungcn bcr frciraiíítgen ©critfts-- 
Oarfcit oorjuucfjmcn, forocit foítfe nitfjt burtf) 
bic in bcm ©cbictc, itt racídjetn bic ííonfttíar- 
beamten ifjrcn 9fmtsfil? I)abctt, gcítcnbcn ©c-- 
fc£c bcn ©critftcn obcr anbercn Scí)orbctt 
bicfcv ©cbicícs auí'ftfficffitf) jitgcroicfcu finb. 
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Qiiímdo estes actos se referirem a 
bens immoveis situodos neste territorio, 
si o direito neste adoptado exigir para 
a validade do acto uma escriptura publi- 
ca, o funccionario consuiar chomará um 
nolorio ou escrivüo publico competente 
do logor, que a assignaró com elle, sob 
pena de nullidade. 


Art. 13.° 

As disposiQües do art. 12° serüo tam- 
bem applicaveis a todos os actos con- 
vencionaes entre subditos da alta parte 
contratante que houver nomeado o 
agente consular e subditos ou outros 
hobitantes do territorio, em queresidir 
o dito ogente. Quanto a outros actos 
de identica natureza, que interessem 
unicamente a subditos deste ultimo ter- 
ritorio, ou de terceiro Estado, o agente 
consular poderá intervir quando esses 
octos se refiram a bens moveís ou im- 
moveis que se achem no territorio da 
alta paríe contraíonte que o houver no- 
mea¿o, ou a negocios que nelle tenham 
de sertratados- 

Art. 14. 0 

Os consules geraes, consules, vice- 
consules e agentes consulares terüo o 
direito , de conformidode com as leis 
do olta parte contratonte que os houver 
nomeado, de celebrar casamentos de 


S3ctrifft bic 3tcdjt3f)anbíunscn cxncn, in bic- 
fctn ©cbictc gcícgcncn unbemcgli^crc ®cgcn» 
ftanb unb ift naí» bctn bort gettcnben 3tccfjfe 
jttr ©üítigícit bcr danbíung bic Síufnafjmc 
cincr notaricífcn Urfunbc erforbcríid^, fo ift 
oon bcm .Soitfufarbcamtcn cin juftanbiger 
3íotar obcr bffcntíiájcr Sájteibct be^ £>rt§ 
beijujiefjen, rocíd§cr bic Urfunbc, bei SSermei- 
■bung bcr üftidjttgfcit, gctnctniájafiíidj mit bem 
«Sonfuíarbcamtcn ju untcrjetájnen Ijat. 

Sírtifeí 13. 

Sic Seftintmungen bc» Sírtifeí 12 finben' 
audj Slntocnbung auf 9íec^t‘3gefc^aftc r tDeíájc 
üon Uírtgcfjorigert besjenigen ocrtragfc§íieBen= 
bcnSf)ei(c», bcr ben ^onfuíarbeamten crnannt 
^at, mit Síngefjorigen ober fonjtigen ©nttt)ofj= 
ncnt bcs ©cbietes in nteíc§cm ftc§ ber Si£ bel 
SScamten befmbet, gefcfjfofien taerben. 3 UT 
Síufnaf)tne oon Síedjfégcfcfjdfíen, an tttcídjen 
au5fc§Iiej5Ítclj Síngeftorige biefes Íeíjteren @e- 
bieíc» ober ctne» britten Staate- beiíjeiligt 
finb, ift ber ¿bnfufarbeatníc bann bcfugt, 
memt bie ©efájdfte ftáj auf Betoegíiáje ober 
uttbcmegli($e'®egenftdnbe bejiefjen, roefcfje in 
bcm ©cbiete bcsjcnigcn Sljcifes, ber iíjn er» 
nannt f)at, fidj bcfinben, ober tttenn fie Sínge- 
íegenfieiteirbctrcffen, ttteíáie bort jur Qrríebi= 
bung lommen follett. 

Sírtiící 14. 

Sie ©ciicraf^onfufn, fíonfufn, 3Sije--í?ou= 
fuín unb fíonfuíar=3Igenten f)abcn, fomcit fte 
naí) ben ©cfeüen beS üertragfájíieBenbcn21jei= 
ÍCb, ber fte cmannt fjat, baju bcfugt finb, ba» 
jjíccfjt, Gfjeídjfiejjungen tton Slngeljbrigen biefe* 
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subditos dessa alta parte, e de receber 
os termos de noscimento, casamento e 
obito dosmesmos subditos. Fica enten- 
dido que perante o funccionorio consular 
nenhum casamento se poderá celebrar 
que tenha effeitos legaes no lerritorio em 
que omesmofunccionorioresidir, quando 
um dos nubentes fór subdito da alta 
parte controtante, em cujo territorio se 
effectuar, ou pertencer a terceiro Estado. 


Art. 15. 0 

Os actos assim feitos pelos funcciona- 
rios consulores, de conformidade com 
os arts. 11° o l-í° e os extroctos ou tras- 
lados dos mesmcs devidamente lega- 
lisados pelos mencionados funccionarios 
e sellados com o respectivo sello officiai, 
farSo fé perante qualquer autoridade 
judiciaria ou odministrativo do Brazil 
ou da Allemanba e terüo respectivamente 
a mesma forg.a e validode comosi fossem 
passados por nolorios ou outros ofñ- 
ciaes publicos competentes de uma ou 
outro dos oltas partes contratantes, umo 
vezquesejam lavrados conforme as leis 
da alta porte contratante, que houver 
nomeado o funccionario consular, e, 
quando o assumpto o exigir, tenhom 
sido préviamente submettidos ao sello, 
registro, insinuagáo e a quaesquer outras 
formalidades que rejam a materia' no 
paiz em que tiverem de ser cumpridos'. 


SíjciícS oorjuitcíjmcn unb bic ©cburtcn, §ci-- 
ratítcu nnb ¡Stcr&cfaÜc foíc^cr 5íngctjbrigcn 
ju bcutíunbcn. Scí&íiücr|1anbli(5 fann cine 
©fjefdjticBung oor bcm $oníuíatbcamtcn mit 
3íccñtSroirífamfcit fiit ba3 ©e&ict, in tocídjem 
bcrfcí&c fcincn ©ií? fiat, nidjt crfolgcn, tocnn 
eincr bcr SBcrío&tcn üíngefiorigcr bc§ »crtrag= 
Í^ticBcnbcnS&ciícá, in beffcn ©e&icte bic 
fdjíicBung crfoígt, obcrciuc-í brittcnStaatcSift. 


5ívtifeí 15. 

Sie ron bcn $oniutar&camten in ©cmajj* 
í)cit bcrÜIrtitct 11 biS 14 aufgcnommcncn 
Utfunbcn, ingícidjeu bic ÜtuSjügc obcr Üíb* 
fdjriftcn fofdjcr llrfunbcu foítcn, wcnu fic 
burdj bic gcbadjtcn Scamtcn üorídjrift§maBÍg 
bcgtaubigt imb mit ifjrcut ítmtgficgct Dcrfeíjcn 
ftnb, nor jcbcr ©cridjtl* obcr SScrroattung»* 
bcfjorbe in Srafiticu toic in Scutídjíanb bic- 
fcífic firaft unb ©üítigfcit íjabcn, atl tncnn 
fic non cincm 9cotar ober cinem fonft juftan* 
bigen offenttidjen SScamtcn bc§ cinen ober bc» 
anbcrn ncrtragfc&ttcBcnbcn Síjciícs aufgcnom* 
men tuaren, norauSgeícijt, ba§ biefc ltrfunbcn 
in berienigen fjornt aufgcnommen toorbcn 
ftnb, tocícEíC bic ©cfcíjc bcSjcnigenStjciIc», ron 
bcm bcr fíonfuí crnanut ijt, oorfdjrei&en unb 
oorau5gefe|t, ba§ bcmnac&ft audj, toenn e3 
bic 51ngeicgenljc.it erforbert, bejügítdj be§ 
Stempelá, bertRegiftrirung, bet (sinfdjrei&ung 
unb aíter anbem ^oraoorfdjrifíen bie Bejüg* 
íiáien Sefttmmungcn be» 9iecíjt§ge&iete§, in 
tocídjent ber 5íft jur 5íu§füfjrung fommen foíf, 
erfülít fhtb. 
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Art. 16. 0 

Os mesmos funccionarios poderüo ser- 
vir de interpretes em juizo e traduzir e 
legalizar documentos de qualquer es- 
pecie, escriptos na lingua da alta parte 
contratante, que os houver nomeado. 

Estas traducQues farao prova-no Brazil 
e na Allemanha, como si tivessem sido 
feitas pelos respectivos interpretes jura- 
mentados ou traductores publicos. 


Art. 17. ° 

No caso de morte de subdito de uma 
das altas partes contratantes no territorio 
da outra, a autoridade local competente 
deverá communical-a sem demora ao 
consul geral, consul, vice-consul ou 
agente consular respectivo, e estes, por 
sua parte, a communicarSo igualmente 
áquella autoridade, si antes tiverem co- 
nhecimento. ■ 

Art. 18. 0 

Aos funccionarios consulares da alta 
parte contratante, de quem o .fallecido 
tiver sido subdito, pertence exercer todos 
os actos necessarios para a arrecada- 
qüo, guarda, conservagüo, administragáo 
e liquidagáo da heranga, assim c^mopara 
sua entrega aos herdeiros ou seus man- 
datarios devidamente autorizados, nos 
casos seguintes: 


ttrtiícl 16 . 

Síc gcncnmtciT SJeamtetr butfctt bor bcn 
©cridjtcn aí« ©olntctjcfjeT aufhrctctr, bxefcfbcn 
finb auáj bercdftigt, «Sáfriftjiücfe fcbcr Hrt, 
tücítí^e in bcr 'Spraáje be§ ocrtragf$Iic§enbcn 
S^eilcs, mcfc^er fte cmannt í)at, abgcfdBtftnb, 
5 U übcrfc^cn unb ju 6'cgíaubigcn. 

Sicfc UeCtcrfe^urtgett follcn tn SSrajtíien 
toic tn Scutfáiíanb, bicfclbc tBetoci«Iraft 
^abcn, toic toenn ftc oon bercibigten Ue&er- 
fct>em ober Solmctf^crn angefcrtigt toorben 
toarcn. 

Hrti&I 17. 

Stirbt cin língeljoriger. cineá ber. ocrtrag= 
fájíiejjcnben Síjeiíe in bem ©ebieíe be¿? anbe^ 
rcn S^eiícs, fo folí bie jujtonbige Ort«be= 
fjorbe bem betreffenbcn ©cneraí^onful, ííon-' 
fuí, 23Í5e-£oniuí ober $onjuIar--2ígenten oon 
bent Sobesfalí fofort üfóaájrtdjt geben. ^rer- 
teit» folfcn bic íefjteren 33eanttcn, toenn bcr 
Xobesfall juerft ^u iffrer ííenntnÍB íontmt, 
ebenntagig bie gebacfjte 33ef)orbe baoon benac&- 
ridjtigen. 

lírtifeí 18. 

Sn foígenben fyatfen lornmt c§ bem fíon- 
fularbeamtcn be£ Ocrtragfdjfte§enben Xljciíes, 
tocíc^cm bcr SSerjiorbene angefjorte, ju, alte 
Sanblungett ooquncbmcn, toeícfje ^ur (íinsie* 
bung, 3Iufbctoafirung, SicberfteHung, SScttoat 
tung, Siquibation tmb 3Iu§b5nbigung be§ 
9íai$íaffe§ an^Dic (írben obcr bcrcn gef)6rig 
bcgíaubigtc 23eooIImadjtigte erforberíicb ftnb: 
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1. ° Quando os herdeiros s5o desconhe- 
cidos. ■ 

2. ° Quando os herdeiros pertencem á 
nacionalidade do finado, e sáo menores, 
ausentes ou incapszes. 

3. ° Quando o executor testamentario 
está ausente ou náo aceita o encargo. 

r 

Art. 19. 0 

Competem exclusivamente aos con- 
sules geraes, consules, vice-consules e 
agentes. consulares todos os actos ne- 
cessarios para a inventariaQáo, guarda, 
administraQSo, liquidagSo e entrega da 
heranga, quando se trata de espolio de 
marinheiros, passageiros ou outros via- 
ja'ntes que pertengam á alta parte con- 
trotante por quem houver sido nomeado 
o funccionario consular, eque failecerem 
em terra ou a bordo do navio de sua 
nagño duronte a viagem ou no porto ao 
destino. 

Art. 20. 0 

Em todos os casos, nSo comprehen- 
didos nos arts. 18° e 19°, o inventario, 
administragSo e a liquidaQáo do espolio 
competem ao juizo territorial, de confor- 
midadecom as leis queos regem. 

Art. 21. 0 

SL em qualquer dos casos da com- 
petencia da autoridade territorial (art. 20°) 
concorrer herdeiro ausente, menor ou 


1. hjcmt bic Grbcrt unbctaunt, 

2. racnn bic grbcn bcr Sktionaütüt bc3 
aScriiorbcncit angcí)orcn unb aínocícnb 
obcr minbcrjaljrig obcr fanbíunglun* 

. faf)ig ftnb, 

3. tucnn bcr Sfcftamcntstiotíitrciícr abrac- 
fcnb i|l obcr ba¿ üímt niájt annimmt. 

■Jírtitcl 19 

2en ©cneraí-'fíonfuín, Síonfuln, Sisc^om 
fuln, unb fíonfuíat=aigcntctt flefit aulfdjíieB* 
üdj bic Snnentarifirung, ’Siájcrfteííung, SSer- 
maltung, Siguibation unb aiusíjdnbignng bcr 
SSeríaffertfc^aft ^u. tucnn el ft$ um bcn 3ía<§íaB 
toon Sájifflíeuten, Sdjiffspaffagiercn obcr fon- 
fiigen fReifcnben fjanbeít, tüeítffe bcm nertrag- 
fc^IicBenbert Síjeiíe, ber bte gcbaájtcit 33eam* 
tcit ernamtt f)at, angef)5ren, mag bcr Sobel- 
falt am Sanbc obcr an Soxb emc» Sdjiffe» 
feiiter Sftationaíitüt todfjrcnb bcr Sícife obcr 
im 23efHmmung»í)afen crfoígt fein. 

airtilef 20. 

atuBcr ben in bcit atrtifeín 18 unb 19 6e- 
jcidjnetcn ^aíícit fommt bie aiufnaljme be» 
Snnentar» unb bie SBermaítung unb Siqu’t- 
bation be» üftaájíaffe» ber 2anbe»í>cf)orbc nad) 
9RaBgabc ber fiir biefe gcltenben ©efe^e ^u. 

Üírtifeí 21. 

a3efinbct jtdj in einem ber fjaífe, in meídfen 
bie 2anbc»bcf)orben sujfanbig ftttb (UCríifeí 
20), unter bcn (srben ein aibmcfenbet, 3Rin- 



incapaz, que seja da nacionalidade do 
finado, o consulgeral, consul, vice-con- 
sulouagente consular terá odireito de 
se informar junlo da autoridade local de 
todos os actos de arrecadagáo, adminis- 
tragüo e liquidagSo da heranga e de fazer 
as reclamagoes quelhe parecerem fun- 
dadas. 

0 agente consular poderá requerer á 
competente autoridade local a nomeaQüo 
de tutor ou curador para o herdeiro 
menor, ausente ou incapaz, e a ditaauto- 
ridadepoderá nomear o mesmo agente, 
si elle o solicitar e a isso se náo oppuze- 
rem motivos legaes ou outros que lhe 
pareQam attendiveis. 

Sia tutela dos menores competirpor 
lei ou disposiQüo testamentaria a qual- 
quer outra pessoa, o funccionario consu- 
lar poderá ser investido nas attribuiQoes 
de curador dos ditos menores, si a isto 
se nSo oppuzer o direito térritorial. Si o 
tutor declarado fallecer ou ior removido, 
observar-se-ha o que dispoe a parte an- 
terior deste artigo. 

Art. 22.° 

Feita a partilha pela autoridade local, 
arrecadará o funccionario consular nos 
casos do artigoanterior a quota heredita- 
ria que couber aos seus representados, 
e continuará na administraQüo dos bens, 
assim como das pessoas dos menores e 
incapazes. 


bcrjaíirigcr obcr §anblurtg§unfat)igcr, racíáicr 
bcr 9iationaIitcit bcS 3Scrftor6cncn angcfjbrt, 
fo fann bcr ©cncraí-í?onfuí, ífonfut, SSijc* 
^onful obcr í?onfuíar=3Igcnt bci bcr juftanbi» 
gen Crtsbcí)5rbc iibcr atfc auf bic Ginjicíjung, 
Scmiaítung unb Siquibation bc3 9iaájía)fc3 
Bcjügtiáicn ÜOiaBrcgcín jcbcrjcít Stusfunft ocr- 
íangcn unb bic it)m gecignct fcfjeinenben Stn-- 
tragc ftcttcn. 

^ür bcit minberjaíjrigcn obcr í)anbíungs- 
unfaOtgcn. (írBen fann ber ^onfuíarBcamte 
bei bcr Drtébeljorbe bie (írnennung cinc§ 
3Sormunbe» ober fíurator» Bcantragcn, unb 
bic gcnannte-SScljorbe m’trb ifjrc 3Baf)í auf 
bcn 5?onfuIarBcamtcn fcIBft riáitcn, fofcrn er 
bie» oorgefájlagcn fjat unb gefetjíicfje ober fonft 
triftige Orünbe nicfjt entgegenfieljen. 

Steíjt bic 3Sormunbf$aft üBer ben SRirtbet- 
jafirigen fraft ©efeije» ober íe^ícrt SSitten» 
einer anbern 5perfon ju, fo mirb ber fíonfu- 
íarBcamte, fomeit bie» naáj bem Sanbe»re$te 
jutaffig ifi, jum ©egenoormunbe (curador) 
ernannt merben. StirBt ber gebaájte 3Sor- 
munb obet toirb er fcine» 3tmte» eniíjoBen, fo 
firtbct bie SSeftimmung be» rorljergeljenbert 
ÜÍBfaijc» Sínmenbung. 

Sírtifeí 22. 

9íaájbem bic Sfieitung bur<$ bie SofaíBe- 
íjorbe ooítjogen morben, fott ber ííonfuíar- 
Beamte in ben ^yatícn be» ooríiergcfienbcn 3ír- 
tiíeí» ben (írbantfjeit, bcr bcm oon ifim oer- 
tretcncu GrBen geBüfjrt in 33cfi| nefimen unb 
fortfabrcn ba» ftagíiáje .SSermogen ju ocrmaü 
ten, fomie über bie fperfon be» GrBen, faífg 
berfclbc minberjafjrig obcr fjanbíung»unfaljig 
ift, 'ju madjen. 


EST. 3 
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Art. 23.° 

Aos filhos de subdito allemjJo nascidos 
noBrazilserii opplicado oesladocivil de 
seu pai ató á sua maioridade, nos termos 
da Lei de 10 de Setembro de 18G0, e para 
os effeitos do que é estipulado na presente 
convengao. 

Do mesmo modo e pora os mesmos 
effeitos, será applicado aos filhos de bra- 
zileiro, nascidos na Allemanha, o estado 
civil de seu pai. 

Nos effeitos de que trata este artigo nüo 
se comprehendem as tutelas e curatelas, 
as quaes só podem ser conferidas pela 
autoridade local e reguladas pelas leis 
do paiz. 

Art. 24.° 

Os legatarios universaes sño eqüipara- 
dos aos herdeiros, no sentido desta 
conven<jüo. 

Art. 25.° 

Quando todos os herdeiros forem mai- 
ores poderao, de livre vontade e por mutuo 
accórdo, incumbir ao funccionario consu- 
Iar do inventario, administragüo e liquida- 
gao da respectiva heranga. 

Art. 26.° 

0 funccionario consular, nos casos em 
que pelo art. 18° lhe compete exclusiva- 


Sírtiící 23. 

Somcit c-3 fidj um bic üínhjcnburtg bc§ gc= 
gcmnartigcn SScrtragcS íjanbclt, foHcn. bic in 
33rafiticn gcüiorencn fíiubcr cirtc« 2cut]$cn 
in ©cmajjlj cit bc§ 23rafiíianiicfjcn ©cfctjc» oom 
10 . Septcmbcr 1S60 bi¿ 511 if)rcr 2 Soíí}af)rig= 
fcit bcr Staatvangcfjorigfcit bc» SSatcr» fof= 
gcn. Ébcnfo foíícn bic iit Scutfáiíanb gebo-- 
rencn íHnbcr cinc§ fBrafiíiancr» in @cmaB ; 
f)eit bcr 2 cutf$cn ©cfcljc bcr 'Staat-!angef)o= 
rigficit bc§ SSatcr» foígcn. 

Síuf bic SBormunbf^aft obcr ñuratet iiber 
bic ficscidfnctcn ^inbcr crftreát jií bic 2Sir= 
fung ber »orftcf)enben tBcftimmuug niá)t; oief= 
nteí)r fanu bicfcS 2Imt nur nadj SJiaBgabe 
ber Sanbcsgcfeüc gcfüfjrt unb oon bcn San-- 
bc§beí)5rben übertragcn merbcn. 

Sírtifcí 24. 

. Síís Grbett im cinne biefe» 3Sertragcs*finb 
audj bic UnioerfafocrmacfjtnÍBneljmer anju= 
fefien. 

üírtifeí 25. 

cinb atfe 6 rben roíí}af)rig, fo ftetjt e§ 
ifmen frei, burá) gcgenfeitige Übereinfunft bie 
Snoentarifirung, 33erroaítung unb Siquibation 
bcr (ítbfdjaft bem .í?onfuíarbeamten 5 U über-- 
tragen. 

Sírtifef 26. 

$n ben §'affcn, in rocídjcn nadj Sírtifeí 18 
bem ^onfuíarbcamtcn bie aulfdjfieBÍidje 23c-- 



- 19 - 


mente a arrecadaQflo, inventario, guarda, 
administrogflo e liquidagflo da heranga, 
deveró observar as seguintes disposigOes: 

l.a Si o arrolamento de todos os bens 
fdr possivel em um dia, praticoró esta 
diligencia logo depois do fallecimento, to- 
mando os ditos bens sob sua guardae 
administragflo. 


2. a Quando o arrolamento nflo puder 
ser feito dentro desse prazo, porá incon- 
tinenti os sellos nos bens moveis e papeis 
do fallecido, fajzendo depois o rol de todos 
os bens existentes, aos quaes dará o des- 
tino declarado. 

S. a Os acíos referidos nos dous nu- 
meros antecedentes serflo praticados na 
presenga da autoridade local, si esta, de- 
pois de prevenida pelo funccionario con- 
sular, entender que deve assistir, e de 
duas testemunhas idoneas. 

4. a Si, depois do fallecimento, obser- 
vado o disposto no art. 17°, a autoridade 
local, comparecendo na residencia do fi- 
nado, ohi nflo encontrar o funccionario 
consular, limitar-se-ha a appor os seus 
sellos. 

Chegando o funccionario consular, si 
estiver presente a autoridade local, serüo 
levantados os sellos, e o dito funccionario' 
procederá na presenga da mesma auto- 
ridade ao arrolamento dos bens, querendo 
eüa assistir. 


fugnis 3 ufící]t, bcn 3faájíaf5 cinsujxc^ctt, ju 
inticntarifitcn, aufsu&cmaljtcn, ju ncrttoítcn 
unb ju íicfuibircit, tnirb bcrfclfic fotgcnbc S3or* 
fdjriftcn &eofiadjten: 

1 . $antt ba§ Snbcntar aCtcr nadjgcíaffe» 
ncn ScrmbgcnSgegcnfíanbe in e'tncm Sage 
angefcrtigt mcrbcn, fo mtrb bcr $onfutar* 
bcamte gícidj na<$ bcm Sobcgfalfc jur SSor- 
rtafjme biefcr üímtéfianbíung fdjreitcn unb bic 
betrcffcnbcn ©egcnftanbe in fcincSSermafirung 
unb SScrmafíung nefjmcn. 

2 . Sanit ba§ Snoeníar nid)t tn bct ge* 
nannten angefertigt toerben, fo mirb er 
fofort atfe fietüegíidjen Sadjen unb ipaü'tere 
be§ SSerftorBenen oerjtegeln unb fpatcr ba» 
gan-jc SScrmogcn inüeníarifirert unb bamit in 
ber juoor &esciájneíen SSeife üerfaljren. 

3. S)ie m ben betben oorfjerge^enbert 3htm= 
mem ermafmteu ©anbíungen merben iit &e- 
gentoart bcr Ortgbefiorbe erfofgen, menn bie 
íe|tcre nadj üorgangiger Senai|ri(§ttgung 
buráj ben íbnfulat&eamten ifirc Üínmefen^eit 
für angemeffett eraájtet fomie in ©egenmart 
jmeier einmanbSfteier Seugm. 

4. SBctttt in ^yolge be» Slobegfalf» nadj 
33eobaáituttg bcr 23orfárift fccl 3írtM» 17 
bic Drtsbe&orbc irt fcer SBofjiumg fcc» Serjtor* 
ficncn erfájeint, ofme fcert .Sonfularbcamteit 
fcafá6fi ansutreffcn, fo foU fte fí(§ barauf &e= 
ffpranfcn, ifire eigenen «iegcí ansuíegen. 

6 rf(fieint fcer Sonfular&camtc, ma&reitb 
bie CrtSbcfjorfce nodj amoefeitb ift, fo rocrben 
bie Siegá roicber a&gcnommen merben, unb 
e» roirb ber erfiere in ©egemoarí ber Ort^ 
fie&orbc, faíf» biefe ifire Üínmefenfjeit. fut an* 
gemeffen eradjtet, jur ^nüentarifirung beá 
•ftaájíaffe» fc&reiten. 
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Si nüo estivcr presente amencionada 
autoridade, o funccionario consular a ella 
se dirigirá por escripto, convidondo-a a 
comporecer cm üm prozo nunca menor 
de tres dias, nem maior de oito, pora que 
tenha logor o levantamento dos sellos e 
demais actos enumerados. N'üo compa- 
recendo a autoridade local, o funccionario 
consulor procederá por si só. 

5. Í» Si durante as supracitadas ope- 
ragoes apparecer testamento entre os 
papeis do defunto, ou si exislir testa- 
mento em qualquer outra parte, a sua 
abertura será feita, segundo as formali- 
dades legaes, pelo juiz territorial, o quaí 
remetterá cópia authentica delle dentro 
do prazo de quatro dias ao funccionario 
consular. 

6 . a Dentro do prazo de quatro aias o 
funccionario consular remelterá á auto- 
ridade local cópia authentica dos termos, 
tanto da appcsigüo e levantamento dos 
sellos, como do arrolamento dos hens. 

7. a 0 funccionario consular annunciará 
o fallecimentodo autor da heranga dentro 
de 15 dias da data em que tiver recebido 
a noticia. 


3l"t bogcgcn bic Crtííicfjorbc nicfjt mcfjr 
amucicnb r io mirb bcr ííonmíarficamtc iii§ 
idmütíicf) ait iic mcnbcit imb fic aufforbcrtt, 
iitncrf)a (6 cittc» aur ttiíjt mcnigcr aíá brci unb 
nií)t mcf)r aí¿ aí)t Sagc 311 bcftimincnbcit 
3citratimc? fid) cinjufinbctt, bamit bic 316- 
nafjmc bcr Sicgcí’unb bic ü 6 rigctt o 6 ctt auf-- 
gcfiif)rtcn Sanbíungcn crfofgctt íottnctt. fyinbct 
fií) bic Crts 6 cf)orbc aívbann nidjt cin, fo fiat 
bcr $oníuIar 6 catntc affcin oorjugcfictt. 

5. ftinbet fiff) maf)rcnb bcr 25ornaí)mc bie= 
fcr iganbíungcn untcr bcn fpapicrcn bc§ 3 ?er- 
fiorbcnctt citt Scftamcní oor f obcr ift citt fof- 
cf)c§ an irgcrtb cittcm anbcren Drtc oorfjanbcn, 
fo toirb baffcí 6 c untcr 33co6aájtmtg bcr gcfeíj* 
íidjcn ^ormctt burí) bic Crt¿ 6 cprbc croffnct 
merben, mcfdjc btnnctt oicr Sagen bent $on* 
fufarbcamtcn cine bcgíaubigtc 3I6fffjrift be» 
Sfcftamcnts 311 übcrfenben f)at. • 

6 . Ser fíonfuíarbcamte fiat bintten oicr 
Sfagcn ba; Sprotofoff ü 6 cr bic íínícgung unb 
3í6na6mc bcr Sicgcí fomic ba§ ■ftadjíafinocm 
tar tn Bcgíau&igtcr 2í&fdjrifi ber Drtv 6 eí)orbe 
3 u übermittefn. 

7. Scr fionfuíarbeamte í)at ba§ Üí&feben 
bc§ 6 rbfaffcr§ binncn ciner fyrift oon smei 
2Soff)en offentfiff) bcíannt 3 U ma^ett; bie fjrift 
beginnt mit bem Sage, an rceíffjem ber ííon- 
fufar 6 camic bic üftadjriffjí oon bcnt Sobesfaffe 
crfiaíien í)at. 


Art. 2¿.° Üírtifef 27. 

As questóes de validade de testamento’ Streitiglciten ü 6 er bic ©üítigfeit berSefia-- 
serüo submettidas aosjuizes competentes. mente ftnb oor ben ^ufianbigen Südjfer 3 U 

bringcn. 
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Art. 28.o 

0 funccionario consular, depois de 
praticar as operagOes que ficam menci- 
onadas no art. 26°, observará na adminis- 
tragüo e liquidacSo da heranga estes 
preceitos: 

l.° Pagará antes de tudo as déspezas 
do funeral, que tiverem sido feitas con- 
forme a posigüo e fortuna do fallecido. 

2.o Venderd immediatamente, em pu- * 
blico leiiao, na fórma das Ieis e usos es- 
tabelecidos, os bens que se possam 
deteriorar ou que sejam de difficil ou dis- 
pendiosa guarda. 

Para a venda dos ímmoveis, e afim de 
que ella se fa?a com as formalidades 
prescriptas pelas leis territoriaes, reque- 
rerá o funccionario consular a permissüo 
da autoridade local. 

3.° Cobrará amigavel oujudicialmente 
as dividas activas, rendas, dividendos de 
acgües, juros de.inscripgües da aivida pu- 
blica ou apolices, e quaesquer outros 
rendimentos e quantias devidas á be- 
ran$a e passará quitacües aos devedores. 

4.o Pagará, com as quantias perten- 
centes á heranga ou com o producto da 
venda dos bens, tanto moveis como im- 
moveis, todos os encargos e dividas da 
heran$a, cumprindo os legadosde que 
ella esteja onerada, conforme as disposi- 
Qües testamentarias. 


. STttifcí 28. 

Sct ííoníitforíiCQmtc riirb nadjbcm cr bic 
im $írtifcí 26 ctmofjnícn ífmtáfjanbíungcn 
norgcnommcn fjat, bei bcr SScnoafínng unb 
Siquibation bcr Srbfcfiatt noc^ foígcnbc SSor-- 
fcfjriften bcobai^ícn: 

1 . 6r tnirb junacfifi bic’ 23ecrbigun'g§foj!cn 
Bcjafjfcn, foroctt foí^c bcm Stanbc uitb 3Scr e 
mogen be» SScrftorBcncn gema§ aufgcmcnbct 
finb. 

2 . Ctr toirb fofort iit offentíidjcr 3Scrfíetge= 
rung, tn bcr butd) bie bepcíienbcn ©cfe|c unb 
©ebraucfje oorgcf^rieBencn tjorm ade 9ía^- 
'ía§gegenfíanbe, mefáie bem SSerberBcn au§ge- 
fejjt finb obcr bercn 3íuf6e»abrung f^mterig 
ober foftfpieíig ijl, nctfaufcn. 

3u bem SScrfauf ber ^mmoBifiett mirb ber 
^onfuíarbcamte bie ©rma$tigung ber Sofaf- 
Befjorbe nacfjfudjeit, bamit berfeíbc in ben oon 
bcn £anbe2gefe£en oorgeídjricíienen ^ormen 
erfoíge. 

3. Sr mirb, auf au§ergeri(f)tíicfjcm ober 
geridjtfidjem SSege, bie fyorberungen, iRenten, 
Srioibenbcu aul ííftien, ginfett oon 'SíaatS- 
fri)ufbt)crfdqreibttngen unb fonjtigen Staatl* 
papieren, fontic affe anberen Sinfunfte unb 
SSctrage, mefáje ber SMajfenfdfaft jujteBen, 
eittjic^en, nnter drtíjciíung rou Cutttungcn 
an bte Betrejfenben 'ecBuíbner. 

4. Sr mirb au» bcn ^um 3ía^fajfe gc§o* 
rettbcn ©cíbern, ober an§ bem Srío» für bte 
nerfaufíen BetoegKdjen obet un&emegftcfjen ©e* 
genftanbe aífe Sajten unb <c$uíben ber <h6- 
fájaft tiígen, fotote bicSScrma^tniffc, mit meí= 
djen bic ©ríf<$aft Bclaftet ift, naái ben fe|t= 
miffigcn íBeftimmungen be» ©rbfaffer» au»* 
3a^íett.. 
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5.° Si, nllegando n insufficiencia dos 5. $aíí3 bcc jíonfuíarbcamte bic SScjaí;» 
valores da heran^a, o funccionario con- íung bcr gcfjorig ticfdjcimgtcn 9iacfjfa§iá)uíbcn 
sular se recusar ao pagamento de todos, nntcr Scrufung auf bic Unjuíüngíicíjícit bc3 
ou de parte dos creditos devidamente STÍatí^taffcS ganj obcr tíjciírocifc ocrtneigcrt, fo 
comprovados, os credores terfio o direito finb bic ©íaubigcr tncnn fic c3 fiir angcmcffcn 
derequerer á autoridade competente, si cradjten, kfugt, íici ber ^uftanbigcn 2anbc§= 
o julgarem conveniente aseus interesses, ficíjorbc bic Grcffnung bc3 ííoníur30crfaf)rcn3 
a faculdade de se constituirem em con- 5 U bcantragcn. 
curso. 

Obtida esta faculdade, nos lermos e Sobalb ba3 fioníur3oerfaf)rcn iit ©cmdB- 
pelos meios estabelecidos na legislagfio íjcit bcr 2artbc3gcfc£e croffnct ift, íjat bcr $on= 
de cada um dos dous paizes, o funccio- fuíarficamtc alfe ' 5 um 9 r £a<$faffc geí)orcnbeu 

lltfunbcrt, (iffcftcn unb 23crtí)e unocráügliáj 
bcm ©ericíjfe obcr fat(3 bcrcn Ucbcrnafime 
bcm fionfutí'Dcrtnaltcr juftcfit, bcm Ic|tercn 
au3jufoígcn; bcr Síonfuíarbcantte BíciBt in 
bicfem^alíe ntii bcr 23aí)rncfimuiig ber Sícdjte 
bcr ntinbcriafjrigen ober í)anbíung3unfaí)igen 
(srben ktraut. 


nario consular deverá immediatamente 
remetter á autoridade judicial ou aos 
syndicos da fallencia, segundo competir, 
todos os documentos, effeitos ou valores 
pertencentes á heranca, ficando o refe- 
rido. funccionario encarregado de repre- 
sentar os herdeiros ausentes, os menores 
e os incapazes. 


Art. 29.° 


Slrtifeí 29. 


A superveniencia de herdeiros de nacio- 
nalidade diversa da do fallecido náo fará 
cessar a arreca'áagfio e administragfio da 
heran$a, que se effectuar nas hypotheses 
em que esses actos competem ao funccio- 
nario consular segundo o art. 18.° Terá 
sem embargo a autoridade local a facul- 
dade de ordenarem talcaso o deposito 
de uma parte adequada da lieranga para 
garantir os direitos dos herdeiros superve- 
nientes. 


Ste nacfjtraglidje ©eííenbmacíjung tion SrB- 
anfprüdjen bitr^ íperfonen, toeídje einer an= 
bcnt 3íationaIitat aí3 berjenigctt be3 3Scrfior= 
betten angefiorcrt, ftcf)t ber 6injieí)ung unb 
2SermaIiung bc3 éftadjfafiel burái ben fíon= 
fularkamten nicfjt cntgegen, fatí3 beffen $u= 
ftánbigfeit einmal in ©emüpcit be3 2lrttfeí3 
18 íegninbct tnar. Sebodj ift in einem foI= 
djen; fjalíe bie £)rt3Bcf)oxbe íiefugt, bie.f?inter= 
íegung eine3 entfiirecfjenben 2í)etíc§ be3 3£acíj= 
Íaffe3 5 ur Sidjerfíeííung ber fRedjte ber ncu 
ílinjutretenbcn grben anjuorbnen. 



Art. 30.° 


SCrtifcí 30. 


Si o fallecimento se der em locali- 
dade onde nüo haja funccionario con- 
sular.a autoridade local o communi- 
cará immediatamente ao funccionario 
consular mais proximo, incluindo na sua 
participagüo todos os esclarecimentos 
que houver obtido sobre o caso e suas 
circumstancias, e procederá á apposi^üo 
dos sellos, arrolamento dos bens e actos 
subsequentes da administra<j5o da he- 
ranqa. 0 mencionado funccionario con- 
sular poderü comparecer no iogar, ou 
nomear sob sua responsabilidade quem 
o represente, e elle, ou o seu represen- 
tante, receberá a heranQa, proseguindo 
na liquidagüo, si náo estiver terminada. 

Art. 31. 0 

Si o fallecido tiver pertencido a alguma 
sociedade commercial, proceder-se-ha na 
fórma das Ieis commerciaes do logar 
em que a sociedade tiver a sua séde. 
As quantias que peia iiquidagSo resul- 
tarem para a heranga serüo entregues 
ao agente consular nos casos em que a 
administragüo do espolio a elle competir. 


Sofftc bcr Sobcsfatí ftdj an cittcm Drte 
crcigncn, an mclájcm fc'tn £onf:iíar6eamter 
ooríjanbcn iff, fo í;at bic CrtSBcÍjorbe fofort 
untcr Sarícgung alícr ifjr Bcfamtt gctootbcnm 
llmftanbc bc§ fyatícS, bcn nadjftcn ífonfuíar- 
Bcamtcn ju bcnu($ri($tigcn unb bie Sicgcfung, 
^nocntarifirung fotoic bic fonftigcn auf bie 
SBcrmaltung bc§ íftadjíaffeS Bcjügltébcn SDÍaB- 
xcgctn bor D unefjmcn. Scr $onfufar&camfc, 
rocldjcr cntroebcr perfonüáj fidj naáj bem Qrte 
Bcgc5cn- obcr untcr feitier SBerantroortlid&feit 
etncn Scrtrcícr Bcftcífen fann, tft cbcnfo rote 
fcin SScrtreter, na$ SJiasgabc ber oorfjer- 
gcbcnbcn Slrtifcl bcfugt, ben Sftctdjíajj ju üBer= 
ncbntctt unb bie Siquibation forisufüíjren, 
forocit biefclbe noáj niáit bcenbct fein foíftc. 

Slrtifeí 31. 

(Sefjoríe bcr SSerfbrbenc etner Sanbcf^ 
gefelff($aft an, fo erfofgt bie Slusctnonbei' 
fe^ung mit berjeíben in ©cmafbcit ber §an= 
befégcfcfje be§ Crí§, an rocltbem bte ©efefífájaft 
ibrcn bái. 2te in fyofge ber Sluáetn- 
anberfcfmng für bic (jrbfdjaft fTüffig rocxben* 
ben ©efber ftnb in ben fyalfen, in roeíáen bie 
SScrroaftung ber SSeríaffenfájaft bcm .fionful 
jufíef)t, an btefcn abjuíicfem. 


Art. 32.° 

Si ao tempo do fallecimento os bens 
ou parte dos bens de uma heranga, 
cuja administragüo e liquida?5o com- 
petem ao funccionario consular em con- 


Slrtiíeí 32. 

fyalfá D ur $eit beá SobeáfaHeá bie ©e= 
famnttbcit ober einjelne Sqianbtbciíe einel 
Síaáifaffeá, beffcn Siquibotion unb S5crroal- 
íung buráj ben gcgenrodrtigen SSertrag bem 



- 24 - 


formidocle com o eslipulado nesta con- 
vencüo, se acliarem emborgados, pe- 
nhorados ou sequcstrados, o dito func- 
eionario nüo poderú tomar posse deilcs 
antes do levantamento do mesmo em- 
bargo, penhora ou sequestro. 

Si durante a liquidaqüo sobrevier em- 
bargo, penhora ou sequestro dos bens de 
uma heranqa, o funccionario consular 
será depositario dos mesmos bens pe- 
nhorados, émborgados ou sequestrados. 

As quantias que sobrarem do prego 
alconcado com a vendo de objectos pe- 
nhorados, serSo entregues ao funcciona- 
rio consulor. 

Art. 33.° 

Kos casos dos arts. '31° e 32° o func- 
clonario consular conserva sempre o 
direito de ser ouvido e de velar na obser- 
vancia das formalidades exigidas pelas 
leis, podendo em todos os casos requerer 
o que julgar necessario para resguardar 
osinteressesda heran?a. 

Art. 34.° 

Liquidada a heranca, o funccionario 
consular exíraliirá dos respectivos do- 
cumentosum mappa do monte portivel, 
e remettel-o-ha á autoridade local com- 
petente, acompanhado de uma demons- 
tragüo da odministracüo e liquida$üo. 

Estes dous documeníos poderüo, si a 
autoridade local assim o requisitar, ser 


ííonfittarBcanitcn übcrtragcn ift, mit S3c* 
ííjíag ktcgt, gcpfanbct obcr ícqucftirt fiitb, fo 
tamt bcr ^onfuíarbcamtc ooit bctt íiejeiájnctcrt 
©cgcnftanbcit iitfoíangc uicfjt S3cft¿ crgrcifcn, 
aíá nicfjt bic SBcfdfíagiiafjmc, SPfanbnhg obct 
©cqucftration aitfgcfjobcn ift. 

93irb mdfjrcnb ber Stqmbaíiou ciitc SSc= 
fájíagnafjmc, $fdnbimg obcr Scqucftration 
oott 3taáj(afgcgcuftanbcn uorgcnommcn r fo 
finb bic mit SBcfájfag bcícgtcn, gepfdnbct obcr 
fcqucftrirtcn ©cgcnftditbc in bcm ©ctuafirfam 
bcá ^onfuíarhcamteit ju Maffcn. 

S)ic SBcttagc, tucíáic aná bcm Gríofc gc- 
pfdnbcicr ©cgcnftaubc iifdg bfcibcu, finb an 
bcit ^onfuíarficamten abjttíicfcrn. 

Sírtifeí 33. 

$cm £onfuíarf>camten Bfcibi in bcn fjatfen 
bcr SttrtiM 31 unb 32 ftctá ba§ 3 ieát, gcfjort . 
3 u mcrbcn unb bic SBeofmájüntg bcr oom ©c= 
fc|c oorgcf^ricbcncn ffotmcn ju ükrmaácn; 
er ift jcbcrjcit fcfugt, bic na<$ fcincm ©rmcffcn 
jur 25af)rung bcr 9M)te bcá Sftaájíaffctf erfor* 
beríidjcn Sfntrdgc 511 ftettcn. 

üírtifeí 34. 

Sft bic Siquibation be§ Sftaájfaffctf hccnbigt, 
fo toirb bcr fíonfufarfieamte auf ©runb bcr 
bctreffcnbcn Sífícn cin Skrjcidjnijj üfier bcn 
SSeflaitb bcr ju ocrtíjcilenbcn SOÍaffc aufftelíen 
unb baffcíhc jugíciáj mit cinent ÍDiaájmeil übcr 
bic 23crroaítung unb Siquibation bcl OZaih' 
íaffctf bcr 5 ufídnbigen£)rtlfief)orbe ü 6 erfenben. 

S5icfe bciben llrfunben íonuen, faH» el bie 
Crttfbeprbe oeríangt, ron i§r mit ben Ur- 
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conferidos com os originaes que para íal 
flm serüo fronqueados no orchivo con- 
sular. 

A autoridade .locol ir.andarú juntar o 
mappa e demonslrocüo ús cópias autlien- 
ticas dos termos de apposipúo e levanta- 
mento dos sellos e arrolamento dos bens, 
e, si lhe competir de conformidodo com 
as leis que regem a materia, forú ú par- 
tilha, formando osquinhües edesignando 
as tornas, si houver logar. 

Em nenhum caso os consules serüo 
juizes das contestagóes relativas aos di- 
reitos dos herdeiros, coliaQóes ú heranga, 
legitima e parte sujeita ú livre disposigüo 
do fallecido. Estas contestagües serüo 
suhmettidas aos tribunaes competentes. 

Quando apartilha competirú autori- 
dade local, esta, depois de a concluir, re- 
metterú ao funccionario consular um 
traslado do respectivo documento e do 
calculo feito. 

Art. 35.° 

Si algum subdito de uma das altas 
pártes contratantes fallecer no territorio 
da outra, a sua successao no que res- 
peita á ordem hereditaria e á partiiha 
serú regulada segundo a lei do paiz a que 
elle pertencer, qualquer que seja a natu- 
reza dos bens, observadas todavia as 
dísposigOes especiaes da lei local que re ? 
gerem os immoveis. 

EST. 4 


ídjriftcu ucrgíidjcit jucrbcit, tucícfjc ju bicfcm 
3ricá'c iit bcm Sítájioc bcá $onjuíat3 ^urJBcr* 
fitgung jn fjaftcn fmb. 

Sic Drt?’6cí)orbc tjat ba-3 33cr 0 cidjniB unb 
bcit Sftadjrocil bcr bcgíaubigtcn ÜÍDjdjriftcn bcr 
^rotoíotfc üDcr bic Sicgclung unb Gntficgc-- 
íung foroie bc3 SiadjfaBtnocntarl Dctjufügcn, 
unD forocit iíjr bic3 naáj bcn für fie nta§-' 
gcbcnbcn ©cfcipcn obficgt, bic (ítbtíjciíung 
oorjuttcfjmcrt, inbcm ftc bic cinjeíncn Srhtfjciíc 
unb bic jum 3 roc ác bcr üíulgíctcfjung etroa 
etjorbctíiájen Scifiungcn fcftfc^t. 

Sn íeincm gaííc [ícfjt bctt fíonfufarbcant» 
tcn bie (rnt)djetbnng oon Strcitigfeiíen üDer 
bie IRcdjte ber Srben, bie 3íu?gíc'támng bc» ' 
©orempfangcnen, bcn £'fíiájttfjeil ober ben ber 
frcien IScrfügimg bel Srblatfer? untcrroorfe- 
nen SScrmogcnstfjciI ju; biefe Streitigfeiten 
gefjoren oor bie jujtanbigcn (Beridjte. 

«oroeit bic (Srbííjciíung bcr £>rtl6efj5rbe 
obíiegt, Ijat bicfeI6e nadj SBcenbigung be» SSer= 
faíjren? bal 2§eifuitg§ergc6niB unb bic ju 
©runbe íiegenbe SSeredjnung bem fíonfufar- 
bcamten in 2I6f(íirift jn üócrfcnben. 

Strtileí 35. ' 

Sbcr 9iaá)ías jcbeS Síngcfiórtgcn cine? ber 
óoficn ocrtragfdjlicBcnbcn Sfjclíe, rocít$er in 
bem (Sebiete be? anbem Sfjeifc? ftirBt, foH, 
roal bal 9ía$t bcr SrBfoígc nnb bic (írütijei- 
íung É.etrifft, naí bcn ©efet;cn be§ Sanbcl 
gcorbnct roetben, bem bcr 33erjIor6ene angc- 
fjorte, gíciájoicí rocíájer ülríbic na^gcíaffenen 
©üter ftnb, jcboái 6esüglt($ ber ©egenjtanbe 
bcl unbcrocgfiájen SScrmogcnl unter 33eo&- 
cájtung ber Bejonberen SSejtimmungen ber 
Dxí§-'(3eíe|e. 
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Quando, porém, acontecer quc um sub- 
dilo da alta parle contratante em cujo 
territorio se abrir a lierango, concorra 
com herdeiros que nao pertenQom a essa 
alta parte contratante, terá o dito subdito 
o direito de preferir que o seu quinhuo 
hereditario seja regulado nos termos das 
leis do referido territorio. 

Art 36.° 

0 funccionario consular nüo poderá 
fazer remessa ou entrega da heranga, 
ou de parte della aos legitimos herdei- 
ros, ou a seus procuradores senüo de- 
pois de satisfeitas todas as obrigagGes 
a que a heranga estiver sujeita no paiz 
em que fór regulada, ou depois de haver 
decorrido um anno, a contar do falleci- 
mento, sem que se tenha apresentado 
reclamaQüo alguma contra a heranga. 

Art. 37.° 

Antes de qualquer distribuigüo do pro- 
ducto da heranga aos herdeiros, deverüo 
ser pagos os direitos fiscaes do paiz onde 
se abrir a successüo. 

Estes direitos serüo os mesmos que 
pagam ou vierem a pagar os subditos 
do paiz em casos analogos. 

0 funccionario consular declarará pré- 
viamente ás autoridades fiscaes os nomes 
dos herdeiros e o seu gráo de parentesco, 
e,pagos os direitos,farüoas mesmas auto- 
ridades a transferencia do dominioe posse 


SScnn inbcficn cin %ijjcfi5rigcr bcájcnigcit 
ncrtragtájfictjcnbcn SfjcifcS, itt bciicn ©cMctc 
bcr 9íad)íaB croffnct ift, ncficn Grfictt, tncídjc 
bicícm Sfjcife nitfjt angcfiorctt, i3íitíprüd)c aitf 
bic Srfifdjaft fict, fo fantt bcr crficrc bcríatt- 
gctt, ba§ fcitt Grfiantfjcif ttacf) bcn in bcm fic-- 
oeid^nctcn ©cfiictc gcftcnbcn ®cjc£cit ficftintmt 
mirb. 

üírtifcí 36. 

£cr ^oufuíarficamte batf bcn íDíacfiíaB 
mcber ganj nocfi tfjeifroeife bcn gefeijíiájeit 
6 rficn obcr bcren 55crtrctcrn ausfiattbigcn, 
roenn niifit jubor aCfc in bcm ©efiiete, tn roefi 
cfient ber Síatfifa^ cróffnct ift, 5 U crfüííenbe 
SSerfiinbfic^íeifen ber ©rfiftfiafí gctiígt ftnb 
oberrocnn nicfit fcit bem Xobcstage ein ^afir 
ocrffoffen ift, ofine baB eitx SCnfprucfi an ben 
SíacfiíaB erfiofiett toorbcn roarc. 


Strtifeí 37. 

25or 3}ertfieiíung bcr ©rfimaffe an bic ©rfiett 
müffcn bie ber Staatlfaffe bcl Sanbes, in roef- 
ifiem bte Srfififiaft erofjnet ift, juftefienben 
üffigafien fieriifitigt roerben. 

2 cr SSctrag bicfer Sífigafien 'foH berfeífie 
fein, roeíificn bie Síngcfiorigen be» Sanbei fiei 
gfeitfient íínfaffen ^u entricfiten fiafien ober 
fünftig 5 U entricfiten fiafien roerben. 

Scr £onfuíarfieamte roirb suoorberft ben 
fisfaliffien fScfiorben bie -Jíamcn ber Grfien 
unb ben ©rab ifirer SSerroanbtfifiaft mit bem 
©rfifaffer anjeigen. fijft bie 3 a # urt 9 & er 
iílfigaficn crfoígt fo roerbcn bic genanntcn Sc- 



da heran$a para o nome dos herdeiros, 
nos termos dessa declarasSo, si assim 
o exigirem as leis territoriaes. 

Art. 38.° 

As despezas que o funccionario con- 
sular fór obrigado. a fazer em bem da 
heranga ou de parte della que n3o estiver 
sob sua guarda e administragSo, nos 
termos desta convenqSo, serüo abonadas 
pela autoridade local competente e pagas 
como despezas de tutoria ou curadoria 
pelas forcas da mesma heranga. 

Art. 39.o 

Si a heranga desubdito de uma das 
altas partes contratantes, fallecido no 
temtorio da outra, se toraar vaga, isto 
é, si nüo houver conjuge sobrevivente 
nem herdeiro ém gráo successivel, será 
devolvida ó fazenda publica do paiz em 
que se houver dado o fallecimento. 
Quando, porém, se encontrarem bens 
pertencentes á heranja no territorio da 
alta parte contratante de quem o faüecido 
houver sido subdito,serüo estes entregues 
ao fisco do paiz em qüe se acharem. 


Por diligencia da autoridade local com- 
petente serüo pubilcados nos jomaes, de 
conformidade com as leis e usoslocaes, 
os annuncios necessarios relativamente 


Ijorbeit ns$ SJiaggobc jcncr ÍÍTTjCigc bic Sin» 
mciíung bcr 6r6cn in ba§ Sigcntí;um unb bctt 
SScjijj bcr <5rbf<$aft bcnjiicctt, jomcit cinc foícfjc 
nai$ bctt Sanbdgefcjjett crrorbcríidj ift. 

Strtiíct 38. 

'SotDcií bic (rrbjdjaft obcr e?n Sfjcil ber- 
fcIBctt nicfjt unícr bcr Dhfint unb SScrroaltuug 
be»$onjuI§ jiefit, foífen iíjm Síusfagcn, tocfdje 
cr fiir bie (írbjájaft obcr bcn Betrcffenben Sbeií 
in fyoíge bcr SífHmmungcn biefc» SGertragí 
3 U macfjen fjatte, but$ bic juftanbige Drtá- 
Beí)5rbe jugeSifíigt unb aí§ SBormunbfíaft»-- 
ober featefíoftcn auá bcn SÓÍittctn ber Gtb-- 
fdjaft erfiottct mcrben. 

■ Sírtifcl 39. 

fyaífl bcr 9iaájra§ cinel 3ínge$origcn cinel 
bcr §ofjcn 0criragfc6íic§enbeit Sfjetíe, roefdjer 
irt bcm ©ebieíc bc» anbern fXfjciíe» geftorbcn 
ift, fjerreníos bfcibt, ba» íjei§t f falH fein über-- 
IcBcnber Gfycgatte obcr fetnc fonft jur (rrbfoíge 
berufcnc fperfon oorfianben iji, fo fott ba» be*- 
3 ei$neíe SBermogett bem fyisfu» beljentgett 
Sanbc» jufqlícn tn toác^ent ber Sobelfatí 
fiatígcfmtben íjaí. Sofern jebodj 9ia$ía§= 
gegcnftanbe in bera ©ebiete bcljenigen »er= 
tragfdjíieBcnbcn Sfjeiíc», má(§em ber 3Ser= 
fbrbene angefjórte, sorljanben fmb, oerbletben 
biefeíben bcm fjilhi» be» Sanbel, irt toádjem 
fte ftáj befinbcn. 

Die erforberíidjen Sefamttmadjungen be= 
5 ügfidj ber fperfon belSJerfiorbenett, fotoie be§ 
Sfage» unb bcl Drí» fetne» Síbíeben», fmb 
burdj bic-sujianbtge Drtlbefiürbe in ©em5§= 
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á pcssoo do dcfunlo, bcm como a dnta c 
logardo fallccimento. 

Si, dccorridos dous annos o conlar do 
fallccimcnto, nüo sc tivcr opresentado 
conjugc sobrevivenie ou hcrdeiro, quer 
pessonlmente, quer por procurador, a 
outoridadc local ordcnará o cnlregada 
heranca oo Estado, sendo essa resolugüo 
intimcda oo funccionario consuior. A ad- 
ministraoüo do fozenda publica lomará 
cntüo posse da mesma lieranco, ficondo 
obrigoda a prestor contos oos herdeiros 
que se opresentorem dentro dos prozos 
em que o direito de pelicüo de heronca se 
póde tornor effectivo o favor dos subditos 
nacionaes em identicos circumstancias. 

Art. 40.o 

Depois dasvisitos da saude e da policia 
os consules geraes, consules, vice-con- 
sules e agerites consulares poderüo diri- 
gir-se pessoalmente ou mandarrepresen- 
tante seu a bordo dos navios da alta 
‘porte contratante que os houver no- 
meado, para interrogar aos officiaes e 
pessoas da equipogem, etxaminar os pa- 
peis de bordo, receber declaracües sobre 
a viogem e seus incidentes e sobre o 
porto do destino, lavrar manifesíos, faci- 
litar a entrada e expedifüo dos mesmos 
novios, e, emfim, ocomponhar osditos 
officiaes e pessoos da equipogem quondo 
tiverem de opresentar-se perontc as auto- 
ridades judiciarias ou administrativas do 
paiz e servir-lhes de interpretes sem pre- 
jutzo da justico e dos Ieis locaes. Fica, 


í)cit bcr ©ctcjjc imb ©cbriiiitfic bc¿ úctrcffcnbcu 
SanbcS iit bcn geitungcu yt crtaffcit. 

ípat ttaí) ÍÍMaitf üou jtoci Saíjrcit, uorn 
£obc>3tagc an gcrccfmct, fitfj mcbcr cin ükr-- 
ícbcitbcr ©attc itotfj ciu anbcrcr ©r6c pcrfon- 
íitf) obcr bnrtf) cincit SScrtrctcr gcmcíbct, fo 
•roirb bic Crtí'tjctjork bic Uckrrücifung bc3 
3tadjíaffc3 att bctt Staat anorbitctt; bic ©nt- 
fdjcibimg bcr Scftorbc ift bcm fíoufufarbcam- 
tcn j’tjitficíícu. £cr $i3fu§ mirb fjicrauf bctt 
Siaájíafj iiíienteljincu, jcbotf) ocrpffitfitct Mci-- 
6cn, bctt (frbcn, tucídjc fitfi fpatcr inncríjalb 
bcr Srift tncfbcn fofftcn, tu mcítf)cr bic ©rb- 
ftf)aft untcr gfcitfjcu HntftaTtbcn nott £anbc3- 
angcljorigeit notf) bcaufptudjt tnctbcn fauit, 
3fcí)rtuttg aBáuícgcit.- 

Sírtifcf 40. 

3íatf) Qfrfolg bcr pofijciítcficn uitb gcfunb* 
í)cit3po%iíitf)cn üíbfcrtigung fonttcn bic ©c- 
ucral-'.fionfuln, ^onfuín, SSijC'ííonfuíu unb 
$onfuíat*3(gcnícn fidj itt Ipcrfou an 23otb 
bcrSÍ)iffcbc3í)0Í)Cit octtragftf)íic§cnbcn Sfjct- 
Íc3 bcgcbctt, bcr fic crttanní I)at, obet eincu 
SBcooIImatfitigtcn ait 33orb feubeit, um bic 
Cffijictc uitb SQlamtfaftcu ju ocruefjmcn, 
bic Stf)iff3papicrc ehtjufcfjcn, bic drfíarungcn 
üficr bic Dicifc nnb bcrcn ^toifdjcnjafíe, foroic 
über bcu 33cftimmung3l)afcn cutgegcn 5 uuclj=. 
ntett, 2abung3ncrjcidjniffc ('Hiauifcftc) auf- 
3 uncf)mcn, bcn (jiitgaitg unb bic fífatitung 
bct edjirfe jU forbctu, cnblitf) bie gcbadjtcn 
Offijicrc unb 2)iaunfdjaftcn oor bie ©cricfji» 5 
unb 2SermaItung36cí)6rbc bc3 Sanbc3 ju bc- 
gícitcn, tocitti ftc oot beitfclficit p ctítfjcincn 
fjafieu foíftcn, um ií)itcit oljneSBcetntracfjtigung 
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porém, entendido quc os lunccionarios 
consulares nüo usoríio desto faculdade 
sem avisar préviamente a repartipíío da 
Alfandega para que os fapa acompanhar 
dc umcmpregado fiscal, si o julgar con- 
venicnte. 

As autoridades judiciarias, policiaes ou 
fiscaes, quando tiverem de praticar actos 
dc sua compelencia a bordo dos navios 
mercantes, convidarüo o respectivo 
agente consular a assistir a elles, si o 
julgar conveniente. 

Do mesmo modo, quando os officiaes 
ou pessoas pertencentes á equipagem 
tiverem de fazer algum depoimento ou 
declarapüo perante os tribunaes ou auto- 
ridades do logar, serüo os mencionados 
funccionarios aviscdos a tempo para que 
possam comparecer, e, sem prejuizo da 
justica e das leis locaes, evitem como in- 
terpreles qualquer equivoco que seja pre- 
judicial aos mencionados individuos. 0 
aviso dirigido aos consules geraes, con- 
suleSjVice-consulesou agentes consulores 
deverá indicar a hora marcada para o 
procedimento. Náo comparecendo os 
ditos funccionarios, poder-se-ha proceder 
em sua ausencia. 

Art. 41.o 

• Em relacüo á policia do porío, á carga 
c descarga' dos navios, assim como 'á 
seguranca dos generos, das' mercadorias 


bc>3 3iccf)t3 unb bcr Soíafgcfcfcc, afá Soímct-- 
fcfjcr 6cijuftcljeit. 5íu3gcmacf)t' blcibt jcbodj 
babci, bafj bic í?onfuíar6camtcn bon bicfcr 
Scrugnijj nidjt ©ctiraudj macfjcn foíícn, ofjnc 
»orf;cr bic 3ofíbcf)ürbc baoon in ífcnntnig ju 
fe^cit, bamit bicfc, mcnn fic c§ fiir angcmcffcn 
fjaítj ifjncn cinctt Seamtcn bcá Qtéfuá íeiorb- 
ncn fonnc. 

Sic ©cridjt»--, ipoíijci- unb 3°^cí)orbcn 
bagcgcn foífcn, mcnn fic 3fmt3f;anbíungcn, bie 
ifjncn juftcfjcn, auf §anbcf»f$iffcit oorjuncfj- 
mctt fjalócrt, bcn bctrcffcnbcn $onfuíarf»cam- 
íctt cinfabcn, -bcnfcíOcit ficijumofjncn, mcnn cr 
bic3 fiir ' 5 n)cáma§ig íjdít. 

(SOcnfo foffcn, mcnn bic OffQÍcrc ober 
ÍDíaitnfd)aftcu nor bcn ©cridjten obcr S3e^iór- 
bctt be» Drt» ^fnifagcn ju macfjcn obcr Qx' 
ífantngcrt af^ugefien fjabcn, bie gebadjtcn 
^onfufarficamtcn rcájtjcitig baüott fjenadjtidj* 
txgt tocrben, bamit fic ju etidjeinen unb, obnc 
Seciniraájtigung bc§ 3iccfjt» unb bcr 2ofaf= 
gcfefee, afi Doímctjdjcr jcbci 3Ki§ncrftSnbni§ 
ott ocrfiütcn im Stanbc fcien, bai bcn ctmafjn- 
tcit fperfotten nacfjtfjciíig tocrbcn fonntc. Sic 
Bcjitglicfjc 3){iítbciíung att bic ©eneraf--£'on- 
fuín, ñonjuín, S?Í 5 e--ííonfufn unb ^onfuíar- 
ífgcnten, foH bie für ba» SBcrfafjreii hcftimmtc 
Stunbc enífialten. EBcim fftidjterfdjeincn bcr 
gebadjtcn -Bcamtcn fann in ifircr SíbtDeicnfjcit 
in bcr Saájc borgcgangcit mcrbcn. 

íírtifcí 41. 

fpinfidjtíidj bcr ^afcnpoíijci, be» Sanbcé 
nnb Sofdjcn» bcr Sdjiffc, fotoie f)inficfjtíiáj bcr 
oidjetung bon SSaarctt, ©ütcrn unb Gffeftcn 
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e bagosens, os subditos das altas partes 
contratantes estar3o sujeitos ás leis e aos 
regulamentos locaes; 

Será, porém, da exclusiva competenciá 
dos 1 consules geraes, consules, vice-con- 
sules e agentes consulares o ordem in- 
terna a bordo dos navios da alta parte 
contratante que os houver nomeado; e a 
elles pertence tomar conhecimento das 
desaven?as que sohrevierem entre o ca- 
pitüo, officiaes, marinlieiros e outros in- 
dividuos incluidos sob qualquer titulo 
na matricula da equipagem, comprehen- 
dido tudo o que fór relativo a soldadas e 
execugáo de contratos mutuamente ce- 
lebrados. 

As autoridades locaes só poderao in- 
tervir no caso de serem as desordens, 
que d’ahi resultarem, de natureza tal que 
perturbem a tranquillidade e ordem pu- 
blica em terra ou no porto, e de se achar 
implicada alguma pessoa do paiz ou 
estranha á equipagem. 

Em todos os demais casos as ditas 
autoridades se limitarüo a dar auxilio 
efficaz aos agentes consulares, quando 
fór por elles requisitado, para mandar 
reconduzir a bordo ou prender algum 
individuo. da equipogem. ■ 

Arx. 42.° 


l'inb bic bcibcrícitigcit iíitgcOorigcn bcn iirt* 
íidjctt ©cjcjjcn unb 93crorbungcn iintcrmorfcn. 

Scn©cncraI-$oniuIn, ííoniuíit, S 3 t 5 C s í?bn» 
íuín uitb ^oniufar=9ígcntcit itcfjt jcbodj au3* 
mcm bic Síufrcdjtcrfjaítung bcr iuncrcn 
Drbnuttg att 33orb bcr Sdjirfc bc§ ucrtrag- 
i^íiejjcnbctt SfjcitcS, ntclíficr fic crnannt íjat, 
3 u. Stc íjahcit aífcitt iibcr Strcitigícitcn 
jcbcr üfrt otoifdjcn Sájiffsfüíjrcr, Sdjiffsoffi- 
jicrcn, ?Jtannidjaftenunb anbcrcn untcr irgcnb 
mcldjcr SScsctdjitung itt bic 3)htfíerroffc auf-- 
gcttomnicnen SJBcrfottctt 311 beftnbcn; iníhc- 
fonbcrc übcr Strcitigfcitcn, meícfjc fidj auf bie 
§cucr ttnb Grfüfíung fonftigcr ocrtragsmafji- 
gcr SSerbinbficljfcit Bc^ic^cn. 

Sie CrtlBcfjorbcit bürfcn nur bann cin- 
fájrciteit, tocnn bie Uitorbituitgcn, meídjc aus 
foídjcn 3 mifiigfcitcn cntftcfjcn, gceignct finb, 
bic offcniíidjc 3iufjc am Sanbc obcr im 6 afcn 
5 U fioreti, obcr mcmt Sattbclangeíjorigc obcr 
nidjt 5 ur Sajtffibcfaijung gcfjortge fpcrfonen 
Betfjciíigt ftnb. 

Su atfen anbcrctt fyaffcn fjahcn fidj bic 
Crtsbcfjorbcn barauf 3 U hcjdiranfcit, bctt fíon-- 
fuíarbeamtcit SSeiftanb 3 U íetften, mcnn íc^tcre 
foídjen in Sínfprudj neíjmcn, um eine iit bte 
SJiujtcnoífe cingetragcne Sperfort an 33orb 
Suniáfübrcn obcr ocrljafíen su laffen. 

-JCrtifcI 42. 


Os consules geraes, consules, vice- 2)te ©encraí'-fíoniuln, ííonfuín, 23Í3C--,£om 
consules e agentes consulares das duas fnírt unb fíontuíar-'SIgcnten ber beibcn ípofjen 
altas partes contratantes poderáo res- hertragtdjíieBenben Sfjciíe fmb Bcfugt, alfe 
pectivamente fazer prender e reenviar, 5j3erfoncn, mef$e 3 ur JJiannfcfjaft ber^ricg»* 
quer para hordo, quer para seuspaizes, unb ^anbáafdjiffe bcsjenigen 2 fjriíe§, oon 



todas as pessoas pcrtencentcs á equipa- 
gem dos navios mercantes e de guerra 
da alta parte contratante que os houver 
nomeado, que tiverem desertado de al- 
gum dessesnavios em porto da outra. 

Para este fim se dirigirüo por escripto 
ás competentes autoridades locaes, e 
justificarüo, pela exhibigSo em original, 
ou por cópia devidamente legalisada, 
dos registros do navio ou do rol de equi- 
pagera, ou por outros documentos offi- 
ciaes, que os individuos que reclamam 
faziam parteda dita equipagem. 

Si -a deserqSo fór de bordo de um 
navio de guerra, devérá ser provada por 
declaraqüo formal do commándante do 
dito navio, ou do consul respectivo na 
sua ausencia. 

Kas localidades em que nüo houver 
agentes consulares essas diligencias se- 
rüo requisitadas pelos proprios comman- 
dantes dos navios ou pelo agente consu- 
lardodistricto mais proximo, observadas 
as mesmas formalidades. 

A’ vista da requisigüo assim justificada 
nüo poderá ser recusada a entrega de 
taes individuos; e a autoridade local 
prestará todo o auxilio e assistencia ne- 
cessarios para a busca, captura, prisüo 
e reconducgüo a bordo dos ditos deserto- 
res, os quaes serüo mantidos nas ca- 
deias do paiz a pedido e á custa dos 
referidos agenles até que estes achem 
occasiüo de fazel-os partir. 


bcm ftc crnannt ftnb, gcfjorcn, fobaíb bicfcfbcn 
bon cittcm bcr gebadjtcn <S$iffc in cincm §a* 
fcn, bcS anbern 33jciíc§ cntmiíicn ftttb, ncr- 
fjafíett ítnb cntmcbcr an SSorb obcr in iljre 
Scimatí) prüáfcnbcn ju faffcn. 

3» bicfcm 3h)các íjabcn fic jiáj 
an bic stifidnbigc CríiBcborbe ju rocnbcn unb 
burdj fBorícgung ber S^iprcgificr ober bcr 
SRufterrolIc obcr einer gcfjorig bcgíaubigten 
at6fcf)rift b’tcfer Urlunben obcr burái fonftigc 
amtíidjc Sájriftfiüác nadjjutocifcu, ba§ bic 
rcrfoígtcn fpcrfonen rotrfíi$ ' 0 ur €?$ipmann= 
fáiaft gefioren. 

tíinbct bie Sntroridjung oon Sorb eine» 
£ricgsfcf)iffe§ ftatt, fo iji bicfcí6c burc§ cirte 
formíic^e (irííarung 0011 «Seiten be» Sefe^íg-- 
^aber» be§ Sdjip, obcr, in beffcn '3Ibroefen- 
í»eit, oon Seiten be§ Bejuglt^en $onmí§ bar- 
0 ut|un. 

2ín bcn Orten an roeídjcn ft$ í?onfuíar= 
ficamtc ni$t beftnbcn, fofíen -bte 6e 0 etdjttefen 
Síntragc untcr SScoba^tung berfeíben §orm= 
ttotfájrifíen, »on bem Sdjipjüljrer fcí6ft obet 
oon bem ^onfuíarBcamten be§ nac^ftgclegencn 
Scjir!» gejieíít toerben íomtcn. 

• Síuf ba§ tn oorfíeíienbet Seife 6egrñnbete 
©rfu^cn foff bie ^íusltcferung ber gebaíiert 
(pcrfonen niájr oerraeigerí toerben. aiuáj foff 
bie £)rt§6ef)6rbe jebc ípüífe unb jcben Seiftanb 
6c§uf§ üíuffuájung, Setíjaftung unb ©cfan= 
gcn^altung fotttie 6c6uf»3nriiáfü6nmg foídjer 

m 

(sníroiájencn an SBorb gerodftren. Sefetcre 
fotCen auf Síntragunb auf fiojlctt bcr gebaájten 
$onfuíar6camten in ben Crtlgefüngntffeit tn 
©croaíjriam gefjalten roerben, 6i» bicfc (Bcatn= 
tcn ©cíegenfieit ftnben, ftc 6rim 0 uícnben. 

' Sie 6c 0 ei(finctc »aft barf niájt ífinger óí§ 


Esta detengüo nüo poderá durar mais 
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de tres mezes, decorridos os quaes, 
mediante prévio aviso dc tres dias ao 
agente consular, será o encareerado posto 
em liberdode, e niío poderú ser preso 
pelo mesmo motivo. 

Si o desertor tiver commettido olgum 
delicto em terra, a sua entrega será 
adiada até que o tribunai competenle 
profira sentenca e esta tenlia plena exe- 
cucao. 

Os marinheiros e outros individuos da 
equipagem, seodo subditos da alta parte 
contratante em cujo territorio se tivesse • 
de effectuar a captura, sSo exceptuados 
das estipulaijOes do presente artigo. 

Art. 43.° 

Todas as vezes que nSo houver éstipu- 
io.coes contrarias entre os armadores, 
carregadores e seguradores dos navios de 
uma das altas partes contratantes, que 
se diriglrem aosportos da outravolun- 
tariamente ou por forgamaior, as avarias. 
serSo reguladas pelos respeclivos con- 
sulesgeraes, consules, vice-consuies ou 
agentes consulares, salvo sí nellas forem 
interessados individuos pertencentes á 
alta parte contratante emcujo territorio 
residirem os ditos funccionaríos, ou de 
terceira potencia, porquanto neste caso, 
a n5o haver compromisso ou accurdo 
entre todos os interessados, deverSo ser 
reguladas pela autoridade Iocal compe- 
tente. 


brci SWoitaíc baucnt. Sft bicfc fyrift aíigc* 
íaufcn unb fjat bcr $onfufarbcamtc brci Sagc 
jubor cnífprccfienbc Scnadjridjtigung crljaíten, 
fo nñrb bcr 95crfjaftctc iit ^rcifjcit gcfcfct, oíjnc 
auS bcmfcfbcn ©runbc tmcbcr ocrJjaftct mcr- 
bcn p fomicn. 

§at bcr <Snt»idjcite arn Sanbe ctttc ftraf- 
hatc ©anbfung bcgattgen, fo foíl bic Üíuáfic- 

fcrung auSgefc|t mcrbcn, £>i§ bic Sntfíicibung 
bc§ ouftanbigcn ©criíjtS crgangen unb in 
affcn 2fjciícn ooífftrcát ifi • 

9fuf Sáiipícute uub anbere Sf?crfoncn ber 
33íannfdjaft, mcícíjc Síngcfjotigc bc» oertrag- 
píicBcnben £|ciíc§ fmb, in bcffen ©cbicte 
bic Scrfjaftung ftattfinbcu fofí, finb bic 8e* 
ftimmungcn biefci 3Irti?cf» ni$t anmenbbar. 

Strtifet.43. 

Sotocit ni$t Serabrebungen ¿núfcfjen bett 
SÜjebern, Seíradjtem uttb 33erftájerern cni 
geg'enfiefjen, mctben bic §aocreicn, mdáje bte 
Sdjiffe bc§ etnen ber betbcn -'óofjen nerttag- 
fdjíieBenben Sptíe auf ber §afjrt nadj cinem 
§afen bd anbent eríittcu fjabcn, mogcn bie 
(sdjiffe btcíen §afen frettoiííig ober aí§ 3Mfj= 
fjafen aníaufen, oon beit ©cnerah$onfufn, 
$onfuln, SÍ 5 c-j?onfuín ober $onfuIar=3Igen= 
tcn, bc» crftgcnatmtcn Sfljeiíe» geregeít tocrben. 
6oíften inbeffcn Síngeíiorigc be» oertragfdjíie-- 
fcnbctt Sbeiíe», in beffen ©ebietc bie gcnann* 
ten SBeamten ifiren <ai| Ijabeit, ober Slnge- 
flbrige eme» britten Síaatc» bci ber §aocret 
betfjeifigt fein, fo ntujj biefábe, iit (írmange- 
íung eine§ jtoifdjen afíen SSct^eiltgten gefdjíof-- 
fenen ec§ieb»oertrage§ obcr gütíidjen Ueber- 
einlommen», oon ber juftñnbigen 2anbe»be- 
flbrbc geregcft tocrben. 



Art. 44.° 


Slrtiící 44. 


Quando um navio pertencente ao go- 
vemo ou a subdito de uma das altas 
partes contratantes encalhor ou naufra- 
gor nas aguas territoriaes da outra, as 
autoridades locoes deverüo prevenirim- 
mediatamente do occorrido ao funccio- 
nario consular mais proximo do logar do 
sinistro. 

Todas as operagues de salvamento con- 
cernentes a navios braziieiros naufraga- 
dos ou encalhados nas aguas territoriaes 
allemás serüo feitas de conformidade 
com as leis allemas; e, vice-versa, todas 
as operagOes de salvamento concernen- ■ 
tes a navios allemües naufragados ou 
encalhados nss aguas territoriaes hra- 
zileiras serao feitas de conformidade com 
as leis brazileiras. Os funccionarios 
consulares só terüo de intervir para fis- 
calisar as medidas que forem tomadas 
em rela^ü'o aos concertos, ao novo abas- 
tecimenío, ou, dado o caso, á venda do 
navio naufragado e damnificado na costa. 

Para a remuneracüo da actividade das 
autoridades locaes nas operagoes de 
salvamentonSo se poderüo cobrar outros 
emolumentos senüo os que forem pagos 
em casos identicos pelos navios nacio- 
naes. 

As mercadorias e effeitos salvados nüo ’ 
serüo sujeitos a nenhum direito da Al- 
fandega, salvo si forem admiltidos a 
consumo interno. 


Salfé ein Sdjiff, mcídjcS bcr Sicgierung 
obcr bcrn 3íngef)origen citicd bcr §ol)en oer- 
tragíc^licBenbctt S^cilc geljort, in beit íHijiem 
gemaüern bc3 anbcren SíjeiíeS SdjiffBrucíj 
Icibct obcr jtranbet, [o foíícrt bic0rt3Bef)5rben 
bcit $onjuíarBeamten, bcr bcnt Drtc btó Un- 

faHd am nddjjien ift, oon bcm Unfatt fofort 
6ena($ric§tigeit. 

9Iííe 3tettung§ma§rcgeln Bejügíiáj Srafi- 
íianif^cr in ben Sentfájen ¿Hifiengctodücrn 
gefcfjeiterter ober gefiranbetcr (Sdjiffe fotten 
ttacfj SOÍaBgabe ber 2)eutf($en ©efeije crfoígen 
unb umgelefirt fottcn atte 3íettung§ma§regeín 
inSejug auf Scutfdje, in ben iBrajtíianiftíjen 
5?üiiengemdüent gefdjciterte unb gefíxanbete 
<si$ijfe in (SemaBljeit ber SBrajiíianifdjen ©e- 
fejje oorgenommen toerben. Sie _£onjuíar* 
Beamten fjafien nurrinjufdjreiten, um bie auf 
bie 3Iu§í)eüerung unb Sfteuoerprooianiirung 
ober eintretenbcn ^att» auf bcn SScrfauf bc« 
au ber $üjie geftranbcíen ober Befájdbigíen 
(Sdjiffel Besügíidjen 20ta$regeln ^u üÉertoadjen. 

gür bie 2f)atigfcit ber 0rí“6e§5rbe Bet 
ber Scrgung bürfcn nur foícfje £ojicn cr^oBen 
mcrbcn meídjc itt gleidjcn ^atten bie Síationaí- 
jdjiffe ¡ju cntridjten IjaBcn. 

2ie geborgenett ÜSaarcn unb íonjtigcn ©e-- 
genjtanbe fottctt letuerlct ®ingang»a6gabert 
unícrtoorfert tocrbcn, e§ todre bentt, ba§ ftc 
für bcn inldnbifíen SSerBraudj bcjtimmt 
toürben. 


E5T. 5 



No caso de duvida sobre a nacionali- 
dade dos navios, as attribuigOes men- 
cionadas no presente ortigo ser3o da 
exclusiva competencia da autoridade 
local. 

AHT. 45.° 

Os consules geraes, consules, viee-con- 
sules e agentes consulares poderSo de- 
legar todas ou parte das attribuiQoes que 
llies competem nos termos da presente 
convenpüo; e os agentes ou delegados, 
que sob sua responsabllídade nomearem 
para represental-os, procederúo dentro 
dos limites dos poderes que lhes forem 
conferidos, mas nuo gozarüo de nenhum 
dos privilegios concedidos nos arts. 
3° e 4.° 


Art. 46.° 

•c* 

As auforidades locaes limitarse-hüo a 
prestar aos funccionarios -consulares todo 
o auxilio necessario, que elles requísita- 
rem para operfeito cumprimento das dis- 
posiqües da presente convenqüo; e será 
nullo tudo quanto em contrario a esta fór 
praticado. 

Art. 47.o 

Os consules geraes, consules, seus 
chancelleres e vice-consules, bemcomo 
os agentes consulares, -gozarüo nos dous 
poizes, sob a condi§üo de reciproci- 


Sft bic Síaíionotitcít citicS bcrúngíüátcu 
Sdjiffcá 3 mctfcíí)oft ( fo ftnb bic DrtSbcíjSrbcit 
auSfdjticBÍidj fiir otfc in bcrn gcgemofíriigeo 
Sírtifcí üorgcfcíjcncn 2Día§rcgctn juftdnbtg. 


Ülrttfcl 45. 

S)ic ©cncroí'ffoníuln, ^onfuín, 3$Í3C--$on= 
fttín uttb $oníufar-'üígcntcu fonncn btc Síedjte 
unb tScfuguiffc, mcfdjc ifjitcn nadj bcn gcgcn* 
ttdrtigcn SScrttagc jttficlicn, ganj ober t^cil= 
ttdfe auf ílnbcre übcrtragcn, unb bie Sfgcn* 
ícn obcr SJcícgtríen, mefdje fie xmtcr ifircr 
SSerantoorümg mitiíjrerSSertreíung üctxauen, 
fotícnbann íiefugt fcin, inr.erfjaífj ber ©rcn^en 
ber ifjnen ertfjeiíten fBoffmadjt fjanbeínb auf* 
gutreten, ofme jcboáj einc§ ber in bcn Strtifeín 
3 unb 4 ettüdfjníen petfoníidjen SSorrcóste ju 
gcnicBcn. 

«rtifcl 46. 

S)ic Drtsbefiorben roerbcn ftáj barau &e= 
fdjrartfcn, bcn $onfuíarf>eamten auf beren 
Grjudjcn febcn jur 9íu§füfjrung bcr 33eftim= 
tnungcu bc§ gcgcnttiartigcn SBertragcs crfor= 
bcríid^cit 33cijianb ju gcmafjrcn, unb, ma§ im 
Siber)Btudjc mit bicfcrrt Scrtrage norgcnoim 
mtcn roirb, fofí unteirffcrm fein. 

Ülrtifcí 47. 

Die ©cncraí*$onfuín unb $onfuín, foraic 
ifirc ^anjfcr, bte Sise-'^onfuln unb $onfufar-- 
iílgcntcix fotícn untcr bcr Scbingung bcr ©e-- 
genfcitigfcit in bcm ©cBictc cinc§ feben ber 



dade,.de todas.ou quaesquer outras attri- 
buigOes, prerogativaseimmunidades que 
já tenham .sido ou venham a ser conce- 
didas aos agentes da mesma categoria da 
nagSo mais favorecida. 

Art. 48.° 

A presente convenfüo será approvada 
e ratificada pelas duas altas partes con- 
tratantes, e as ratificagOes seráo trocadas 
no Rio de Janeiro no mais curto prazo 
possivel. 

Durará por cinco annos contados da 
troca das ratificaQDes. Comtudo, si doze 
mezes antes de findar esse prazo ne- 
nhuma das alíos partes contratantes no- 
tificar a intenQüo de a fazer cessar, con- 
tinuará a convengáo em vigor até que se 
faga a devida notificagüo; de modo que 
só expirará um anno depois do diá em 
que houver sido denunciada. 

Em fé do que os Plenipotenciarios res- 
pectivos assignaram em duplicata a pre- 
sente convengüo e a sellaram com os seus 
sellos. 

Feita no Rio de Janeiro aos dez dias do 
mez de Janeiro do anno de Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil oitocentos oitenta e 
dous. 


§ofycn bcrtragi(§IicBcnbctt S^ciíc allcr íonftt* 
gcn iBcfugniffc, SSorrcdptc unb 33efrcitmgcn 
t§ciíljaftig fcin, mefdpe bcn im gícidjen 9iangc 
ficíicnben Scamtcn bcr mcijt&egün{tigtcn. 3ia* 
tion cingeraumt ftnb obcr in 3^^ cingc- 
raumt nicrben modjtcn. 

3Irtiící 48. 

Ser gcgcnmartigc 3Scrtrag foíl »on ben 
Bciben ñoBcit ucrtragidjíicBcnbcn S^cifcn gc- 
neljmigt unb ratifijirt ttnb c« fotfen bic 9tatt- 
fitationñurfunbcn in 9iio bc Saneiro fobaíb 
al» tljunlidj au£gctaufdjt mcrbcn. 

Serfcíbc foCf fünf o a Bre, oon bcm Sage 
ber ííusmc^fcfung bcr Siatififattoncn an ge= 
redjnci, ©üíttgfcií fiabcn. ^atfé stooff ÍERonate 
oor SÍBfauf biefel ^cttraums fcincr bcr §oI)en 
ocrtragfáiítcBenbett Stbeiíe bcm anbcrn feinc 
’¿í6]iá)t, bic 23irffamfeit be» 3Jertrage» auf= 
fioren ' 0 u íaffcn, funb gcgebcn fjaBcn foífíe, fo 
bíciBt bcrfefhe in ©cítung bt» jum Üíbíauf 
cinc? ,§aíjres oon bcm Sagc ab, an toeídjent 
berfábc gefünbigt riorbcn ift. 

3u Urfunb bcffcn Ijaben bie bciberfeitigen 
ÜSebotfmadjtigten biefcn SSertrag in 0 mci 9fu§= 
fertigungcn un.ícrjciáinet unb ibre Sicgcí bci- 
gcbriiát. 

So gefdjeljen 0 u 3tio be S anc iro am ' a cbm 
íen ^anuar ©intaufcnb Üídjtljunbcrt Qmú= 
unbadjtjig. 


•/ 


(L. S.) FRANKLIN A. de M. Doria. 
(L. S.) R. LE Maistre. 


(L. S.) Franklin A. d© M. Doria. 
(L. S.) R. X.© Maistre. 
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E sendo-Nos presentc n mcsmn convenQüo, cujo teor ficn ncimn inserido, e bem 
visto, considerodo o exnminndo por Nós tudo quonto nelln se contém, o Approvnmos, 
Confirmnmos e Rotificarnos, assim no todo como em cnda um dos seus artigos e es- 
tipulac-Oes, e pela presente a Damos por firme e valiosn para produzir os seus devidos 
effeitos, promettendo ein Fé e Palavra Imperial observal-a e cumpril-a inviola- 
velmente, e fazel-a cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que fizemos passar a presente carta, por Nós as- 
signado, sellada com o sello das Armas do Imperio e referendada pelo Ministro e 
Secretarió de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de.Janeiro aos treze dias do mez de Maiodoannodo 
Nascimento de Xosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos oitenta e dous. 

(L.S.'í PEDRO IMPERADOR (com guarda) 


Felippe Franco de Sá. 



ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 



se Jerá tato k meios Je. se erito i gnti 



as 


N. 2 


Nota da Legagüo Americana ao Governo Imperiáí 


Legation of the United-States. - Rio de Janeiro, November S d 1882. 


Mr. Minister. — I take pleasure in handing to Your Exceilency, a copy of the des- 
patch received by me from my Government, dated Washington August 9^* 1882, 
which I had the honor of reading to you to-day, touching the post ponement of the 
proposed Congress of American States. 

I avail mvself of the occasion to renew to your Excellency the sentiments of my 
highest regards.' 

His Excellency Mr. Louren?o Cavalcanti de Albuquerque, Minister and Secretary 
of State for Foreign Affairs. 


Thomas A. Osborx. 
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Dooumonto a quo ao rofero n notn procodonto 


('Copy) Department of State. Washington, August 9 lh 18SS 
Thomas A. Osbora, Esquire, etc., etc., etc.— Rio de Janeiro 

Sir.— The President through the medium of your legation, on November last, 
extended to the government of Brazil an invitation to be represented at a Congress of 
American States whicii it was proposed to hold in Washington on the 22. J dav of 
November next, for the purpose of considering questions connected with the preser- 
vation of peoce on the American Continent, and on lhei0. th of February, 1S82, you 
reported that the Brazilian government had accepled that invitation. 

At the time that proposol wos put forth, the President expressed the fervent 
hope that bv the date fixed for the meeting of the Congress the questions now di- 
viding some of the republics of the Southern Continent would have disoppeared, and 
that the representatives of the several commonwealths could meet with freedom to 
discuss the future aspects of the question, unaffected by any existing national diffi- 
culties. 

The President, however, now directs me to instruct you to inform the go- 
vemment of Brazil, that, inasmuch as thatpeaceful condition of the South Americon 
Republics wiiich was contemplated as essential to a profitable and harmonious as- 
sembling of the Congress does not exist, and he having, besides, submitted the 
propositíon to Congress on the 18. [íl of April last without evoking an expression of 
its views on the subject, ond no provision having been made by it for such a Con- 
gress, he is constrained to postpone the projected meeting until some futureday. 

Whilethus giving due notification to the friendlv governments interested, the 
President cannot but express his belief that the fact of such a Congress having been 
called hasnotbeen without benefit, ithaving directed theattention ofthe peopleof 
the ünited-States, as well as of the various American States, to the importance of 
having a more defined policv, to be satisfactory to all, governing the international 
relations of those countries. 

You will communicate thís despatch to tlie Miníster of Foreign Relations of 
Brazil, at an earlv day, by reading it to him, and, if he shall so desire, leaving with 
hin a copy of it. 

I am, Sir, Your obedient servant, 

(Signed) Fred k . I. Frelinghuysen. • 


! h: 

‘•SáSé- 



Trnduccfió dos dous documontos procodontcs 


Legn<;üo dos Estados-Unidos. Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1882. 

Senhor Ministro. — Tenho o prozer de passar ás máos deVossa Excellencia 
umá cópia do despacho, datado de Washington em 9 de Agosto de 1882, que recebi 
do meu Governo sobre o adiamento do proposto Congresso dos Estados Americanos, 
e que tive a honra de ler hoje a' Vossa Excellencia. 

Aproveito a occasiáo para renovar a vossa Excellencia os sentimentos da minha 
mais alta consideragüo. 

Sua Excellencia o Sr. Lourengo Cavalcanti de Albuquerque, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios Estrangeiros. 

Thomas A. Osborx. 


(Cópia) Secretaria de Estado. Washington, 9 de Agosto de 1882 


Ao Sr. Thomas A. Osbom, etc., etc., etc. Rio de Janeiro. 

Senhor.— Em Novembro ultimo e por intermedio dessa legagao, convidou o 
Presidente o governo do Brazil a se fazer representar em um Congresso de Estados 
Americanos que se tencionava convocar em Washington a 22 do seguinte mez de 
Novembro, com o fim de examinar questües relativas á conservaQáo da paz no 
Continente Americano; e em 10 de Fevereiro de 1882 vós communicastes que o 
Governo Brazileiro tinha aceitado aquelle convite. 

Ao fazer a proposta o Presidente manifestou a vehemente esperanca de que na 
data fixada para a abertura do Congresso estivessem extinctas as questñes que 
¿ntao dividiam algumas das Republicas do Continente Meridional, e que os repre- 
sentantes dos diversos Estados se pudessem reunir livremente e isentos de qualquer 
difficuldade nacional, para discutir os futuros aspectos da questao. 

Todavia, o Presidente ordena-me agora que vos communique, para conhecimento 
do Governo do Brazil, que é forgado a adiar a projectada convoca$ño, visto nüo 
existir a condigüo pacificá das Republicas Austro-Americanas, considerada éssencial 
a uma reuniüo proficua e harmoniosa do Congresso,' e, além disso, por haver elle 
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mesmo submettido a proposta ao Congresso em 18 de Abril ultimo, sem solicitar o 
seu parecer, e nüo ter aquelle dado providencia alguma para tal Congresso. 

Entretanto, fazendo a devida notificagüo aos governos amigos e interessados, o 
Presidente nSo póde deixar de exprimir a crenca de que nño foi improflcuo o facto 
de haver sido convocado o Congresso, pois que chamou a attengüo co povo dos 
Estados-Unidos, bem como dos varios Estados Americanos, para a conveniencia de 
uma politica mais definida, que dirija as relacues inlernacionaes daquelles paizes 
de modo.satisfactorio para todos. 

Vós communicareis sem demora este despacho ao Ministro dos Negocios 
Estrangeiros do Brazil, lendo-lh’o e, si elle assim desejar, dando-lhe cópia. 

Sou, Sr., vosso obediente servo, 

(Assignado). Fred k . I. Frelixghuysen. 



Nota do Gocemo Imperial á Legagao Amencana 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 4 de Novembro de 1882. 


Com a nota, que o Sr. Thomaz A. Osborn, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario dos Estados-Unidos da America, me fez a honra de dirigir hontem, 
recebi a cópia, nelle mencionada, do despacho peio qual o seu Governo o encarregou 
de participar-me o adiamenlo do Congresso, em que se projectava tratar dos meios de 
se evitar a guerra entre as nacües da America. 

Agradecendo essa communicacáo, aproveito com prazer o ensejo para reiterar 
ao Sr. Ministro as segurangas da minha alta considera$üo. 

Ao Sr. Thomaz A. Osborn, etc., etc., etc. 


L. Cavalcaxti de Albuquerque. 



IMPERIO DA CHINA 
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DECRETO 5í. 8651 — DE 24 DE AGOSTO DE 1882 

Promulga o tratado de amizade, commercio e navega$üo celebrado entre o Brazil 

e a China em3 de Outubro de 1881. 

Tendo-se concluido e assignado na cidade de Tien-tsin, aos 3 dias do mez de 
Outiibrodo anno proximo passado, entre o Brazil e a China, um tratado de omizade, 
commercio e navegagáo e tendo sido esse tratado mutuamente ratificado, trocando-se 
as ratificagñes em Shanghai no dia 3 de Junho do corrente anno, Hei por bem que 
seja observado e cumprido tSo inteiramente comonelle secontém. 

Lourengo Cavalcanti de Abuquerque, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faga executar, expe- 
dindoos despachos necessarios. Palacio do Riode Janeiro em 24 de Agosto de 
1882, 61° da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

L. Cavalcanti de Albüquerqüe. 

Nós Dom Pedro Segundo, por Gra^a de Deus e TJnanime AcdamagSo. dos Povos 

Imperador Constitucional e Defensor Pérpetuo do Brazil, etc. Fazemos saber a 

todos os que a presente carta de approva?So, confirma^So e ratificaQño virem, que 

no dia 3 de Outubro do anno. proximo passado se concluiu e assignou na cidadede 
EST. 6 



Tien-tsin entre ísós e Sua Mogestade o Imperador da China, pelos respectivos Ple- 
nipotenciarios munidos dos competenles plenos poderes, um Iratado de amizade, 


commercio e navegagüo do teor seguinte: 

Xrntndo do umlzndc* commerclo o nn- 
vcKnfuo entrc o In*|>crlo do Brnzll 
c o Impcrlo da Chlnn. 

Sua Magestade o Imperador do Brazil 
e Sua Magestade o Imperador da China, 
desejando sinceramente affirmar seus 
mutuos sentimentos de amizodee concor- 
dio, e eslabelecer relacües de utilidode 
reciproca entre os dous Imperios, resol- 
verom concluir um tratado de amizade, 
commercio e navega$áo, e nomearam, 
para esse fim, por seus Plenipotenciarios, 
a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brazil, 
o Senhor Eduardo Callado, moco fidalgo 
da sua imperial casa, cavalleiro da ordem 
da Rosa, e da imperial ordem de Medji- 
dié da Turquia, seu enviado extraordina- 
rio e ministro plenipotenciario em missüo 
especial na China; 

E Sua Magestade olmperador da China, 
a Li, ministro plenipotenciario, commis- 
sario imperial, grande preceptor do her- 
deiro presumptivo, primeiro grande se- 
cretario de estado, presidente do minis- 
terio da guerra, governador geral da 
provincia de Tche-li, econde Sou-yede 
primeira classe, com o grau de Ki-tou-vu 
hereditarío; 

Os quaes, depois de haverem trocado 
os seus plenos poderes, que foram, acha- 
dos em boa e devida fórma, convieram 
nos artigos seguintes: 

Art. l. Haverá paz perpetua e amizade 


Xrnltó (l’AinltK', «lc Commcrce ct de 
Xnvlsntlon cntro l'Emplpo du Brf-oII 
et 1’JEmpIro dc Chlnc. 

Sa Majesté l’Empereur du Brésil et 
Sa Magesté l’Empereur de Chine, sincére- 
ment désireux d’affirmer leurs senti-. 
ments d’amilié et de concorde, etd’établir 
des relations d’utililé réciproque entre 
. les deux pays, ont résolu de conclure un 
Traité d’Amilié, de Commerce etdeKavi- 
gation, et ont., en conséquence, nommé 
pour leurs Plénipotentiaires, savoir: 

Sa Majesté l’Empereur du Brésil, ie 
sieur Eduardo Callado, Gentilhomme de 
la Maison Impériale, Chevalier de 
l’Ordre de la Rose et de l’Ordre Impérial 
turc de Medjidié, son Envoyé Extra- 
ordinaire et Ministre Plénipotentiaire en 
mission spéciale en Chine: 

Sa Majesté l’Empereur de Chine, Li, 
Ministre Plénipotentiaire, .Commissaire 
Impérial, Grand Précepteur de l’Héritier 
présomptif, prcmier Grand Secrétaire 
d’Etat, Président au Ministére de la 
Guerre, Gouverneur Général de la pro- 
vince du Tche-li, et Comte Sou-ye du 
premier rang, avec degré Kitou-yu héré- 
ditaire: 

Lesquels, aprés avoir échangé leurs 
Pleins pouvoirs, trouvés en bonne et due 
forme, sont convenus des articies sui- 
vants: 

Article I. Il yaurapaix perpétuelle et 
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constontocntre o Imperio do Brozil c o 
Imperio da Chino, bem como entre os 
seus respectivos subditos. Estes poderSo 
ir livremente de um para o outro Estado 
das duas altos partes contratantes e ohi 
residir. Em cada um dos dous paizes 
obterao plena e inteira protecgao para 
suas pessoas, famílias e bens, e gozarüo 
de todos os direitos, vantagens e fran- 
quezas concedidos aos subditos da nacáo 
mais favorecida. 

_ Art. 2. Afim de facilitar para o futuro 
as relogOes entre os dous Estados, Sua 
Magestade o Imperador do Brazil terá a • 
faculdade, si o julgar conveniente, de 
acreditarum agente diplomatico juntoá 
córte de Pekin, e Sua Magestade o Impe- 
rador da China poderá igualmente acredi- 
tar um agente diplomatico junto á córte 
do Rio de Janeiro. 

• Os agentes diplomaticos de cada uma 
das altos partes contratantes poderáo, 
com suas familias e as pessoas de seu 
sequito, residir na capital da outra ou 
visital-a temporariamente conforme o 
desejo dos respectivos governos. 

Os agentes diplomaticos de cada uma 
das allas partes contratantes gozaráo, em' 
suos respectivas residencias, de todas as 
prerogativas, isenQoes, immunidades, e 
privilegios concedidos aos agentes diplo- 
maticos da mesma categoria dá nagáo 
mais favorecida. 

Art. 3. 'Cada uma das altas partes con- 
tratantes poderá nomear para os portos 
e cidades da outra, abertos ao commercio, 
onde seus inleresses o exigirem, um 


amilié constante entre l’Empire du Brésil 
et l’Empire de Chine, ainsi qu’entre leurs 
sujets respectifs. Ceux-ci pourront se 
rendre librement dans les Etats respe- 
ctifs des Hautes Parties Contractantes 
et y résider. Ils y obtiendront pieine et 
entiére protection pour leurs personnés, 
leurs familles' et leurs propriétés, et 
jouiront de tous les droits, avantages et 
priviléges concédés aux sujets de la 
nation la.plus favorisée. 

Article II. Afin de faciliterá Pavenir 
les relations amicales entre les deux 
Etats, Sa Majesté l’Empereur du Brésil 
pourra, s’illejuge convenable, nommer 
un Agent diplomatique prés la Cour de 
Péking, et Sa Majesté l’Empereur de 
Chine pourra également, s’il le juge con- 
venable, nommer un Agent diploma- 
tique prés la Cour.de Rio de Janeiro. 

í 

Les Agents diplomatiques de chacune 
des Iíautes Parties Contractantes pour- 
ront-, avsc leurs familles et les personnes 
de leur suite, résider d’un faqon perma- 
nente dans la Capitale de I’autre, ou s’y 
■ rendre lemporairement, suivant le désir 
des Gouvernements respectifs. 

Les Agents diplomatiques de chacune 
des Hautes Parties Contractantesjouiront, 
dans leurs résidences respectives, "de 
toutes les prérogatives, exemptions, im- 
munités et priviléges accordés aux Agents 
de méme catégorie de la nation la plus 
favorisée. 

Article III. Chacune des Hautes Parties 
Contractantes pourra' nommer, dans les 
ports et villes de l’autre ouverts au com- 
merce oú ses intéréts l’exigeront, un 
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consul geral, consules, vice-consules e 
agentes consulares. 

Estes nüo cntrarüo no exercicio de suas 
funcgOes antes de haverem recebido o 
exequatur do governo do paiz onde 
tenham de residir, que o dará. gratui- 
tamente. 

Para exercer as func<jOes de consul, 
nüo poderüo ser nomeados commer- 
ciantes. Os consules deverüo ser verda- 
deiros funccionarios, e, como taes, ser- 
lhes-ha vedado commerciar. 

Xos portos e cidades de uma das altas 
partes contratantes em que nüo houver 
consul, será facultado encarregaro consul 
de uma outra naQao de exercer taes func- 
gOes, contanto que nüo seja commer- 
ciante. 

Na falta de consul,.as autoridades locaes 
proverüo quanto aos meios de assegurar 
aos subditos dos dous Estados os bene- 
ficios do presente tratado. 

Os consules das altas partes contra- 
tantes gozarüo de todas as attribuñjües, 
immunidades, isengües e privilegios de 
que gozarem os consules da nagüo mais 
favorecida em cada um dos dous Estados. 

Os consules nüo deverüo sustentar pre- 
tengoes dos subditos dos respectivos 
paizes vexatorias ou offensivas ás autori- 
dades e habitantes da localidade. 

Ao consul que se conduzir de modo 
offensivo ás leis do paiz em que residir, 
poderá ser retirado o eccequatur,contovme 
o uso geral. 

Art. 4. Os subditos brazileiros poderüo 
ir ao interior da China e ahiviajar, com a 
condigüo de.se acharem munidos de um 


Consul-Génórol, des Consuls, Vicc-Con- 
suls et Agents consulaires. 

Ceux-ci n’entreront pasy^ii fonctions 
avant de recevoir l’Exequatur du Gouver- 
nement du pays oú ils devront résider. 
Cet Exequatur sera délivré grntuite- 
ment. 

Les Consuls ne pourront étre choisis 
parmi les commergonts; ils dévront étre 
de véritables fonctionnaires et il leur sera 
défendu de faire le commerce. 

Dans Ies ports oú il n’aurapas été rom- 
mé de Consul, on pourra charger un 
Consul étronger d’en remplirles fonctions 
pourvu que celui-ci ne soit pas un com- 
mergant. 

Les autorités locales, á défaut de Con- 
sul aviseront au moyen d’assurer aux 
sujets des deux Etats le bénéfice du 
présent Traité. 

Les Consuls des Hautes Parties Contrac* 
tantes jcuiront de toutes les attributions, 
exemptions, immunités et priviléges con- 
cédés auxConsuls dela nation Ia plus 
favorisée dans chacun des deux Etats. 

Les Consuls ne devront pas soutenir 
les prétentions'des commergants, 'quand 
elles seront vexatoires ou offensantes pour 
les autorités et les habitants de la loca- 
lité. 

Si le Consul se conduit d’une fagon illé- 
gale, l’Exequatur pourra lui étre retiré, 
suivant l’usage général. 

Article'IV. Ilsera permis aux sujets 
brésiliens de se rendre dans l’intérieur de 
la Chine et d’v vovager, pourvu qu’ils 



possaporte, quc Ihes será possado, a pe- 
dido do consul,pelo Cao-t’ai da alfandega. 

Este possaporte, que será redigido em 
portuguezeem chim, terá, de ser apre- 
sentado ás autoridodes dos logores de 
passogem, sempre que estas o exigirem, 
e deverá ser devolvido no regresso do 
viajante. 

Nenhuma difficuldade será posta ao alu- 
guel, por parte dos viajantes, de homens, 
vehiculos, emburca^Oes, etc., que neces- 
sitem pora o transporte de suasbagagens. 

Si acontecer que algum viajante n3o 
se ache munido de passaporte em regra, 
ou commetta qualquer acto illegal, deve- 
rá ser conduzido ao consul mais proximo 
para que este provldencie. As autorida- 
des locaes, em tal caso, só poderSo deter 
o viajante e n3o deveráo insultal-o e nem 
infügir-lhe máos tratos. 

Os subditos brazüeiros poderuo afastar- 
se dos portos abertos, sem que lhes seja 
necessario munirem-se de passaporte, 
até uma distancia de 100 li e por prazo 
que n3o exceda de cinco dias. 

As estipuIaQoes precedentes nao ter3o 
applicacüo ás tripolagoes dos navios, que 
ficarüo sujeitas, quando em terra, aos 
regulamentos estabelecidos, de commum 
accórdo, entre os consules e os autori- 
■dades locaes. 

Os subditos chinezes terao a líberdade 
de viajar por todo o lerritorio do Brazil, 
emquanto ahi se conduzirem pacifica- 
mente e n3o infringirem as leis e regula- 
mentos do paiz. 

Art. 5. Os subditos brazileiros pode- 
rüo transitar com suas mercadorias e 


soient munis d’un passeport délivré, sur 
3a demande du Consul, par le Tao-t’ai 
de la Douane. Ce passeport, rédigé dans 
les deux langues portugaise et chinoise, 
devra étre présenté, sur réquisition des 
autorités, dans les localités de passage, 
et sera rendu au retour. 

Aucun obstacle ne pourra étre mis á la 
location, par lesvoyageurs, des hommes, 
voitures, bateaux, etc., nécessaires au 
transport de leurs bagages. 

Si le vovageur se trouve n’avoir pas de 
passeport en régle, ou s’il commet quel- 
que acte illégal, il sera livré au Consul Ie 
plus proche pour qu’il ypourvoie. Les 
autorités locales ne pourront, dans ce cas, 
qu’arréter le voyageur et ne devrontni 
l’insulter ni lui faire subir de mauvais 
traitements. 

Les sujets brésiliens pourront se ren- 
dre, en excursion, sans' étre munis de 
passeports, jusqu’á une distance de cent 
U des ports ouverts et pour un temps ne 
dépassant pas cinq jours. 

Les stipulations cí-dessus ne.sont pas 
applicables aux équipages des navires, 
qui seront soumis, á terre, aux réglements 
établis, de concert, par les Consuls et Ies 
autorités locales. 

Les sujets chinois auront Ia liberté 
de voyager dans tout le territoire du 
Brésil, tanl qu’ils s’y conduiront paisible- 
menl et ne contreviendront pas aux lois 
etréglements du pays. 

Article V. Les sujets bréslliens pour- 
.ront aller- et venir, faire le commerce et 



_ 46 - 


commerciar por todos os portos e logarcs 
da Clúna onde tenliam a faculdade de 
commcrciar os subditos de todas as ou- 
tras nac.Oes. 

Os subditos chine/.es poderüo igual- 
mentc tra'nsitar e commerciar por todo 
o territorio do Brazil, a par dos subditos 
de todas as outras nagües. 

Fica entendido que si, dc hoje em 
diante, uma das altas partescontratantes 
conceder, de seulivre arbitrio, a qualquer 
outra naQúo, vantagens submettidas a 
condiqües especiaes, a outra alta parte 
nüo poderá participar de taes vantagens, 
senáo accedendo ás condicües que lhes 
sejam inherentes, ou a outras equivalen- 
tes, estipuladas de commum accórdo. 

Art. 6. Os subditos e navios mercantes 
de cada uma das duas altas partes con- 
tratantes ficarüo sujeitos, nos portos 
abertos da outra, aos regulamentos com- 
merciaes actualmente em vigor para 
todos as outras nagües, ou que possam 
vigorar para o futuro. 

Os subditos dos dous Estados nüo 
serüo ohrigados a pagar direitos de im- 
portacüo e exportaqüo mais elevados do 
que os que pagam os subditos da nagüo 
mais favorecida. 

Art. 7. Osnavios de guerra decada 
um dos dous Estados serüo admittidos 
em todos os portos do outro, ondé a 
entrada seja ou possa vir a ser franquea- 
da aos navios de guerra de todas as 
outras naQües, e serüo tratados no mesmo 
pé que os da nagüo mais favorecida. 

■ Esses navios deverüo encontrar toda a 
facilidade para a compra de viveres, 


foire circuler leurs marchandises dans 
tous les ports et endroits de la Chine oü il 
est permisaux sujels de toutes les aulres 
nations de commercer. 

Les sujets chinois pourront égale- 
ment aller et venir et faire le commerce 
dans toutes les localitésdu Brésil, 4 l’égal 
des sujets de toules les aulres nations. 

II est entendu que si, par la suite, une 
des I-Iautes Parties Controctantcs accorde, 
de sonlibre consentement, áune autre 
nation quelconque, des avantages soumis 
á des conditions spéciales, l’autre Partie 
Contractante ne pourra profiter de ces 
avantages qu’en accédant áces mémes 
conditions ou á d’autres équivalentes sti- 
pulées d’un commun accord. 

Article YI. Les sujets et navires mar- 
chants de l’une des deux Iíautes Parties 
Contractantes, dons les ports ouverts de 
I’autre, seront soumis aux régleménts 
commerciaux actuellement en vigueur 
pour toutes les autres nations, ou qui 
pourronl l’étre á l’avenir. 

Les sujets des deux Etats ne paieront 
pas de droits d’importation ou d’exporla- 
tion plus élevés que ceux qui seront payés 
par les sujets de la nation la plus favori- 
sée. 

Article VII. Les navires de güerre de 
chacun des deux Etats seront odmis 
dans les ports de l’autre oú il est ou sera 
permis aux navires de guerre des autrés 
nations de se rendre, et ils y seront traités 
comme ceux de la nation la_ plus fa- 
vorisée. 

Ils jouiront de toute facilité pourleurs 
achats de vivres, de charbon, etc., ainsi 
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carvao, etc., bem como paro fozorem 
oguada e effectuarem os concertos de 
que possam carecer. 

Outrosim, serao isentosde pagordirei- 
tos de toda e qualquer naturezo, tonto á 
entrada ccmo á sahida dos portos. 

Os commandantes de navios de guerra 
brazileiros, na China, tratarüo em pé de 
igualdade com as autoridades locaes. 

Art. 8. Osnavios mercantes de cada 
um dos dous Estados poderüo frequentar 
os portos do outroabertos ao commercio 
ou que possam abrir-se para o futuro e 
ahi transportar mercadorias, e serüo, a 
todos os respeitos, tratados como os na- 
vios mercantes de todas as outras nagues. 

Os navios mercontes de cada um dos 
dous Estados que tiverem accidentes no 
mar, na proximidade das costas do outro, 
e forem compellidos a procuror abrigo 
em um porto qualquer, deverüo encon- 
trar, da parte das autoridades locaes, 
toda a assistencia e o auxilio que estas 
estejam no caso de prestar. 

As mercadorias salvas nao serüo su- 
jeitas ao pagomento de direitos, salvo 
si tiverem de ser vendidos. 

Os navios nestas circumstancias serüo 
tratados como os de todas as outras na- 
Qc5es em casos identicos. 

Art. 9. Os brazileiros, na China, que 
tiverem qualquer motivo de queixa con- 
tra algum chim, deverüo dirigir-se ao 
consul brazileiro, o qual, depois de in- 
formar-se do assumpto da contestacüo, 
procurará concilial-os. 

Do mesmo modo, si aigum chim tiver 
motivo de queixa contra algum brazileiro, 


que pour leurs approvisionnements d’eau 
fraichc et pour les réparations dont ils 
auront besoin. 

Ces navires n’auront á payer aucune 
espéce de droits, soit á l’entrée, soit ü la 
sortie des ports. 

Les commandants des navires brési- 
liens, en Chine, et les autorités locales se 
traiteront sur le pied d’égalité. 

Article VIII..Les navires marchands ' 
de chacune des deux nations pourront 
fréquenter les ports de l’autre ouverts au 
commerce, ou qui pourront l’étre, et y 
transporter des marchandises. Ils -y 
seront traités, sous tous les rapports, 
comme ceux de toutes les autres nations. 

Les navíres de I’une des Hautes Parties - 
Contractantes, ayant eu des accidents en 
mer, prés des cótes de l’autre, et obligés 
de chercher refuge dans un port quel- 
conque, devront recevoirdesautorités lo- 
cales toute I’assistance qu’elles pourront 
leur donner. 

Les marchandises sauvées ne seront 
soumises á aucun droit, á moins d’étre 
mises en vente.. 

Ces navires seront traités á l’égal de 
ceux de toutes les autres nations qui se- 
trouveront dans les mémes circonstances. 

. Article IX. Les Brésiliens, en Chine, 
qui auront quelque sujet deplainte contre 
des chinois, devront exposer leurs griefs 
au Consul brésilien, qui, aprés s’étre 
rendu compte de l’affaire, s’efforcera dé 
l’arrangerá l’amiable. 

De méme, si des chinois ont quelque 
sujet de plainte contre des Brésiliens, en 
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na Chino, o consul brazileiro deverú ou- 
vil-6 e esforcar-se por fazel-os chegar a 
um accórdo amigavel. 

Si o consul nSo conseguir accommodar 
as partes, a contestoQúo deverá serjul- 
gado, com toda equidade, unicamente 
pela autoridade de quem depender o 
accusado, sem considerar si o queixoso é 
brazileiro ou chim. 

Art. 10. Os subditos brazileiros, na 
China, que commetterem algum crime 
contra subditos chinezes seréo presos 
pelas autoridades consulares epuni- 
dos segundo as leis do Brazil e por quem 
ellas o determinarem. 

Os subditos chinezes que se tornarem 
culpados de algum acto criminoso contra 
subditos brazileiros, na China, serao 
presos e punidos pelas autoridades chi- 
nezas, de conformidade com as leis da 
China. 

Em regra geral, todo o processo, civel 
ou criminal, entre subditos dos dous 
Estados, na China, náo deverá ser julga- 
do senSo de conformidade com as leis 
e pelas autoridades da nagáo a que 
pertencero réo ou accusado. 

As altas partes contratantes náo ficam 
obrigadas ao reembolso das quantias 
roubadas ou devidas por subditos de 
uma aos da outra. Nos casos de roubo, 
se procederá segundo as leis do paiz a 
que pertencer o criminoso ; e nos de 
divida, as autoridades do paizdo devedor 
farSo o que estiver ao seu alcance para 
que o devedor satisfaga o seucompro- 
misso. 


Chine, le Consul 'brésilién . devra les 
écouter et s’efifprcer d’arriver á un ar- 
rangement amiable. 

Si le Consul ne peut les concilier, le dif- 
férend devra étre jugé, en toute équité, 
uniquement par I’autorité dont dépendra 
,1’accusé, sans considérer si l’accusateur 
est brésilien ou chinois. 

Article X. Les sujetsbrésiliens, en Chi- 
ne, quicommettront quelque crime contre 
des sujets chinois seront arrétés par les 
autorités consulaires du Brésil et punis, 
conformément aux lois du Brésil, par les 
autorités queces lois détermineront. 

Les sujets chinois coupables d’un acte 
criminel envers des sujets brésiliens, en 
Chine, seront arrétés et punis par les au- 
torités chinoises, conformément aux lois 
chinoises. 

Engenéral, tout procés, civil ou cri- 
minel, entre sujets des deux Etats, en 
Chine, ne pourra étre jugé que confor- 
mément aux lois et par les autorités de 
la nalion du défendeur ou accusé. 

Les Hautes Parties Contractantes ne 
seront pas tenues au remboursement des 
sommes volées ou dúes par un sujet de 
l’un des deux Etats á un sujet de l’autre. 
Dans les cas de vols, on procédera de 
conformité avec les lois du pays auquel 
appartiendra le coupable, et dans les cas 
de dettes, les autorités du pays du dé- 
biteur feront tout ce qui sera en leur 
pouvoir pour que le débiteur satisfasse á 
ses engagements. 



Si, na China, quaesquer siibditos chi- 
nezes, autores ou cumplices em um 
crime, homisiarem-se' nas' residencias, 
nos armazens ou a bordo dos navios 
mercantes de um subdito brazileiro, a 
autoridade chineza informará do facto 
a autoridade consular brazileira e am- 
bas nomearúo agenles para, deconcerto,’ 
effectuarem a captura dos criminosos, 
os quaes nüo poderüo ser protegidos nem 
occultados. 

Art. 11. Todas as contestagOes de 
direitos, quer de pessoa, quer de pro- 
priedade, que se possam suscitar entre 
subditos braziieiros na China, depende- 
rüo unicamente da jurisdicgüo das auto- 
ridades brazileiras. Os processos entre 
subditos brazileiros e outros estrangei- 
ros, na China, dependerüo unicamente 
das autoridades de seus paizes. 

. Si algum subdito chinez achar-se en- 
volvido nestes processos, dever-se-ha 
proceder de conformidade com os dous 
artigos precedentes. 

Si, para o futuro, o govemo da Chi- 
na julgar conveniente estabelecer, de 
accórdo com as potencias estrangeiras, 
um codigo unico para regular a ma- 
teria de j urisdiccüo relativa aos sub- 
ditos estrangeiros na China, o Brazil 
deverá igualmente tomar partenesse ac- 
córdo. 

. Art. 12. Si acontecer que gente de bor- 

do dos navios de'cada uma das altas 

partes contratantes, qualquer que seja 

sua condigüo, saltando em terra, em um 

. porto aberto da outra, ahi promova dis- 

turbios, os culpados serao punidos de 
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Si des’ sujets chinois, cn Chine, cou- 
pables personbellement ou complices de 
quelque crime, se réfugient dans les ré- 
-sidences, les magasins ou les navires de 
commerce des sujets brésiliens, les au- 
torités chinoisesen informerontpfficielle- 
mentle Consul, et. enverront des agents 
chinois pour procéder á barrestation, de 
concert-avec les agents brésiliens. On ne 
pourra ni les recéler ni les protéger. 

Article XI. Toutes les contestations de 
droits, soit de personne, soit de propriété, 
qui pourront s’éléver entre des sujets 
brésiliens eh Chine, reléveront de la juri- 
diction des autorités brésiliennes. Les 
procés entre des sujets brésiliens et des 
étrangers, en Chine, reléveront unique- 
ment des autorités de leurs pays. 

Si quelque Chinois se trouve mélé á ces 
procés, on devra agir conformément aux 
deux articles précédents. 

Si, dans la suite, le Gouvemement chi- 
nois juge convenable d’établir, d’accord 
avec les Puissances étrangéres, uh Code 
unique pour régler la matiére de juridic- 
tion des sujets étrangers en Chine, le 
Brésil devra aussi prendre part ¿ cet 
accord. 

Article XII. Dans le cas oü des gens, 
quelle que soit leur condition, du bord 
des navires de l’une des Hautes Parties 
Contractantes, dans un port ouvert de 
l’autre, descendant á terre, y causeraient 
du trouble, ils seraient punis conformé- 



conformidnde com os usos estabelecidos 
para casos semelhantes em cada um dos 
dous paizes. 

Quanto aos processos por casos de 
abalroamento entre navios dos dous Es- 
tados, nas aguas da China, serüo julga- 
dos pelas autoridades do accusado, de 
conformidade com os regulamentos em 
vigor para os casos de abalroamento 
entrenavios de todas as nagOes. 

Si o queixoso nüo conformar-se com a 
séntenga, as autoridades de quemeste 
dependa terüo a faculdade de dirigir-se 
officialmente ás autoridades das quaes 
dépender o accusado, para que estas re- 
vejam o processo, e pronunciem definiti- 
vamente comtoda equidade. 

Art. 13. Os subditos chinezes no Brazil 
terüo livre accesso aos tribunaes de jus- 
tiQa do paiz, para defesa dos seus justos 
direitos, e, a esse respeito, gozarüo dos 
mesmos direitos e privilegios que os bra- 
zileiros e os subditos da nagüo mais fa- 
vorecida. 

Art. 14. As duas altas partes 'contra- 
tantes convém em prohibir aos subditos 
de cadauma dellas que importem opio 
nos portos habilitados da outra e o trans- 
portem de porto a porto, tanto por conta 
propria como por conta de cidadüos ou 
subditos de terceira nagüo e nüo só em 
navios pertencentes a subditos de ambas 
as partes contratantes, mas tambem em 
navios pertencentes a cidadüos ou subdi- 
tos de terceira nagüo. 

Convém, outrosim, as duas altas partes' 


ment nux usages suivis, en pareil cas, 
dans chacun des deux pays. 

Quant aux procés pour cause d’abor- 
dages entre des bátiments des deux pays, 
dans les eaux de la Chine, ils serontjugés 
parles autorités du défendeur, confor- 
mément aux réglements en vigueur sur 
les abordages des navires dans tous les 
pavs. 

Si le demandeur ne se conforme pas á 
la sentence, les autorités dont il dépendra 
pourront s’adresser officiellement aux 
autorités dont dépendra le défendeur 
pour qu’elles recommencent le procés et 
prononcent définitivement,en toute équité. 

Article XIII. Les sujets chinois, au 
Brésil, aurontlibre accésaux cours de 
justice du pays, pour la défense de leurs 
justes droits. Ils jouiront, sous ce rap- 
port, des mémes droits et priviléges que 
les Brésiliens et les sujets de la nation 
la plus favorisée. 

Article XIV'. Les Iiautes Parties Con- 
tractantes sont convenues d’interdire aux 
sujets de chacune d’elles I’importation de 
l’opium dans les ports de l’autre ouverts 
au commerce, et le transport de l’opium 
d’un port á I’autre de l’autre pays, soit 
pour le propre compte, soit pour le com- 
Jpte de sujets ou citoyens de toute autre 
nation, aussi bien dans des navires ap- 
partenant aux sujets des deux Hautes 
Parties Contraclantes que dans desna- 
■vires appartenant á des sujets ou ci- 
toyens d’une tierce nation. 

II ne sera pas permis n'on plüs aux 



contralantes em prohibir a seus respectí- 
vos subditos o commerdo do opio, nos 
portos habilitados da outra. 

A clausula da nagSo mais favorecida 
nuo poderá. ser invocada contra as dispo- 
si?5es desteartigo. 

Art. 15. 0 presente tratado foiredigido 
nas tres linguas portugueza, chineza e 
franceza. Em cada um a destas tres linguas 
escreveram-se quatro exemplares; as 
traduc$5es foram comparadas, achadas 
em tudo conformes e isentas de erros. 

0 texto portuguez fará fé no Brazil, e o 
texto chinez na China. Em caso de diver- 
gencia de interpretaqáo, o textofrancez 
decidirá. 

Art. 16. Sicom o correr dotempo as 
altas partes contratantes desejarem intro- 
duzirmodifícasSes neste tratado, terSo a 
líberdade, após um prazo de 10 annos, a 
datar do dia da troca das ratificaíóes, de 
abrir negociagües nesse sentido. 

A notificagSo official das modifica$5es, 
que qualquer das altas partes tiver inten- 
§áo de propór, será semprefeita comseis 
mezes de anteeipagSo. 

Nocaso de n5o ser feita semelhante 
notificagáo, o tratado continuará em 
vigor. 

Art. 17. 0 presente tratado será rati- 
fícado por Sua Magestade o Imperador do 
Brazil e Sua Magestade o Imperador da 
China. 

A troca das ratificagóes se fará, no 


sujets del’unedes Hautes PartiesCon- 
tractantes de se livrer au commeree de 
ropium, dans les ports'de'l’autre ouverts 
au commerce. 

La clause de la nation la plus favorisée 
ne pourra étre invoquée contre les dispo- 
sitions de cet article. 

Article XV. Le présent Traité a été ré- 
digédans les trois langues portugaise, 
chinoise etfranqaise. Quatre exemplaires 
en ont été préparés dans chacune de ces 
langues, les traductions avant été com- 
parées, trouvées de toufpoint concor- 
dantes etdépourvuesde toute erreur. 

Le texte portugais fera foi au Brésil et 
le textechinois en Chine. En cas dedi- 
vergence dans l’interprétation,' le texte 
frangais décidera. 

Articie XVI. Si, par la suité, les 
Hautes Parties Contractantes désirent 
apporter quelques modifications aux 
stipulations de ce Traité, elles auront la 
liberté, aprés un laps de temps de dix 
années, á dater du jour de l’échange des 
ratifications, d’ouvrir des négociations 
dans ce but. 

La notification officielle des modifiea- 
tions, qu’on désirera proposer sera tou- 
joursfaite six mois á l’avance. 

Si.pareille notification n’est point faite, 
le Traité restera en vigueur. 

ArticleXVII. Le présent Traité sera 
ratifié par Sa Majesté l’Empereur du 
Brésil et par Sa Majesté rEmpereur de 
Chine.' 

L’échange des ratifications se fera, 



menor prazo possivel, em Chang-hai ou 
em Tien-tsin; em seguida ao que deverá 
o tratado ser impresso e publicodo para 
quc os funccionarios e subditos dos dous 
Imperios possam terpleno conhecimento 
de suas estipulaf.Oes e as observem. 

Em fé do que os respectivos Plenipo- 
tenciarios assignaram opresentetratado 
e lhe puzeram os sellos de suas armas. 

Feito na cidade de Tien-tsin, aos 3 dias 
do mez de Outubro do anno doNascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de 1881, 
correspondendo á data chineza, decimo 
primeiro dia da oitava lua do setimo anno 
Kouang-siu.— 

(L. S.) Eduardo Callado. 

(Assignatura e sello do plenipoten- 
ciario chinez.) 


dans le plus court dSlai possible, ¿ Chang- 
haiou ¿Tien-tsin;.aprés quoi, leTraité 
sera imprimé et publié pour que les fon- 
ctionnaires et sujets des deux Empires 
en aient pleine connaissance et s’v sou- 
mettent. . 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires res- 
pectifs ont signé le présent Traité et v ont 
apposé leurs cachets. 

Fait á Tien-tsin, le troisiéme jour du 
mois d’octobre de l’an de gráce mil húit 
cent quatre-víngt-un, correspondant au 
onziéme jour de la huitiéme lune de la 
septiéme année Kouang-siu. • 

(L. S.) (Assignado) Eduardo Callado. 

(L. S.) Assignatura do Plenipotenciario 
Chinez. 


E, sendo-Nos presente o mesmo tratado, cujo teor flca acima inscripto, e bem 
visto, considerado e examinado por Nós tudo quanto nelle se contém, o apprová- 
mos, confirmamos e ratificamos, assim no todo como em cada um dos seus arti- 
goseestipulacGes,epelapresenteodamos porfirmee valioso para produzir os seus 
devidos effeitos, promettendo em fé e palavra imperial observal-o e cumpril-o 
inviolavelmente, e fazel-o cumprir e obsen’ar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que fizemos passar a presente carta, por Nós 
assignada, selladacom osello das armas imperiaes e referendada pelo ministro e 
secretario deestadoabaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro aos 4 dias do mez de Margo do anno do Nas- 
cim'ento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1882. 

(L. S.) PEDRO, Imperador (com guorda ) 


Felippe Franco de Sá. 
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Nota da Legagüo Britannica ao Governo Jmperial 
Pelropclis, 18 may 1882. 

Monsieur le Mlnistre.—I have been instructed by Earl GranviUe, Her Majestv’s 
Principal Secretary of Staté for Foreign Affairs, to fumish Her Majesty’s Govern- 
ment with information on the following points: 

1. ° Wljat are the- conditions under which Foreign Shipsofwar are ailowedto 
enter and leavethe Ports of Brazil? 

2. ° Areany, and ifsowhich, of such Portsclosed entirely to-Foreign Ships 
ofwar? 

3. ° What restríctions, if anv, are still maintained, limitingthe numberofFo- 
reignShipsofwarofonenationality allowed to be present toget-her in such Ports, 
and to what Port ór Ports do they apply ? 

I should feel very grateful to your Excellency if you would put me into a position 
to fumish my Government with the information they ask for. ■ 

I should further be greatly obliged if your Excellencv would cause any Decree 
or Decrees which mav be ín force in the Empire of Brazil upon this subject to be 
communicated to me. 

Y avail mvself of this opportunity to renew to your Excellency the assurances 
of my highest considtration. 

His Excellency Signor Franco de Sd. . . 

& & 


Edwin Corbetx. 
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Traduccuo da nota proeedente 


Petropolis, 18-de Maio de 1882. 


Senlior Ministro.— Recebi ordem do Conde Granville, Principal Secretario de 
Estado dos h’egocios Estrangeiros de Sua Magestode, para fomecer ao seu Governo 
mformagSo sóbre osseguintes pontos: 

l.° Sob qae condigoes é permittido aos navios de guerra estrangeiros entrarem 
e sahirem dos portos do Brazil ? 

2.o Si ha portos inteiramente fechados aos navios de guerra, quaes sSo? 

3.° Que restricQues, si existem, limitam actualmente o numero de navios de 
guerra de uma mesma nacionalidade, que se possam achar juntamente em taes 
portos, e a que porto ou portos se referem ? 

Eu ficaria muito agradecido a V. Ex., si me habihtasse a fomecer ao meu Go- 
vemo a informaQüo por ellepedida. 

Aindaficaria muito agradecido, si V. Ex. me communicasse qualquer decreto 
ou decretos que estejam em vigor no Imperio sobre este assumpto. 

Aproveito a opportunidade para renovar a V. Ex. as seguran§as da nainha mais 
alta consideraQüo. 

A S. Ex. o Sr. Franco de Sá. 

& & & 

Edwix Corbett. 


N, 6 

Nota do Governo Imperial á Legagao Britannica 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 29 de Maio de 1882. 

Em resposta á nota que o Sr. Edwin Corbett, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario de Sua Magestade Britannica, serviu-se dirigir-me a 18 do correnté 
mez, perguntando, de ordem do seu Govemo, si ha disposigOes de lei que definam as 



condiQOes de entrada o sahida dos navios de guerra cstrangeiros nos portos do Im- 
perio, tenho a honra de participar ao Sr. Ministro que nesta data peQO ao Ministerio 
da Marinha que me hahilite a preslar-lhe a informaQüo pedida. 

Aproveito a occasi3o para reiterar ao Sr. Corbett as seguranqas da minha alta 
consideraQúo. 

Ao Sr. Edwin Corhett. 


F. Fraxco de Sá. 



Kota do Governo Imperiál á Legagüo Britanmca 
Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrángeiros, 26 de Junho de 1882.' 

Respondendo definitivamente á nota, que o Sr. Edwin Corbett, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade Britannica, serviu-se dirigir-me 
em 18 do mez proximo passado, e cuja recepgáo já accusei, tenho a honra de decla- 
rar-lhe que os navios de guerra das nagoes amigas podem entrar sem restricQüo al- 
guma em todos os portos maritimos do Imperio; e que, quanto aos portos fluviaes, 
a sua entrada depende de concessSo especial para cada caso, nüo havendo convengüo 
em contrario. Completando esta informaQSo, incluso remetto ao Sr. Corbettum 
exemplar do regulamento sobre o ancoradouro dos navios de guerra nacionaes e es- 
trangeiros no porto do Rio de Janeiro. 

0 Govemo Imperial muito agradecerá ao de Sua Magestade Britannica qualquer 
informaqSo que lhe possa dar sobre as disposiqóes que regulam esta materia nos 
portos da Gran-Bretanha e das suas colonias e dominios. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Corbett as segurancas da minha alta consi- 
deragüo. 

Ao Sr. Edwin Corbett, etc., etc., etc! ' 


F. Franco de SÁ. 



Kota da Logac/lo Britannica ao Gocerno Imperial 


Petropolis, 20 November 1882. 


Monsieur le Ministre.— Referring to the note, addressed to me by Your Excel- 
lency’s Predecessor and dated 26 of June last, I have the honour to state, in answer 
to the request which it contained, that Foreign Ships of War are, in time of peace, 
admitted into English Ports, suhject to no restrictions whatever, beyond the ordi- 
nar\* Quarantine, Powder, and.ílarbour Regulations. 

I avail myself of this opportunitv to renew to Y'our Excellency the assurance of 
my highest consideration. 

His Excellency SeüorL. Cavalcanti de Albuquerque, etc., etc., etc. 

Edwin Corbett. 


-Troduccao da nota precedento 


Petropolis, 20 de Novembro de 1882. 


Senhor Ministro.—Referindo-me ánota que me foi dirigida pelo antecessor de 
Vossa Excellencia em 26 de Junho ultimo, tenho a honra de dizer, em resposta ao 
pedido nella feito, que os navios de guerra estrangeiros s5o admittidos em tempo de 
paznos portos inglezes, sem que estejam sujeitos a restricQao alguma, além dos re- 
gulamentos ordinarios de quarentena, polvora e porto. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Excellencia a seguranga da 
minha mais alta considera?5o.' 

A Sua Excellencia o Sr. L. Cavalcanti de Albuquerque, etc., etc., etc. 


Edwin Corbett. 



Xota do Goccrno Imperial ú Lega$ao Britannica 


Eio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 22 de Nóvembro de 1832. 


Accuso a recepQSo da nota de 20 do corrente, pela qual o Sr. Edwin Corbett, En- 
viado Extraordinario e Minislro Plenipotenciario de Sua Magestade Britannica, se 
serviu informar-me sobre a entrada de navios de guerra estrangeiros nos portos 
Inglezes. 

Agradecendo ao Sr. Ministro essas informagoes, aproveito o ensejo para ter a 
bonra de renovar-llie as seguran?as da minha alta consideracao. 

Ao Sr. Edwín Corbelt, etc., etc., etc. 

L. Cavalcaxti de Albuquerqüe. 


toftio.tamale m apreseitados, m de eápias 

originaes dos müdados de 
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Kota da Legag&o Britamica ao Gocerno Imperial 
Petropolis, 17' June-1882. 

Monsieur le Ministre.- The attention of Earl Granville, Her majes.ty’s Priricipal 
Secretary of Statefor Foreign Affairs, has been drawn to the fáct that in an extra- 
.dition case which, recently, came on for argument before a criminal court in En- 

EST. 8 
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gland, the most importont point raised on beholf of thc prisoncr, rested on the 
circumstance that no original warrant of orrest had been sent by v .the Foreign 
Government concerned, the document representing such warronl being merely a 
copy of theworrant dulv certified, and under theseal of the Minister of Justice. 

I have been instructed bv His Lorship, to bring to the nolice of the Brazilian 
Government the difñculty which has arisen in the case referred to above, and to 
explain that it- is very desirable, as far as may be practicable, that the British Judicial 
autho rities should have before them the actual signatures to such documents, and 
not merely copies of the signatures attested as such; and I am to ask the Brazilian 
Government that this pointmay beborne in mind in future cases of an application 
bcing made for Extradiüon of an offender from Great Britain, under the Extradition 
Treaty between Brazil and Great Britain now in force. 

I avail myself of this opportunitv to renew to your Excellency the assurances 
ofmy highest consideration. 

Iiis Exceüency Signor Franco de Sá. 


Edwik Corbett. 


Traduc?ao da nota preccdente 


Petropolis, 17 de Julho de 1882. 

Senhor Ministro.— A attenpSo do Conde Granville, Principal Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Magestade, foi chamada para o facto, 
que, em um caso de extradigSo recentemente discutido em um Tribunal Criminal 
da Inglaterro, o argumento mais importante adduzido em defesa do detento fundou- 
se na eircumstancía de náo ter sido o mandado de prisáo enviado em original pelo 
Govemo Estrangeiro interessado: o documento que o representava era simples 
cópia do mandado devidamente certificada e sellada pelo Ministerio da Justiga. 

S. S. recommenda-me que leve ao conhecimento do Govemo Brazileiro a diffi- 
culdade que se apresentou no caso acima referido, e Ihe exponha que 6 muito para 
desejar que, tanto quantoseja praticavel, as autoridades judiciariasda' Gran-Bre- 
tanha tenham á vista as proprias assignaturas postas em semelhantes documentos 
e n3o simplesmente cópias dellas attestadas como taes; e devo pedir ao Govemo 



Brazileiro que tcnha isto presente quando houver de solicitar a extradicso de 
algum crirninoso em virtude do Tratado de extradiqSo vigente entre o Brazil e a 
Gran-Bretanha. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V, Ex. as seguranqas da minha mais 
alta consideraqüo. 

A S. Ex. o Sr. Franco de Só. 

Edwik Corbett. 


N. 11 


Kota clo Governo Imperial á Legacao Britannica 

Rio de Janeiro. Ministerio dos N'egocios Estrangeiros, 22 de Junho de 1882. 

Tenho a honra de accusar a recepjao ;da nota, que o Sr. Edwin Corhett, 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade Britannica, 
passou-me em data de 17 do corrente, communicando que em um Tribunal Criminal 
da Gran-Bretantía fóra adduzida como argumento principal, em favor de um indi- 
viduo reclamado por extradigüo, a circumstoncia deter sido apresentada cópia em 
vez do original do mandado de prisao expedido contra o mesmo. 

0 Sr. Corbett pondera haver-ihe recommendado o Sr. Conde Granville que 
trouxesse aquella occurrencia ao conhecimento do Governo Imperial, fazendo 
notar a conveniencia de, sempre que seja possivel, serem os ditos documentos 
apresentados em original ás autoridades judiciarias britannicas;-e accrescenta que 
seria para desejar que se tivesse isso presente sempre que se houvesse de reclamar 
do Governo Britannico algum criminoso em virtude do Tratado vigente entre o 
dito Reino e o Brazil. 

Em resposta cabe-me declarar ao Sr. Corbett que o Governo Imperial fica- 
inteirado da alludida recommenda?üo e que nesta data .communico a sua nota ao 
iíinisterio da Justiqa. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Corbett as seguranqas da minha 
alta consideraQáo. ... 

Ao Sr. Edwin Corbett. 


F. Fraxcode Sá. 
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Nota do Governo Italiano á Lerjar.üo Imperial 


Ministero degli Affari Esteri.— Rome, le 5 Juillet 18S2. 


Monsieur le Ministre.— Ainsi qull doit élreá Votre connaissance, le Sieur Tripoli 
(Savino), sujet italien, d'aprés rautorisation qu ; il en avait reeue par le Gouvernement 
Bresilien, a fondé dans le temps á Paranaguá une colonie appelée — Alexandra—, se 
composant de plusieurs milliers de familles, d’émigrés, pour la plupart italiens. 
D’abord cette colonie était assez florissante et- semblait promettre d’excellents ré- 
sultats pour son fondateur, mais au commencement de l’année 1877 des désordres y 
éclaterent pour differentes causes, qu’il est inutile d’énumerer ici. Ces troubles dégé- 
nerérent bientót en une véritable anarcnie, de sorte que le Gouvernement Impérial se 
vit obligé de les réprimer et de substituer sa propre action ú celle du Sieur Tripoti. 
Celui-ci crut nécessaire alors d’entrer en négociation avec le Gouvernement Impérial 
dans le but de lui céder tous ses droits sur la colonie; mais n’étant pas réussi á un 
accord quelconque, les deux parties intéressées résolurent- dc se soumettre aux dé- 
cisions d’une commission arbitrale sans appel, composée de trois arbitres, dont. 
deux nommés par le Gouvernement, et I’autre choisi par Tripoti. Cette commission 
j ugea qu’on devait payer au fondateur de la colonie — Alexandra — deux cents contos. 
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Des communicotions orflcielles récemment réQues por la Legation de Sa Mojesté 
mon Auguste Souverain ü Rio Janeiro :1 résulte que le Gouvernement Impérial aurait 
demandé ¿ la commission parlementairc dti budjet son avis au sujet du poyement de 
la somme susdite, celle-ci devant étre votée par la Chambre des Députés. II parait 
eependant que des difficuités auxquelles on ne s’attendoit pas, sont surgies au sein 
de la dite Commission. 

Dans cet état de choses, la nommée Jeonne Acampoca, veuve du Sieur Tripoti 
(décédé il y a peu de mois dans la Maison des aliénés á Génes) au nom de ses enfants, 
et Ies Sieurs Tavolara et Fiorita leurs fondés de pouvoir ú Rio Janeiro, ont fait inces- 
samment les plus vives instances á mon Département ainsi qu’á la Légation de 
S. M. pour que leurs droits soient reconnus par la Commission parlementaire. 

'Par conséquent je me suis empressé de donner les instructíons nécessairesá 
Mr. le Comte de La Tour á Rio, en le príant d’interposer ses bons offices, afin que 
tout obstacle s’opposant á I’issue favorable de cette aiTaire soit écarté. 

En vous informant de ce qui précéde, Monsieur le Ministre, je crois devoir re- 
courir en méme temps á Votre obligeance habituelle, dans l’espoir que vous voudrez 
bien coopérer aussi auprés de qui de droií pour obtenir que la famille Tripoti puisse 
toucher la somme qui lui a été légalement ailouée. 

Je vous prie d’agréer d’avance mes plus vifs remerciments pour tout ce que 
vous aurez ia complaisance de faire á ceb égard, et je saisis cette occasion pour vous 
renouveler, Monsieurle Baron, les expressions de ma haute considération. 

Monsieur le Boron de Javary, Ministre du Brésil. 

Maxcixi. 



Nota da Legcicüo Italiana ao Gocerno Imperial 
Rio de Joneiro, le 4 Novembre 1SS2. 

Monsieur le Ministre. - Par les conversations que j’ai cu l’honneur d’avoir avec 
Votre Excellence ou sujet du palement des deux cent contos düs par le Gouver- 
nement- Impériai á Mr. Tripoti et les assurances qu’Élie me donnait á cet égard 



jedevais supposer que cette aüaire serai't réglée pendant le cours delaSession 
Parlementaire. 

Les déclarations faites en plein Parlement par Votre Excellence et par Mr. 
le Conseiller Padua Fleury devaient corroborer cette supposition. 

En réponse aux craintes que je manifestais porfois que la fagon dont le Reque- 
rimento Tripoti étais placé dans l’ordre du jour de la Cbombre des Députés parais- 
sait ne pas permettre qu’il fut discuté en temps utile et qu’il y fut seulement 
pour satisfaire en apparence á la demande presentée par la Légation Royale, 
Votre Excellence m’engageait á maintes reprises á riacoir aucrne préoccupation et 
me disait que Vajfaire átait réglée. 

C’est donc avec la plus douloureuse surprise que j’ai dú voirse clore la Session 
Parlementaire sans que le Gouvernement Impérial ait pu obtenir la fin de ia dis- 
cussion d’une affaire qui se rapporte á une obligation de l’Etat Brésilien pour 
l’exécution d’un décret arbitral accepté par son gouvernement et qui date de 2 
ans dejá. 

Je n’ai pas besoin, je pense, d’exprimer á Votre Excellence l’impression que 
ce fait va couser au Gouvernement du Roi, auquel j’ai dü m’empresser d’en 
référor afin d’en recevoir les instructions qu’il jugera cpportunes. 

Je serais donc reconnaissont envers Votre Excellence de vouloir bien me 
dire d’une fa?on formelle quelles mesures le Gouvemement Impérial compte adopter 
pour le paiement dont il s’agit afin que je puisse en informer le Gouvernement 
du Roi. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma trés haute con- 
sideration. 


Son Excellence Monsieur le Conseiller L. Cavalconti d’Albuquerque, Ministre 
des Affoires Etrongéres. 


De La Tour. 


N. 14 

Nota do Gocerno Imperial á Legagüo Italiana 

Ministerio dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro em 20 de Novembro de 1882. 

A nota, qu'e o Sr. Conde de La Tour, Enviado Extraordinarlo e Ministro Pleni- 
potenciario de Sua Magestade o Rei de Italia, me dirigiu em 4 do corrente a respeito 
da reclamagáo do Sr. Tripoti, foi recebida no mesmo dia, mas o Sr. Conde sabe 



que fui obrigado a ousentar-me immediatamente depois, e portantonSo estranho- 
rá quesó hojelhe responda. 

Nüo contesto o que o Sr. Conde refere de nossas conversagues ; apenas obser- 
varei que o que eu lhe dice entendia-se principalmente com as disposicOes do Go- 
verno Imperial, porque, sendo o Poder Legislativo independente do Executivo, nSo 

podia este comprometter-se a fazer o que era da competencia daquelle, sobretudo 

* 

estando as opinioes divididas, como estavam, na Camara dos Deputados sobre a 
justiga dareclamaqSo. 

0 Govemo Imperial fez quanto póde para obter o credito necessario, e bem o 
prova o discurso que proferi. NSo conseguiu queellefosse votado ; porém o Sr. 
Conde, que acompanhou com tanto interesse os discussues da Camara tempororia, 
nao póde ignorar que o Govemo viu-se frequentemente embaragado pela opposi§3o,. 
e-que alguns creditos importantes só foram concedidos no ultimo dia da sessSo, 
pelo que, faltando-lhes o concurso do Senado, nSo puderam ser convertidos em 
leis. 

0 Govemo Imperial nSo póde fazer o pagamento da quantia arbitrada sem auto 
risagSo legislativa, e pois cumpre-lhe aguardar a proxima reuniso das Camaras- 
para instar por uma resolugáo. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Conde de La Tour as segurangas de minha 
alta consideracSo. 

Ao Sr. Conde de La Tour. 

L. Cavaicanti de Albuqdeüque. 


N. 15 


Noia da LegaQüo Italiana ao Govemo Imperial 
Petropolis, 19 Marzo 1883. 

Signor Ministro.— La R. a Legazions il 21 Novembre se accusando ricevuta all' 
E.a v a della nota con la quale Ella le significava che, stando le opinioni divise in Par- 
lamento sulla giustizia del reclamo Tripoü, U Governo impacciato dall’opposizione 



non avea potuto conseguire, molgrado ogni suo sforzo, di fare votare il credito 
necessario epperció non potersi fare il pagomento dclla somma arbitrata e doversi 
aspettare la prossima riunione delle Camere aiTflne de insistere per una risoiuzione, 
annimzií) oU’E. a V. n che avrebbc recato questa comunicazione a notizia del Governo 
del Re affine di riceverne istruzioni. 

Ora, gliintendimcnti del mio Governo al proposito essendo testé pervenuti a mia 
eonoscenza, lio l’onore, d’ordine del R.° Ministero, di consegnarli in questa nota 
offinché l’E. a v. n voglia prenderli nella dovuta considerazione. 

II Governo del Re anzitutto, mi duole doverlo esprimere a V. n E. a , ha provato un 
vivo rincrescimento nel rilevare come il Ministero Imperiale, contrariamente a 
quanto avea fatto sperare a questa R. Q Legazione e malgrado le incessanti premure 
della medesima, non abbia potnto propugnare dinanzi a questa Camera deiDepu- 
tati il credito Tripoti abbastanza validamente da ottenerne il riconoscimento e l’appro- 
vazione prima della chiusurá della sessione. 

II Governo del Re é d’opinione clie nella trattazione di quest’affare alti sensi di 
giustizia internazionale, anziché considsrazioni di ordine interno, avrebbero potuto 
Indicore al Governo Imperialela linea de condotta daseguire, di fronte agli interessi 
di un suddito estero seriamente compromessi. 

IlGoverno Itálíano, l’E. a V. a comprenderá di-leggieri, non puó per nulla pre- 
occuparsi del modo e del come il Ministero Impsriale debba procurarsi i fondi per 
eseguire il pagamento del credito Tripotí, essendo questo un fatto d’ordine ammi- 
nistrativo interno che non lo riguarda né punto né poco. Per lui naturalmente non 
esiste che un crédito liquido in base ad una sentenza di arbitri all'scopo nominati 
di concerto frale autoritá Imperiali ed iL R.°suddito, Sabino Tripoti, al cui sod- 
disfacimento il Governo Brasiliano é tenuto a pro\-vedere integralmente e deníro il 
piú. breve termine possible. 

Per il Governo Italiano, in veritá, non possono valere considerazioni ministeriaii, 
parlamentari o di partiti, ma solo sussiste un obbligazione conlratta dal Governo 
Brasiliano, qualunque esso possa essere. La distinzione dei poteri, come l’E. a v.« 
non ignora, é una quistione puramente intema enon essendo di alcun valore 
nei rapporti internazionali non potrebbe essere affacciata per declinare la responsa- 
bilitá dei niego tíe giustizia daStato a Stalo; il Governo del Re quindi non saprebbe 
teneme conto per chiamarsl soddisfatto della linea di condotta tenuta daquello 
dellTmperatore in questo emergente, essendo da esso derivato' un ritardo tanto 
pregindizievole agli interessi della famiglia Tripoti, ed in pari tempo una semx- 
vioiazione del diritto solennemente sancito da un giudicato. II diritto degli eredi 
di Savino Tripoti é indiseutibile siá sull’ammontare del credito, siá sullasuávali- 
ditá, eome quello que si fonda sopra d’un giudizio arhitrale, proposto (ben si noti) 
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dol Govcrno Brosillono cd olln cui decisionc, qualtmquc essa si fosse, il medcsimo 
s'c-ra precedentemenle sottomcsso. 

M’incombe pertanto, Signor Ministro, d’ordine del R.° Governo, di Jbel nuovo 
rivolgermi ai scnsi di giustizia del Governo Imperiale, invitando a trovar modo di 
dare pronta e rigorosa esecuzione alla se'ntenza arbitrale ottenuta dal Tripoti, col 
pagamento della somma reclamata, niuno ulteriore ritardo nella sistemazione di 
qucst'aflare non essendo sotto ogni rapporlo giustificable e manifestare in pari 
tempo ali’£. a V. a la non buona irnpressione che sarebbe per riceverne ilGoverno 
del Re se questo ultimo appello ai doveri internazionali non averse esito migliore 
dei precedente. 

Xelia fiducia die I’E, a v. a in base alle prccedenti considerazioni clie soltometto 
allasaggezza del Gabinetto Imperiale v)rrú presto parmi in grado di porgere una 
soddisfaccnte risposta al R.° Ministero dcgii Affari Esteri, Lc rinuovo, Signor 
Ministro, gli atti della mia piu alta considerozione. 

A Sua Excelleoza II Consigliere L. Cavalcanti de Albuquertfae, Minlstro per gli 
Affari Esteri, etc. 


A. üe Foresta. 


XratluceAo da nota prcceslonlc 


Xoia da Lcgagüo Italiana ao Gocerno hnperial 


Petropolis, 19 de Marro de 1883. 


Senhor Ministro.— Accusando o recebimento da nota pela qual V- Ex. Ihc 

parlicipou que, divididas no Parlamento as opiniOes sobre ajustiQa da reelamoryo 

Tripoti, o Govemo, cmbaracado pela opposicüo, nño tinha podido conseguir, apezar 

de todo o seu esforco, que sevotasse o credito necessario, e que por isso se nüopodia 

fazer o pogamento da quantia arbitrada e era preciso esperar a proxima reuniáo 

das Camaras afim de se insistir por uma resolucSo, a Legacüo Real annunciou.a 

V. Ex. cm 21 de Novambro ultimo que levúra esta communicacüo ao conhecimentc? 

doGovemo do Rei no intuito de receber instrucqües sobre a materia. 
est. 9 
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Oro, acabando dc sobcr a opiniüo do meu Govcrno a esse rcspeito, dc ordem 
do Ministerio Real tenho a iionra de cxpol-a nesta nota para que V. Ex. se sirva 
tomal-a na devida considerogSo. 

Primelro que tudo, peza-mc dizer a V. Ex. quc o Governodo Rei soube com 
vivopezar que o Ministerio Imperial, contrariomente a quonto tinha feito esperar a 
esta Real Lcgaqüo e apezar das incessantes instancios da mesmo, nüo tinha podido 
sustentar na Camara dos Deputados o credito Tripoti de modo que obtivesse o 
reconhecimento e a approva<júo delle antes do encerramento dasessüo. 

0 Governo do Rei 6 de opiniüo que, tratando-se destc negocio, altos sentimentos 
dejustiga internacicnal, de preferencia a consideraqües de ordem interna, teriam 
podido indicar ao Governo Imperial o modo de proceder em face dos intemsses de 
um subdito estrangeiro seriamente compromettidos. 

0 GovernoItaliono, V. Ex. o comprehenderü facilmente, náo pódc por fórma 
alguma preoccupar-se do modo como o Ministerio Imperial deve adquirir os fundos 
para satisfazer o pagamento do credito Tripoti, sendo este’um facto de ordem admi- 
nistrativa interna que emnadalhediz respeito. Para elle naturalmente só existe 
um credito liquidobaseado n’uma sentenca de arbitros no.meados por accórdo das 
autoridades imperiaes e do real subdito Sabino Tripoti, para cuja satisfatao o 
Governo Brazileiro é obrigado a providenciar completamente e dentro do mais breve 
prazo possivel. 

Para o Governo Italiano, no verdade, nüo podem valer consideragóes ministe- 
riaes, parlamentares ou de partidos, mas só subsiste uma obrigacüo contrahida 
pelo Governo Brazileiro qualquer que elle possa ser. A distincqüo dos poderes, como 
V. Ex. nüo ignora, é uma questüo puramente interna, e, nüo tendo nenhum valor nas 
relaqóes internacionaes, nüo póde ser apresentada para se declinar a responsabili- 
dade da denegacüo de justiqa de Estado a Estado: o Governo do Rei portanto nüo 
póde tomal-a em consideracüo para declarar-se satisfeito com a maneira de proceder 
adoptada pelo do Imperador nesta emergencia, tendo d’ahi provindo uma demora 
tüo prejudicial aos interesses da familia Tripoti, e ao mesmo tempo uma semi- 
violjtQüo do direito solemnemente estatuido por um julgado. 0 direiío dos herdeiros 
ae Sabino Tripoti é indiscutivel, quer quanto á importancia do credito,_ quer quanto 
á sua validade, como o que se funda cm umjuizo arbitral, proposto (note-se bem) 
pelo Governo Brazileiro, e a cuja decisüo, qualquer que fosse, o mesmo se tinha 
precedentemen te sub melt id o. 

Cumpre-me portanto, Sr. Ministro, de ordem do .Governo Reol, dirigir-me 
de novo aos sentimentos de justi$ado Governo Imperial, convidando-o a achar modo 
de dar prompta e rigorosa execugüo á sentenqa arbitral obtida por Tripoti, com 
o pagamento da quantia reclamada, nüo sendo absolutamente justificavel qualquer 



ulterior demora no orronjo desle ncsocio, e qo mesmo tempo manifestar a V. Ex. 
a nüo boa impressíío que receberia o Governo do Rei si este ultimo oppello aos 
devcrcs internacionaes nüo tivesse melhor exito do que os precedentes. 

Ésperando que V. Ex., ü vista das consideraQOes expostas, que submetto á 
sabcdoria do Governo Imperial, sc servirü liabilitar-me com urgencia a dar úma 
resposta satisfactoria ao Ministro Real dos Negocios Estrangeiros, renovo-lhe, 
Sr. Ministro, os protestos da minha mais alta consideragüo. 

A S. Ex. oSr. Consclheiro L. Cavalconti de Albuquerque, Ministro dosNegocios 
Estrongeiros, etc. ctc. ctc. Córte. 


A. DE FORESTA. 


H. 16 


JS/ota do Gocerno Imperial á LegafSo Italiana 


' Rio de Janeiro. Ministerio dos Negoeios Estrongeiros, 31 de Marro dc 1883. 


Recebi a nota que o Sr. Cavalheiro A. de Foresta, Encarregodo de Negocios da 
Italia, me dirigiu em 19 do corrente a respeito da reclamagüo Tripoti, e em resposta 
confirmo e mantenho as considera$Oes que ñz em 20 de Novembro ultimo. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Cavalheiro de i-'oresta as segarancas de minha 
muito distincta consideraqüo. 

Ao Sr. Cavalheiro A. de Foresta. 


L. Cavalcanti de Albuquerque. 
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Xota cla Leactcüo Italiana ao Goccrno Impcrial 


Pelropolis, 3 Aprile .SS3. 


Signor Ministro. —Prenclo otto della nota del 3i marzo prossimo passatoconla 
quale FEccellenza Yostra in risposta ad una comunicazione da me direttale il 19 dello 
stesso mese, a nome del R.° Governo, circa il reclamo Tripoti conferma e mantiene lo 
considerazioni esposte il 20 novembre ultimo ed lio l’onore di avvertirla che mi reco 
o premura di portarla a notizia di Sua Eccellenza iL Commendatore Mancini. 

Gradisco, Signor Ministro, gli atti della mia piü alta considerazione. 

A Sua Eccellenza 

II Consegliere L. Cavalcanli dc Albuquerque, Ministro pergli Affari Esteri 

& ' & & Córte. 


A. de Foresta. 


Traduc?íio da nota preccdcnto 


Pelropolis, 3 de Abril de 1883. 


Senhor Ministro.— Fico inteirado da nota de 31 de Marco proximo passado, pela 
qual V. Ex., em resposta a uma communicagáo que lhe dirfghem 19 do mesmo mez, 
em nome do Governo Real, a respeito da reclamacüo Tripoti, confirma e mantem as 



consideroQues expostos a 20 clc Novcmbro ultimo, e tenho a honra de prcvenil-ode 
quc meapresso a ieval-a ao conhecimenlo de S. Ex. o Commendador Mancini. 
Qucira aceitar, Scnhor Ministro, os protestos da minha mais alta consideraíáo. 
A S. Ex. oSr. Conselhciro L. Cavalcanti de Albuquerquo, Ministro dos Negocios 
Estrangeiros 

& & & COrte. 


A. DE FORESTA. 



REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 



Xota clo Governojmperial ao Gocerno Oriental 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 10 de Julho de 1882. 

Senhor Ministro.—0 meu antecessor, responíendo em 23 de Abril á nota que 
v. Ex. lhe dirigira a respeiío dos assassinatosde Tocuarembó, pediu-lhe traslado do 
uUimo summario, sem o qual nüo póde o Governo Imperial pronunciar-se deflniti- 
vamente em táo grave assumpto. Sao passados mais dedous mezes, eainda esse 
justo pedido nüo foi satisfeito. Rogo portanto o V. Ex. qué se sirva prestar-lhe a at- 
lenQüo que elie merece, e peco mais que igualmente me sejam communicados os 
dous primeiros summorios.' 

Tenho a honra de offerecer a V. Ex. as segurangas da minha mais alta consi- 
dera^üo. 

A Sua Excellencia oSr. Dr. D. Manoel Herrera y Obes, Ministro das Relacoes Ex- 
leriores da Republica Oriental do Uruguav. 


L. Cavalcanti de Albuquerqüe. ■ 



A 'ota do Gocerno Oriental ao Gocerno Imperial 


Ministerio de Relaciones Exteriores de la Repubüca Orienlal del Uruguay. - 

Montevideo, Julio 24 de 1882. 


Señor Ministro,— En respuestaá la nota de V. E. fecha 10 del corriente, tengo 
et lionor de hacerle saber, que se ha dado órden á la Secretaria de este Mlnisterio 
para que remita á la Legacion Imperialen esta Capital, copias de los sumarios in- 
dicados por V. E. 

Esa remesa no fuéhecha antes-de alioro, porque, despues delasnotas reversales 
cambiadas con el Señor Lamaix, Encargado de Negocios interino del Brasil, y en las 
que eí Gobierno Oriental prometia proeeder á la reapertura del sumario respectivo, 
para oir las declaraciones de los testigos ausentes, pareeia innecesaria la vista de 
aquellos documentos. Además, este Ministerio espera la resolucion del Gobiemo 
Imperial sobre la propuesta presentada por el de la República para dar pronta y 
conveniente solucionáesteasunto. 

Ruego, pues, á V. E. quiera prestar preferente atencion á este negocio, v hacerme 
conocer en oportunidad las determinaciones que se adopten, ya sea que el asunto 
termine aqüi, por inlermedio de la Legacion Imperial, que lo ha iniciado, 6 bien por 
conducto del Dr. Sagastume, Ministro Plenipotenciario dela República en esa Corte. 

Aprovecho esta oportunidad para ofrecer a V. E. las seguridades de mi alta y 
distinguida consideracion. 

A S. E. el Sr. Ministro de Nego'cios Estrangeros del Imperio del Brasil. 


Maxoel Herrera v Obes. 



N. 20 


Xoíct da Lcganáo Oricntal ao Goccrno hnperial 


Legacion de la RcDublica Oriental del Uruguay.—Rio de Jo.neiro,SeÜembre4 de lSS2. 

I 

Seíior Minislro.— Cuando partc de la prensadiaria dc Montevideo denuncio al 
publico que ana fuerza militar al mando del comandante Santos habia dadomuerte, 
enel Departamento dc Tocuarembó, á varios Brasilcros lomados indevidamenle 
pora el servicio de los armas, el Gobierno dc la Republica, olarmado por lon grave 
denuncia, y en el proposito de hacer plena juslicio, ordeno immediotomente la ove- 
riguacion oficiol ceihecho afirmaco. 

Los sumarios que con tal motivo se hvontoran por ius autoridades civil y mi- 
litar, enque declararon vecinos respetables dela localidad, muchos, entre ellos. dc 
nacionalidad Brasilero, constatarop legalmente lo inexactitud de Jos heclios de- 
nunciados por la Prensa. 

Posleriormente, vorios individuos depusieron en el Consulado General dcl .Im- 
perio, afirmando la verdad de la der.uncio, y diciendose Brasileros v testigos prc- 
senciales. 

Esas declaraciones, que no se hicieron onte la autoridad judiciol competente, no 
podieron figurar en el sumario, y carecen por consiguiente de fuerza de prueva legal. 

E1 Consulado Brosilero, sin cmbargo, las ocredito, y cl Gobierno Imperial les dio 
importancio, revisticndolas de un coracter que no pueden ten:r para los tribunoles 
de la Republico. 

Ante los reclamociones que por esa causa formulo la I.egocion Brosilera en Mon- 
tevideo, el Gobierno Orientol mando hacer nueva indogacion judiciol, que produzo 
el mismo resultado que las ontcriores. 

En tal virlud, Su Ex cil el Sefior Ministro de Relaciones Esteriores, pidió en nota 
de 5 de Abril, al digno antecesor de V. E. qucdicse por terminado ese desagradable 
incidente, pora no perturbar, con penosos discusioncs, elejercicio tranquilo de Ios 
cordiales relociones quc felizmente existen entreambos Gobiernos. 



Su Ex dA el SOr Consejcro Franco dc Sú, respondiendo ó esa noto, dljo, entrc 
otros consklernciones, qucel Gobierno Imperint no podia tomar, por su partc, una 
resolucion dcfinitivo, sin exominar por si, todo lo obrado en los sumaríos, cuvas 
copias aun no habian sido cntregados o Su Seíloria el Señor.Encargodo de Negocios. 

Rcmitidas ya esos copias, miGobiemome ha conferido el honroso encargode 
dedarar a V. E.,quc cn cl interes de constatar la vcrdad de lo ocurrido, 
no solo como cumplimiento de un debcr, cn que está interesado el credito 
del Pais, sino tambicn como prueba de consideracion a las amistosas relaciones 
quc desea perpetuar con el del Imperio, ha resuelto espontoneamente reabrir 
el sumario, para quc puedan dedarar en el, todoslos que hicieron afirmadones en 
cl Consuiado General, v se dicen testigos presenciales de ios hechos. 

Compümentada de esa manera la informaeion judidal, resultará evidente 
la inesactitud de esas revelaciones, o la existencia de los hechos denunciados; 
v cn este coso, el Gobierno Oriental, por decoro propio, v por respeto a los 
principios quc profesa de moral v rectitud, entregará Ios culpables, sln con- 
sideracion olguno, a Ia acdon de los tribunales de la Repubiica, para que sean 
uzgados conforme a sus leyes, v sc haga en ellos completa v severa justicia. 

Cumpliendo asi las ordenes de mi Go'jierno, y felidtandome por el honor 
<Jc iratar con V. E., contribuvendo ú que desaparesca toda causa que no 
represcntc la cordialidad de relaeiones que ligan afortunadamente nuestros dos 
Paises, me complasco, Sor. Minístro, en reiterar a V. E. las protestas sinceros 
de mi distlnguida consideracion. 

A Su Ex ci ' 1 Senür Consejero Doctor Don Lorenzo Cavalcanti de Albuquerque, 
Minist.ro Secretario de Estodo de R'egocios Estranjeros del Irnperio del BrasiL 

Vazqüez Sagastüme. 


N. 21 


Nota do Gocemo Lnperial á Legagáo Oriental 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Xegocios Estrangeiros, lGdeSetembro delSS2. 

Recebi a noto, que o S.-. Dr. D. José Vazquez Sogastumc, Enviado Extraor- 

dinario c Ministro Plenipoíenciario em Missño Especial da Republica Oriental 

do Uruguay, serviu-se dirigir-meem 4 do corrente, communicando-me dc ordcni 
EST. ’ 10 
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do seu Governo que ello resolveu reabrir o summario, relativo aos assassi- 
natos de Paso Hondo no departamento de Tacuarembó, para que sejam ouvidos 
como testemunbas os brazileiros que declararam no Consulado Geral do Imperio 
teremsido commettidos esses assassinatos. 

0 Governo Imperial, apreciando devidamente aquella resoluQfio, e confiando 
que por meio della se chegará ao conhecimento da verdade e se alcangará a 
puniQüo dos culpados, daró as ordens necessarias para que os referidos bro- 
zileiros, ou aquelles, que se puderem encontrar e se prestarem a depór em 
Montevidéo perante as competentes auloridades orientaes, para ali partamlogo 
que o Goverao da Republica pega o seu comparecimento de conformidade- com 
a respectiva estipulagáo do accórdo sobre extradigfio. 

Aproveito com prozer .esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao 
Sr. Dr. Vazquez Sagastume as segurancas da minha alta consideraQfio. 

Ao Sr. Dr. Dom José Vazquez Sagastume. 

L. Cavalcanti de Albuquerqueí 


N. 22 


Noia da Legapüo Orienial ao Gocerno Imperial 


Legacion Oriental en el Brasií. 



Rio de Janeiro Octubre 17 de 1882. 


Senór Ministro. — Ejecutando la resolucion adoptada sobre los successos quese 
dicen acontecidos en el Departamento. de Tacuarembó — Resolucion que tuve el 
honor de poner en conocimiento de V. Ex. por uota de 4 de Setiembre — Mi Gobi- 
erno ha ordenado a la Fiscalia Militar la reapertura del sumario respectivo, para 
recibir legálmente las declaraciones de los que denuñciaron esos hechós en el Con- 
sulado General del Imperio, asegurando habe'r sido testigos occulares. 



Como esos declarantes estan fuera de )a jurisdicci on de la Republico, y resi- 
den actualmente en territorio Brasilero, mi Gobiemo ha tenído a hien encargarme 
requiera de V. E. las disposiciones necessarias para el comparecimiento,'de 
los que pudierem encontrarse, aljuicio que sesigneen Montivideo con motivo de las 
mencionadas denuncias. 

• Obedeciendo al deber de facilitar eso procedimiento, indispsnsable a la averi- 
guacion de la verdad, em que está vivamente interesada, con el credito de ía jus- 
ticia, la volontad del Gobiemo Oriental, tengo la satisfacion de ponerme a las orde- 
nes de V. E. para satisfacer lo establecido 'en el paragrafo 2° Art. 12 del Acuerdo 
sustitutivo y ampliativo del art. 1° del tratadode Extradiccion celebrado el 12 de 
Octubre de 1851. 

Me complasco, SórMinistro, en reiterara V. E. las protestas de mi alta consi- 
deracion. 

A Su Ex da el Sór Consejero Lorenzo Cavalcanti de Albuquerque, Ministro de >'e- 
gocios Estrangeros del Imperio del Brasil. 


Vazquez Sagastume. 


N. 23 


jY 'oia da Lega^ao Oriental ao Gocerno Imperial 
Legacion Oriental en el Brasil. — Rio de Janeiro Noviembre 30 de 1882. 

Sénór Ministro. — En nota de 17 Octubre, tuve el honor de decir a V. E. que 
estaba en todo momento, a sua disposicion para acordar, conforíne el'Tratado de 
Extradiccion vigente, losmedios dehacer compareceraljuicio abierto en Montevi- 
deo, ccn motivo de los hechos que se dicen acontecidos en el departamento de Ta- 
cua'rembó, a los individuos que hicieron declaraciones sobre ellos ante el Consulado 
General del Imperio. ' t 



Mi Gobierno, en el empcfío de obreviar la prosecucion en cse juicio, qne no 
pucde quedor abicrto indeterminodamentc sin menoscabo dc la legislacion Penal de 
la Republicay en cuya lcgitima terminacion tiene cspecial interes, ha juzgado 
oportuno recomendnrmc que reitere a V. E. la peticion va hecha sobre el com- 
parecimienlo ante las autoridades dc la Republica de los testigos ofrecidos por la Le- 
gacion Imperiol cn Montevideo. 

Cumplidas lasordencsde mi Gobierno, me complazco Sr. Ministro, en reno- 
var aV. E.los seguridades dc mi alta consideracion. 

A S. E. elSr. ConsejeroDr. D. Lorenzo Colvoconti de Alburquerque, Ministro 
de Xegocios Estrongeros del Imperio de! Brasil. 


J. Vazquez Sagastume. 



Xota clo Gocerno Imperictl ú Legacao Oriental 


Rio dc Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 4 de Dezembro de 1882. 


Recebi em devido tempo a noto, que o Sr. Dr. Dom José Vazquez Sagastume, 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciorio em Missüo Especiol da Repu- 
blica Oriental do Uruguay, me dirigiu em 17 de Outubro, pedindo de ordem de seu 
Governo e de conformidode com o § 12 do occórdo sobre extradic.ro dccriminosos, 
o comparecimento dos brazileiros, que declorarom ter presenciado os assossinatos 
commettidos em Tacuarembó, para serem inqueridos cm Montevidéo como teste- 
munhas e'm consequencia de haver o mesmo Governo -resalvido que se reobrisse o 
respectivo summario. 

Tambem recebi a nota de 30 de Novembro, pela qnal o Sr. Ministro, procedendo 
ainda em virtude de instruccües, insta pela satisfagao do seu pedido. 



0 Governo Orientol é sem duvida interessndo na conclLisúo do processo deque 
sc trato; mas o do Brazil o é cguolmente, c talvcz mais. Só pois por motivo pode- 
roso demoraria este o comporccimcnto dos mencionadas testemunhas; e molivo 
tem liavido. Dos brazileiros que fizeram decloroQoes no Consulado Geral os que 
sc retiroram para a provincia do Rio Grande do Sul nuo tém sido cncontrados 
opezar das diligencias que se fizeram, c de trcs que assentaram praqa no excrcito 
c podem comparecer acha-se um enfermo no respectivo hospitol. Esta ultima cir- 
cumstoncia tem sido a causa da demora. Parece-me que no interesse da justiqa seria 
conveniente oguardor ainda olgum tempo. 

Estando as tres testemunhas disponiveis no exercito, penso que nüo haverd mais 
dcspeza do que a do transporte e manutencüo em Montevidéo, e parece-me prefe- 
rivel que o Governo Oriental seja informodo da importancia total depohs que essas 
testemunhas regressarem ao Brazil. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as segurancas do minha alta con- 
sideragüo. 

AoSr. Dr. Dom José Vazquez Sagastume. 

L. Cavalcaxti de Albüqüerque. 


N. 25 


. \~ota dci LeQar.ño Oriental ao Gocerno Imperial 


Lcgacion Oriental cn el Brasil.— Rio dejJoneiro Diciembre5 de 1S82 


Señor Ministro. Mc apresuro a contestar la nota que V. E. sc ha servido 
pasarmc con fecha de ayer, respondiendo los que tuve el honor de dirijirle en 27 de 
Octubre v 30 deNoviembre, referentes a la cuestion Hamada de «Paso Hondo.» 

En primero oportunidad llevaré la mencionada Nota de V. E. á conoci- 
miento de mi Gobiemo, quien apreciará debicamente su contenido, v me habilitaró 
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sin duda, para' comimicar a V. E. su conformidad en la mnnera indicada para 
sotisfacer el parografo 12 del Acuerdo sobre extradícion de criminosos. 

Tengo, Sr. Ministro, la satisfaccion dc reiterar a V. Ex. las protestas de mi 
consideracion mos distinguida. 

A Su Ex cia el Sr. Consejero Dr. D. Lorenzo Cavalcanti de Albuquerque, Ministro 
de Xegocios Estrangeros del Imperio del Brasil. 

J. Vazquez Sagastume. 


N. 26 


Xoia do Govci'no Imperial á LegaQüo Oriental 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 16 de Dezembro de 18S2. 

Em additamento á minha nota de í do corrente tenho a honra de participar ao 
Sr. Dr. D. José Vozquez Sagastume, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario em missáo especial da Republica Oriental do üruguay, que pelo Ministerio. 
da Guerra foram expedidas as ordens necessarias para que dous dos brazileiros, 
que presenciaram os assassinatos commettidos no Departamento de Taquarembó, 
sejom sem demora enviados da Provincia do Rio Grande do Sul, onde se acham, 
para Montevidéo afim de deporem sobre aquelles successos.- 0 Governo Oriental 
será informado da sua chegada pelo Sr. Conselheiro Alencar. 0 terceiro, que está 
enfermo no Hospital Militar, n3o poderá ,ter alta antes de tres mezes, e pois o 
Governo Imperial prescinde do seu depoimento. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as 
segurancas da minha alta considera^áo. 

Ao Sr. Dr. D. José Vazquez Sagastume. 


L. Cavalcanti de Albuquerque. 



Kota da Legagüo Oriental ao Governo Imperial 


Legacion Oriental en el Brasil,—Rio de Janeiro, Diciembre 18 de 1882. 


Señor Ministro.— Tuve el honor de rccibir la Nota de 16 del corriente en que, 
como ampliacion a laldel 4 del mismo, V. E. se sirve parüciparme que por el 
Ministerio de la Guerra se han espedido las ordenes necesarias para que dos de los 
Brasileros que presenciaron los asesinatos cometidos en el Departamenlo de Tacua- 
rembó, dice la Nota de V. E., sean sin demora enviados de la Provincia de Rio 
Grande del Sur, dondese hayan, para Montevldeo, afin de deponer sobre aquelios 
sucesos, y que el Gobierno Oriental será informado de su llegada por el Seüor Con- 
sejero Alencar, habiendo V. E. prescindido de la declarocion del tercero, por 
encontrar-se este enfermo nel Hospital Miiitar. 

Agradeciendo esa comunicacion, que llevaré á conocimiento de mi Gobiemo, 
tengo la complacencia de renovar a V. E. los sentimientos de mi alta y distinguida 
consideracion. 

A Su Ex. ch el Sór Consejero Doctor Don Lorenzo Cavalcanti de Albuquerque, 
Ministro de Negodos Estrangeros del Imperio del Brasil, etc., etc., etc. 

J. Vazqüez Sagastüme. 


H. 28 

mta da Legaguo Oriental ao Gooerno Imperial 

Legacion Orientalen el Brazil.— Rio Janeiro, Diciembre 22 de 1882. 

Sefior Ministro. - Complementando mi nota de 5 del corríente, contestacion á la 
que V. E. se servió dirijirme el diaanterior, tengo el honor de participar a V. E. 



por encargo especial clcmi Gobiorno, quc en el juicio reobierto com molívo de los 
sucesos quc scdicen ocurndos cn cl Departamcnto de Toctiarembú, el Fiscal Mili- 
Utrlia lijado el plazo improrogablo de un mes para el comparecimiento dc los testi- 
gos que deben declarar en cso causa, y que el plazo Im cmpezado ú corrcr desde el 
dia 16 del actual Diciembrc. 

En cuanto al parecer que V. E. tiene a bien emitir en la mencionada nota del 
referente a los erogaciones ocasionadas paru cl comparecimicnto en Montevideo dc 
los testigos ofrecidos, mi Gobierno loacepla completamente, y ias satisfarú cuando 
lasconosca, despues que losdeclarantesefectuensu rcgreso al Brasit. 

Al poner en conocimienlo de v. E. csas resoluciones, me complasco cn ofrecer 
una vez mas a V. E. las seguridades perfelos de mi alta coasideracion. 

A Su Ex c!l el Sor. Consejcro Doctor Don Lorenzo Cavalcanti de Albuqucrque, 
Minislro de Negocios Estrangeros del Imperio del Brazil, etc., etc., 

J. Vazquez Sagastume 


N. 29 


Xola clo Gozcrno Oriental á Legaráo Impcrial 

Ministerio de las Relaciones Exteriorcs de la Republica Oricntol del Uruguoy. 

Montevideo, Diciembre 22 de 1SS2. 

Señor Ministro.—Tengo eljhonordeparticipara V. E. que a pcdido de.I Sr. Fiscol 
Miiitar y no pudiendo permaneccr indeünidamente reabierto el sumario rclativo al 
asuntoPaso Hondo, el Gobierno de la Republica ha autorizado a ese funcionario para 
fijar avisos publicos, llamando a los testigos que han de deponer en dicha causa. 

Elplazo cs de un mes, a contar del dia 21 del corriente. 

El Gobierno Impsrial tiene yú conocimJenvo de csta resolucion por conducto de 
la Legacion Oriental en la Córte de Rio de Janeiro. 

Saludo a V* E. con mi consideracion distinguida. 

A S. E.el Seüor Leonel M. de Alencar, Enviado Extraordinario c Ministro Pieni- 
potenciario dcl Brasil. 


Maxokl IIerrera y Obes. 



A'o ta da Lerjagao Imperial ao Gocerno Oriental 


LegQQüo Imperial do Brazil,—Montevidéo, 23 de Dezembro de 1882. 


Sr. Ministro.—-Teoho a honrade accusara recepcüo da notaque V. Ex. me 
dirigriu com data de hontem, e na qual me communica que por n5o poder permane- 
cer indefinidamente reaberto o processo relativo ao assumpto de Paso Hondo,. o 
Governo da Hepublica autorizára ao Fiscal Militar a fixar avisos publicos.chamando 
testemunhas para deporem no referido processo. Accrescenta V. Ex., que o 
prazo do comparecimento das mesmaséde um mez a contar do dia lGdo cor- 
rente. 

Devo suppor, que esse prazo n5o foi estabelecido para as testemunhas que possa 
apresentar oGoverno Imperialou a sua Legaqüo nesta capital. Para o compareci- 
mento de taes testemunhas confio em que nüo se marcará prazo algum sem prévio 
accórdo com o Govemo Imperial. 

Manifestando a V. Ex. essa confianca, bem como as disposicoes do meu Go- 
verno de apressar por sua parte, tanto quanto seja compativel com o' interesse da 
justiga, a marcha do mencionado processo, aproveito a occasiüo para rerterar a 
V. Ex- as expressoes do meu alto aprego e mais distincta consideragSo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel Iíerrera y Obes, Ministro das Relacoes Exteriores 
da Republica Oriental do Urnguay. 


Leoxel M. de Alexcar 



Kotci clo Gocerno Imperial d Legagüo Oriental 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 29 de Dezembro de 1882. 


Estou de posse da nota que o Sr„ Dr. Dom José Vozquez Sagastume, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario em Miss5o Especial da Republica 
Oriental do Uruguay, serviu-se dirigir-me em 22 do corrente, participando-me de 
ordem do seu G-ovemo que o Fiscal .Militar havia marcado o prazo improrogavel de 
um mez para serem interrogadas as novas testemunhas. que devem depor sobre os 
assassinatos commettidos em Taquarembó, e que esse prazo devia ser contado do 
dia 16. 

Eu já tinha conhecimento daquella resolu§5o por telegramma do Sr. Conse- 
Iheiro Alencar, e a elle'havia dado logoordem dese entendercom S. Ex. oSr. . 
Dr. Herrera e de communicar-me pelo telegrapho o que se passasse nessa eonfe- 
rencia. Dei esse passo, porque a fixagSo de prazo improrogavel causára sorpreza 
ao Govemo Imperial, visto tratar-se de testemunhas cujo comparecimento fóra 
pedido pelo Govemo da Republica em virtude do accórdo sobre extradiQSo que 
nenhum prazo marca. 

0 Sr. Alencar já me respondeu. Segundo o seu telegramma recebeu explica- 
qóes satisfactorias, e ficou verbalmente assentado que sem accórdo prévio nenhum 
prazo se marcará para as testemunhas por elle apresentadas, comegando o relativo 
ás outras a correr do dia 16 do corrente. 

Agradego ao Sr. Dr. Sagastume acerteza, que'me dána segunda parte da sua 
nota, de que o Governo Orlental aceita a minha indica$5o sobre o pagamento das 
despezas que forem occasionadas pelo comparecimento das testemunhas Brazi- 
leiras. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as segurangas da minha alta consi- 
deragSo. 

Ao Sr. Dr. Dom José Vazquez Sagastume. 


L. Cavalcakti de Albuqüerque. 



Isota do Gooerno Orlentalá Legagüo Jrnperial 


Ministerio de Relaciones Exterioresde la Repubüca Oriental delüruguay.— 

Montevideo, Enero 3 de 1883. 


Señor Ministro.— Tengo el iionor de contestar la respetable nota de V. E. fecha 
23 deD bro en que V. E., a su vez, acusa recibo de mi comunicacion del dia ante- 
rior,.fijando el termino de treinta dias, a contar desde el 16 del mismo mes parala 
comparencia de los testigos que, por parte de esa Legacion deben ser exaxninados 
en el juicio militar, determinado por los hechos que, se dice, tuvieron Iugar, en el 
parage llamodo « Paso-Hondo. » 

Las esplicaciones verbalescon que V. E. consideró conveniente esclarecer el 
sentido v conceptos de su ante dicha nota, las llevé inmediatamente a cono cimiento 
de S. E. el Señor Presidente de la República, quien, apreciando-las como debia, me 
ha autorisado para declarar a V. E., que, si el termino prefijado no fuese basíante 
para aquella diligencia, se fijará de acuerdo con V. E., el que se considere necesario, 
en un asunto en que tan interesadas estan la justicia y la honra de la República; y 
puede V. E. contar con que el Gobiernono omitirá medio de llegar al descobrimiento 
dela vcrdad en aquellos sucesos. 

Con tal motivo, me es grato reiterara V. E. las seguridades de mi mayor con- 
sideracion. 

A. S E. el Señor Leonel M. de Alencar, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario del Brasil. 


Manoel Herrera y Obes. 



Xota do Gocerno Oriental á Legagao Imperial 


Ministerio de Relaciones Exteriores de la República Oriental del Uruguay. 

Montevideo, Marzo 10 de 1883. 

Seuor Ministro. — Consecuente con todo el procedimiento observado por el 
Gobierno de la República en el asunto reíerente á la denuncia de.la Legacion del 
Brasil, sobre hechos que decia haber lenido logar en « Paso Hondo » y « Corrales, » 
tengo el honor de remitir a V. E- copia legalizada de las diligencias practicadas en 
la reapertura del sumario, yú concluido, con el objeto de recibir las declaraciones 
de los testigos que habian depuesto anteriormente ante el Sor Cónsui del Brasil. 

Entre ellas encontrará V. E. la resolucion consiguiente dictada por el Gobiemo. 

Aprovecho esta oportunidad para renovar a V. E. las seguridades de mi alta y 
distinguida consideracion. 

A’ S. E. el Consejero D. Leonel M. de Alencar, Enviado Extraordinario y Mi- 
nistro Plenipotenciario del Brasik 


Manuel Herrera y Obes. 



ESTADOS-UNIDOS DE VENEZUELA 




N. 34 


Nota do Governo Venesuelano á LegaQüo Imperial 


Mmisterio de Relaciones Exteriores. Caracas, Julio i° de 1882. 'Circular. 

Seüor.—Enel número 2713 de la Gaceta OJicial adjunto se hapoblicado un 
decreto expedido por la Legislatura Nacional en 15 de Mayo anterior, y que señala 
I'os requisitos de la admision de Ios huques de guerra estranjeros en puertos de 
Venezuela, tiempo de su estadía, número de los que pueden entrar de una vez y 
reglamentos á que están sometidos. Por la naturaleza de la lei, creo conveniente 
llamar á ella la atencion de Vuestra Señoria. 

Renuevo á Vuest'ra Señoria Ias protestas de mi consideracion muy distinguida. 

Honorable Señor B. F. Torreáo de Barros, Encargado de Negocios del Brasil. 


Rafael Seijas. 


Dccrcto n quc se referc a nota precedcnte 


EL COXGRESSO DE LOS ESTADOS-TJXIDOS DE VENEZUELA DECRETA: 

Art. l.o Los puertos adonde puedan llegar los 'buques de guerra de otra Nacion, 
son únicaménte los abiertos al comercio estranjero. 



Art. 2.° Dichos buques no pueden entrar en tales puertos sinoen númerode 
tres ó cuatro ú lo sumo, ni permonecer en ellos por mas de treinta dias. 

Art. 3.° Cuando por algun motivo válido necesiten entrar en mayor número 
6 prolongar su estaciía, mas allá de ese termino, ó visitar para observaciones cien- 
tíficas puntos no habilitados, deben pedir permiso especial al Presidente de la 
República, el cual lo concederá ó no á sujuicio. 

Art. 4.° Los buques de guerra estranjeros están sometidos á los reglamentos 
de policia de los puertos, como los de Sanidad, los relativos al logar del fondeo, etc.. 

Art. 5.° En caso de infraccion de los artículos anteriores, las autoridades locales 
se abstendrán de tomar medidas contra dichos buques, atenta la exterritorialidad 
de que gozan, v se limitarán á dar cuenta al Poder Ejecutivo Nacional, para que él 
proceda conforme á los usos internacionales. 

Dada en el Palacio Federal del Cuerpo Legislativo en Carácas, á il de Mayo 
de 1882.— Año 19° de la Lei y 24° de la Federacion. 

E1 Presidente de la Cámara del Senado, J. P. Rójas Paul. 

E1 Presidenle de la Cámara de Diputados, A. Cova. 

E1 Secretario de la Cámsra del Senado, M. Caballero. 

E1 Secretario de la Cámara de Diputados, J. Nicomédes Ramíres. 

Palacio Federal en Carócas, á 15 de Mayo de 1882.—Ailo 19° de la Lei v 24° de 
la Federacion. 

Ejecútese y cuídese de su ejecucion. 


Guzman Blanxo. 

E1 Ministro de G-uerra y Marina, Cárlos T. Irvin. 


N. 35 

Xota da LegaQüo Imperial ao Gooerno Venezuelano 

Legacüo do Brazil em Venezuela. Caracas, 4 de Julho de 1882. 

Senhor Ministro.—Tenho a honra de accusar recepgáo da nota de V. Ex. datada 
do 1 0 do corrente, acompanhando o numero 2713 da Gaceta Official em que foi 
publicado o Decreto de 15 de Maio ultimo determinando as condiQóes da admissáo 
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de vasos de guerra estrangeiros nos portos de Venezuela e o regulamento a que 
estao sujeitos. 

Inteirado do conteúdo da nota de V. Ex. e do documento annexo que muito 
agrade?o a V. Ex., renovo as expressCes de minha aítaconsideragSo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Rafael Seijas, Ministro das RelasCesExteriores, etc., etc. 

B. F. Torreao de Barros. 



ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA E REPUBLICA 

FRANCEZA 




Xota daLegagüo dos Estados-Unidos da America ao Governo Inxperial 


Legation of the TJnited States of America. Rio de Janeiro, March 22 J 1883. 

Mr. Minister : At the instance of mv Government I have the honor to inform 
you that on the 2S. !i of December 1S82, theratifications were duly exchanged of a sup- 
plementary Convention concluded on the 19 ih of July 1882, between the United States 
of America and theFrench Republic, extending’ the time of the duration of the com- 
mission organized under the Convention of Januarv I5. lh 1880, for the settlement ol' 
the claims of the citizens of either countrv against the govemment of the other. 

By this supplementary convention the term of the Commission is prolonged 
untilthel sl ofJulv 1SS3, subject to be still further extendcd by anv interruption 
causedby the absence or desability of any of the commissioners, for a period not 
exceeding in any event three months. 

I have the honor to inform you that in view of the conclusion of this supplemen- 
tary convention my govemment has instructed me to express to His Mojesty the 
Emperor of Brasil, its earnest desire for a continuation of the acceptable services of 
Baron de Arinos os commissioner for the remainder of the term of the commission 
as extended by the supplementary convention in question. 
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I avail myself of the occasion to renew to you, Mr. Minister, the assurance of 
my highest regard. 

His Excellencv Councillor Louren?o C. de Albuquerque, Minister andSecretary of 
State for Foreign AfTairs. 

John C. White. 


Truduc^iio do nota proccdentc 


Legaguo dos Estados Unidos da America. Rio de Janeiro, 22 de Mar$o de 1883. 


Senhor Ministro. — De ordem do meu Govemo tenho a honra.de communicar- 
vos que em 28 de Dezembro de 1882 foram devidamente trocadas as ratificaeOes de 
uma conven$3o addicional, concluida em 19 de Julhode 1882 entre os Estados Unidos 
da America e a Republica Franceza, com o fim de prorogar o tempo de duragSo da 
Commissüo organisada, conforme a convengSo de 15 de Janeiro de 1880, para decidir 
as reclamagOes dos cidadSos de um dos dous paizes contra o Governo do outro. 

Por essa convengSo addicional fica o termo da CommissSo prorogado até o l° de 
Julho de 1883, com a possibüidade de o ser ainda por um prazo quenunca exceda de 
tresmezes, emconsequencia .de qualquer interrupgSo motivada por ausencia ou 
inhahilita$So de algum dos Commissarios. 

Tenho a honra de informar-vos que, á vista da conclusáo dessa convencSo addi- 
cional, o meu Govemo recommendou-me que exprima aSuaMagestade o Imperador 
do Brazil o seu mais vivo desejo de que o Sr. BarSo de Arinos continue a prestar. os 
seus apreciaveis servigos como Commissario pelo termo restante. da CommissSo, 
como foi prorogado pela referida convengSo addicional. 

Aproveito a opportunidade para reiterar-vos, Senhor Ministro, a seguran?a da 
minha mais alta consideragSo. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro Lourengo C. de Albuquerque, Ministro e Secretario' de 
Estado dos Negocios Estrangeiros. 


John C. White. 


EST. 12 



Xoia da LegaQüo de Franga ao Gocerno Imperial 


Républiquo Frarujaise. Légation de France au Brésil. Petropolis, 22Mars 1S83. 


Monsieur le Ministre.— D’ordre de mon G-ouvernement, j’ai l’honneur d’informer 
Votre Excellence que, le 28 Décembre 1882, ont été düment échangées les rati- 
fications d’une convention additionnelle conclue, le 19 Juillet 1882, entre les Etats 
Unis et- la République Franqaise, en vue de prolonger la durée de la commission 
instituée en vertu de la convention du 15 Janvier 1880 pour le réglement de cer- 
taines réclamations des nationauxrespectifs. Cette convention additionnelle prolonge 
la durée de la commission jusqu’au l.« Juillet 1883, terme susceptible d’étre 
reculé par suite de toute interruption qui résulterait de l’absence et de la cessation 
de fonctions de l’un des commissaires, mais pour une période qui, d’aprés le 
traité primitif, ne pourrait, en aucun cas, depasser trois mois. 

Par suite de la conclusion de cette convention additionnelle, mon Gouver- 
nement m’a chargé d’exprimer á Sa Majesté l’Empereur son vif désir de voir 
se continuer les services si appréciés de M. le Baron de Arinos, en qualité de 
commissaire, pour le reste de lá durée dela Commission ainsi prolongée. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute considé- 
ratiom. 

Son Excellence Monsieur L. Cavalcanti de Albuquerque, Ministre des Affaires 
Etrangéres. 


Amelot. 



Xota do Cocerno Imperial á Legagüo dos Estados Unidos da America 


Rio cle Janeiro 3 Ministerio dos Negocios Estrangeiros 28 de Mar<jo de 1883 


Tenho a lionra de accusar a recepQüo da nota, que, de ordem do seu Governo, 
serviu-se dirigir-me a 22 do corrente o Sr. JohnC. Whíte, Encarregado de Negocios 
interino dos Estados Unidos da America, afim deinformar-medeque, em conse- 
quencia da convengao addicional cujas ratificagoes foram trocadas a 28 de Dezembro 
ultimo entre a Republica Franceza e os mesmos Estados, o seu Governo deseja 
que o Sr. Barao de Arinos continue no desempenho das funcgoes, de que se acha 
incumbido em Washington, na qualidadede membroda commissño mixta insti- 
tuida para o ajuste das reclamagOes dos dous paizes, 

Em resposta tenho a satisfagao de communicar ao Sr. White que Sua Mages- 
tade o Imperador concorda em que o mesmo Sr. Barüo continue no desempenho 
de suas func?oes até o fim da commlssSo, de que foi encarregado. 

Aproveito o ensejo para reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as segu- 
rangas da minha distincta considera<j3o. 

Ao Sr. John C. White. 

L. Cavalcakxi de Albuquerque. 


Nos mesmos termos á LegaQao Franceza. 



ANNEXO N. 2 



Miuistx-o e Secretam <lo E«tado 


0 Exni. Sr. Conseliieii ‘0 Lonreneo Ccivaiconti de AlbuqutTque. 

Gabiaetc clo >Xiuistx-o 


Os Sls. José Pedro tic Azevedo Peeaniio, Director da i a Secwto. 

Pedro Pinhciro Guimnrües, 1° Oflicial. 

Luiz Pereiro Sodré, 1° Officiul. 

X>irectoi- Geral 

Consclheiro Borño de Cubo Frio. 

Seeyáo ceutx-ul, sol> a iinuxediuta. direcfáo do Director Gíei-al 

1° OJ/tcial Luiz Pereirn Sodré. 

'2 ñi OJfíaat'íi Alfredo Carneiro doAmaral. 

Antonio Vicente de Andrade. 

Ar/tanuenscs José Anlonio de Espinlieiro. 

José Alexondririo de OÜveira. 

Px-imeira sec^ilo. <los negocios politicos.e <2o contencioso 

DiR liCTOR ixterino o 1° Ojficlal, Joáo Luiz Keolin¿r. 

1°. OJJicial Feliciano José da.Costo. 

2 0> OJfcia's Frederico Affonso de Carvalho. \ 

Antonio Felix Corréa de Mello Junior. 





Seg-uncLa hocs&o, dos negrocios oommerciaes o oonsulares 

Director Dr. Joaquim Teixeira de Macedo. 

1° Ojjicial Luiz Pedro da Silva Rosa. 

2 0S OJficiaes Jo5o Germano Vieira de Barros. 

José Bernardes Silva. 

Aina/iuense Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro Junior. 

Praticante Pedro Pinheiro Guimarfies Junior. 

Tercelra secyüo, da cliaxxcellaria e archivo 

Director Jo5o Carneiro do Amaral. 

1° OJJLcial Pedro Pinheiro GuimarSes. 

Praticante Quirmo Augusto da Cunha Bastos. 

Quarta sec$áo, da conta'bilidade 

Director Conselheiro Alexandre Affonso de Carvalho. 
i° OJficial Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Amanuense Luiz Caetano da Silva. 

I*orteiro 

Francisco Servulo de Moura. 

Continuos 

Paulino José Soares Pereira (ajudante do porteiro). 

Jo5o Ventura Rodrigues. 

Correio* 

Carios Mauricio’ da Silva. 

José Antonio de Oliveira LeitSo. 

Rozendo da ConceicSo Sá Barreto. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeirps, 14._de Maio de. 1883. 

Barí.0 de Cábo Frio. 



Aro.eri.ca 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 


Os Srs.: 

Conselheiro Felippe Lopes Netto, enviado extraordinario e ministro plenipoten- 
ciario. 

José Gurgel do Amaral Valente, secretario de legagSo. 

José Coelho Gomes, addido de l a classe. 

REPUBLICA ARGEN'TINA 

Conselheiro Bartio de Araujo Gondim, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario. 

Luiz Augusto de Padua Fleury, secretario de legagSo. 

Pedro Candido Affonso de Carvalho, addido de l a classe. 

REPUBLICA DA B0LIVIA 

JoSo Duarteda Ponte Ribeiro, ministro residente. 

Francisco de Paula deAraujo e Silva, addido del a classe. 

REPUBLICA DO CHILE 

José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, encarregado de negocios. 

Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, addido de l a classe. 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Eduardo Callado, ministro residente. (Ausente com licenga.) 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, secretario de legagSo, encorregado 
de negocios interino. 

Alfredo da Rocha Faria, addido de 1* classe. 
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RUPl'BUCA. DO PERt. 

.Tulio Hcnríque dc Mcllo c Alvim, encarregodo dc íicgocio#. 

Henriquc Mamede Lins dc Almeido, secretorio de legacíio. 

Josc Augusto de Soldanha da Gamo, addido dc l n classe. 

REPUBLICA ORIENTAL DO L'RUGUAY 

Lconcí. Morliniono de Alencor, cnviado extraordiuario e ministro plenipolen- 
ciario. 

XopoleSo de Siqueira Lomoix, secrelorio dc lcgacúo. 

.Tosé Bernordes do Serra Belfort, oddido de l a clossc. 

REPUBLICA DE VENEZUELA 

Benjamim Franklim Torreüo de Barros, cncorregodo de ncgocios. 

Justo Leite Chermont, oddido dc l u classe. 

Europa 


IMPERIO ALLEMÁO 


Conselhciro Barüo dc Jaurú, enviado extraordinario c ministro plenipotenciario. 
Francisco Regis de Oliveiro, secretario de legaQáo.. 

Josc Auguslo Ferreira da Cosla, addido de 1 ; * classe. 


AUSTRIA-H UNGRIA 

Conselheiro Borao dc Carvalho Borgcs, enviado extraordinario e ministro ple- 
nipolenciario. 

Alberto Fialho, oddido de l a ciosse. 

• ■ BELGICA ■ 

Conselheiro Bar3o de Arinos, enviodoextroordinario e ministro plenipotenciorio. 
(Actualmenle cm commissáo nos Estados ünidos da America.) 

Conde de Villeneuve, enviado ■ extraordinario e minisíro plenipolcnciorio. (Acre- 
ditado provisoriamente até o regresso do Barao de Arinos.) 

Brazilio Itiberé da Cunha, secretario de Legarao. 

Antonio Maria Vianna Dias Ber'quó, addido de l« classe. 



FRANQA 


Marcos Antonio de Araujo e Abreu, encarregado de negocios. 

Francisco Vieira Monteiro, secretorio de lega^uo. 

Pedro Francisco Corréa de Araujo, addido de i n classe. 

Luiz Accioli Pcreiro Franco, addido de l a closse. 

GRA-BRETANIIA 

Consellieiro BarSo do Penedo, enviado extraordinario e ministro pienipo- 
tenciario. 

JoOo Artliur de Souza Corréa, secretario de legacüo. 

Cesor Augusto Vionna de Limn, addido de l a classe. 

Arlhur de Corvaliio Moreira, addido de l a classe.. 

Ilcnrique de Mironda, addido dc i a elasse. 

HESPANHA 

AlfredoSergio Teixeira de Macedo, encarregado ae negocios interino. 

Jnyo de Souzo Reis, addido de l a closse. 

ITALIA 

Joao Vieira de Carvalho, secretarlo de iegacíío e encarregodo de negocios 
interino. 

José Pereira daCost-a Motta, addido de 1" classe. 


PORTUGAL 


Conselheiro Caetano Maria de Paiva Lopes G-ama, enviado extraordinario e 
ministro plenipolenciario.- 

Luiz Coetano Pereira Guimames Junior, secretario de iegncáo. 

Pedro de Araujo Beitrúo, addido de l a classe. 

Edunrdo Felix dos Snntos Llsboo, addido dc l a classo. 



RÜSSIA 


Conselheiro Barüo de Alhandra, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

Carlos Dias Delgado de Carvalho, addido de l a classe. 

SANTA SÉ 

Conselheiro BarSo de Aguiar d'Andrada, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario. 

Amadeu M. José Gon$alves de MagalhSes Araguaya, addido de l a classe. 
Secretaria de Estado dos Kegocios Estrangeiros, 14 de Maio de 1883. 



America 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Os Srs.: 

Thomaz A. Osborn, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. (Ausente.) 
John C- White, secretorio, encarregado de negocios iníerino. 

REPUBLICA ARGENTIXA 

Dr. D. Vicente G. Quesada, enviado exíraordinario e ministro plenipotenciario. 
Dr. D. JulioCarrié, secretario. 

REPUBLICA DE BOLIVIA 

D. Eugcnio Caballero, enviadoextroordinario e ministro plenipotenciario. (Au- 
sente.) 

D. Benjamin Ga.lgo, secrelario de l a classe. (Ausente.) 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGÜAY 

Dr. D. José VazquerSagastume, enviado extraordinario e ministro plenipoten- 
ciario em missdoespecial. 

D. Julian Alvares y Conde, secretariode 1° dlasse. (Ausente.) • 
e. 2 
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Europa 

IMPERIO ALLEMÁO 

Os Srs 

R. Le Maistre, enviadoextraordinario eministro plenipotenciario. 
Dr. Von Muitzenbecher, secretario. 

AUSTRIA-IIUNGRIA 

Barüo de Seiller, enviado extraordinorio e ministro plenipotenciario. 

BELGICA 

Fredcrico I-Ioorickx, minislro residente. 


REPUBLICA FRANCEZA 


Conde Amelot de Chaillou, enviado extraordihario e ministro plenipotenciario. 
(Ausente.) 

Fourier de Bacourt, secretario de l a classe, encarregado de negocios interino. 
Charles Rouvier, secretario de l a classe. 

Conde de Persan, secretario de embaixada de 2 a classe. 

GRÁ-BRETANHA 

.Edwin Corbertt, enviado extraordinario eministro plenipotenciario. 

William Graham Sundford, 1° secretario. 

Arthur Francis Grcsham Leveson Gower, 2° sccretario. 

HESPAMIA 


D. Mariano de Poteslad, ministroplenipotenciorio. (Ausente.) 

D. Luiz deAgar, secrelariodc 2 n classe, encarregado de negocios interino. 

ITALIA 

CondeSallier deLaTour, enviodo extraordinario eministro plenipotenciario. 
(Ausente.) 

Cavalheiro Albertode Foresla, secretario, encarregado de negocios. 
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PORTUGAL • 

Antonio Mnria de Tovar de Lemos, enviado extrqprdinario e ministro plenipo- 
tenciorio. 

ManoelGarcia da Rosa, 1° secretario. (Ausente.) 

Luiz de Quiiliman, 2° secretario. (Ausente.) 

RUSSIA 

C. N. Lischine, secretario, encarregadode negocios interino. 


SANTA SÉ 


Monsenhor Adriano Feiici, secretario, encarregado de negocios interino. 

SUECIA E NORUEGA 

Erik Charles Jean Cederstrahle, encarregado de negocios. (Ausente.) 
Secretaria de Estadodos Negocios Estrangeiros, 14 de Maio de 18S3. 


Baráo de Cabo Frio. 
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mocda do paiz.. 

i. Ajudas dc cuslo, ao camliio dc 27 
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5. Eitraordinarias no eitcrior, i.lcm. 
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7. Commissüos dolimitcs c do liqui- 
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Sccfüo dc Contabilidado, om t dc Abril dc 18S3. 


0 Dircctor Aleiandhe Affonso de Carvaluo. 
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N.7 

Orcamento da despeza do Ministerio dos Negocios Estrangeiros para 
o anno íinanceiro de 1884-1885 


! 1. Socrolarla d'EsíaJo, moeda do paiz... il’i:8CS¿000 

i 2. Legacoos e consulados, ao cambio dc 27 d. st. por i,>. 563:3735000 

Art 4° ) EmP rc S a dos em disponibilidade, mocda do paiz. 9:GC6£CC6 

j 4, Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. st. por 1 $ . 45:0005000 

f 3. Extraordinarias no exterior, idcm. 40:0005000 

G. Ditas no intcrior, raoeda do paiz. 10:0005000 

822:9065660 


Ta'ballas explicativas do or$ament;o da despeza do ministerio do> nejocios estrangeiros para o 

anno flnanceiro de 1884-1885 


SATUtlEZA DA OESPIiZA LEGISLACÁO 


1 . 

SeCRETARTA D’eSTADO 

Jlinistrocsecretario d’Eslado . Ord. Lei de 7 de Agoslo de 1852. 

Director geral... » Decr. de !9deFev. del859. 

Grat. Idem 

4 Direclorcs dc sec?ao.OrJ. Idein 

Grat. Idcm 

6 Priraeiros officiacs.Ord- Idem 

Grat. Idera 

C Segundos officiaes.Ord. idem 

Grat. ldem 

4 Amanuenses. Ord. Idem 

Grat. Idem 

2 Praücantes,. » Dscr. de2 de Maio de 1858. 

Augmento dc lOtóa um dire- 

ctor dc sec?áo.. Decr. de 19 dc Fev. de 1859. 

1 Offieiai de gabinetc.Grat. Decr. de 2 de^Iaio de 1868.. 

GratiiicagOes aos cmpregados 
do corpo diplomatico e con- 
sular comiexercicio nesta 


ETsecretaria... 

1 Porteiro.Ord. Decr. de 19 de Fev. de 1839. 

Grat. Idem 

2 Continuos.... Ord. ldem 

Grat. idcm 

3 Correios..Ord. idem 

Grat. Idem 


Gratiflcac5o‘d¡aria aos correios 
quando estüo de servico. Idem 


Obicctos necessario» para o expe- 

diente c rcgistro. 

EncadcrnaíSo da correspondencia 
official ........................... 

Impressfto do relatcrio o actos do 

.. 

Idem de uma coliecQño de docu- 
mentos oíüclaes dcterminada pelo 
Decreio n. 423$ye 30 de Setembro 

de 1868.... 

Acquisi$so de livros para a biblio- 

tüeca da secretaria.. 

Gavalgadura para os correios. 

Aluguei de casa nue occupa a secre- 
iaria d’Estado—... 

















































tEGAfúUS I' COííjCLAüOS 


Eslados-Unidos dct Amcrka 


i Enviado extraordinnrio e 
miniítro plcninotcnciario. Or.! 

Re¡i. 

i Secrotnrio dc loenráo. Ord. 

ürat. 

i Addido de i a clnssc. Ord. 1 

Grat., 

1 Consut'seral... Ür.l. 

Expodiente da lcgag;\o., 

» do consulado gcral. 

» do consulado privativo 

eni Baltiaiorc. 


Lci ue 22 <¡e Agoslo <¡c iSül. 
Dec. de22 dc Junho dc 1881. 
I.oi dc 22dc Agoslo de iSSi. 
Dec. dc 3 de Fev. dc 1881.. 
r.ci do 22 dc Agosto dc iSoi. 
I)cc. iícS ,ic Jancirode i8S3. 
Dec. <le 3 de Jlaio de iS7ü... 


3:2005:00 1 

Í6:8ü05000. j 

1:2005000' ! 

2:8a0¿000: i 

S005000; I 

2:2005000' 

1:5005000' ¡ 

3005000 ¡ 

3oo§coo; ! 

1 i 

300,7000, 29:8005000' 


Venezue/a 


1 Encarrcgado de ncgocios.... Ord. :Le¡ de 22 dc Agoslo dc i83i.. 

Rep. Dcc. <Ie3 dc Fcv. <lc 1881... 

i Addido dc í a classe. ürd.lLci <!c 22 <!c Agosto de iS31. 

Grat.;Dcc. deiídCJan.dc ÍS82.. 
Expcdiente da lcgacüo.!. 


2:0005000; 

8:0005000; 

80050001 

2:2005000. 

SOO^OOO 1 


13:3005000 


i Encarrcgado dc negocios... Ord. 

Rcp. 

i Sccrctario dc legaráo. Ord. 

Grat. 

i Addido dc i a classc. Ürd. 

Grnt. 

i Consut gernl. Ord. 

£ » » om Lorelo. Ürd. 

Expedicntc da lcgacüo. 

» do co'nsulado geral. 

»' dodito em Loreto. 


|Let de 22 de Agosto dc 1831. 
Dec- dc 23 de Marco dc 1878. 
Le¡ de 22 deAgostódc 1831.. 
:Dec. dc5 dc Fev. do 1881...i 
jLci <le 22 dc Agosto de 1831.1 
¡Dec. deiide Jan. dc iSS2..j 

jbee. dc 16 dc Jaii*. dc 1882*.'.! 


2:000:>ü00 

8:0005000 

1:2005000 

2 : 8105000 ' 

8005000 

2:2005000, 

4:000.50001 

4:0005000. 

3005000! 

2COSOÚO 

30050COÍ 


26:2005000 


1 Encarregado dc negorios. . Ord.'f.ei dc22rlc Agosto de d83i-! 

Rep.iUec. de 22 dc Junlw de i88t. ¡ 

1 Addido dc i a classc. Ord. jLci dc 22 rlc Acosto dc 1831.. 

Grat.jllce. de¿0 rlc.Vov. <JcI8Sl..j 

1 Cnnsul geral. Ord.iDcc- <ic 7 dc Fev. dc iS80.. ; 

Expedienlé da legac-Ao.¡..■ 

» do consulado geral.I.i 


2:0005000! 
8:0005000 
8005000! 
2:200500*)' 
4:0005000 
3035000; 
S00500U| 


18:0005000 ; 


Bolitda 


l Minislro residente. Ord. Lei de 22 dc Agosto dc 1851. 

Rep. Dcc. de 22 dc Junho dc i8Si. 

i Addido de i 3 classe. Ord.|Lei de22 de Agoslo dc 1831. 

Grat. Dcc. <lc 3rle Fev. dn 1883..' 
i C. G. cm S. C- de la Sierra.. Ord. Dec. dc 3 de uez. de ÍS70..., 

Grat, Leíde30deOutubrode 1882.1 

Expedientc da legaQio.I 

»■ ¡do consulado-geral.j 


A transportar. 


2:4005000 
12:000,50001 
8005000 ; 
2:2005000 ¡ 
4:0005000! 


3005000: 
3005000I 


2í:QD&500Ó| 
j HÍrSbOfiÓOó! 
































C0NT1NUAQA.0 DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA 


NATOIKZA. DA DESPEZA 


LECISLAQaO 


VE.VCXMESTOS 


S0M3ÍAS 


VOTADA TAJRA 

1883—1884 


Ord. 

Rcp. 

Ordi 

Grnt. 

Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 


Transporte...., 

Republtca Argentina 

1 Enviado extrnordinario e 
ministro plenipolenciario. 

1 Secretario de legai;2o. 

1 Addido de l 1 classe. 

1 Consul geral..... 

4 Vice-consules.... 

Expediente da lsgaíSo. 

s do consulado gcral 


Republica Oricntal do Uruguay 

1 Enviado cxtraordinario e 
ministro pienipotenciario. Ord. 

Rep, 

1 Secretario de legacAo.Ord. 

Grat. 

1 Addido de i l classe.Ord. 

Grat. 

1 Consul geral...Ord. 

5 Vicc-consules.Grat. 

Expedienteda iega^ao. 

> doconsulado geral.. 


Lei de 22 de Agosto de 1851.. 
Dec. dc 5 de Agosto de 1874. 
Lci de 22 de Agosto de 1851.. 
Der., de 27 de Nov. de 1872. 
¡Lei de,22deAgostode 1831.. 
Dec. dc 27 de Julho dc 1878. 
Dec. de 24 dc Jan. de 18172. 


Lei de 22 de Agosto de 1851 


Lei de 22 de Agosto de 1851 
Dec. de 22 de Junho de 1881 
Lei de 22 dc Agoslo dc 1831 
¡Dec. de 26 de Fev. de 1881. 
Dcc. dei5 de Out. de 1870. 


Paraguay 

1 Jlinistro residente.... 


Ord, 

Rep. 


1 Secretario de legagáo....... Órd. 

Grat. 

1 Addido del 3 classc.OrJ. 

, _ , Grat 

i Consnl geral.Ord. 

,• , Grat. 

Expediente da Iegagao. 

> do consulado gcral...... 


Grá-Iiretanha 


Lei de 22 de Agosto de 1851. 
Dec. de 10 de Agosto de 1878. 
Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dec. de 3 de Dez. de 1881.. 
Lei de 22 de Agosto de 185i. 
Dec. de 3 de Dez. de 1881.. 
Dec. de 31 de Out. de 1882. 
Loi de 30 de Out. de 1882.. 


3:2005000 

15:8005000 

1:2005000 

2:8005000 

8005000 

2:2005000 

4:0005000 

8:2005000 

3005000 

3005000 


3:2005000 

16:8005000 

1:2005000 

2:8005000 

8005000 

2:2005000 

1:3005000 

9:1005000 

5005000 

3005000 


2:4005000 

12:6005000 

1:2005000 

2:8005000 

8005000 
2:2005000 
4:0005000] 
1:000,5000 

3005000; 

3005000 


111:3005000 


40:2005000 


38:6005000 


28:0005000, 


i Enviado extraordinario e 
rainistro plenipotenciario. Ord. 
. - . . Rep. 

1 ¡secretario de legai^o.Ord. 

3 Addidos do l a classe.Ordl' 

Grat 


Expediente da IegagSo. 

» do consulado geral em 

Londres.. 

> do consulado geral em 
Liverpool. 


Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dee. de 3dc Abril de 1873. 
Lei de 22 de Agosto de 1851. 
Dec. de 3 de Abril de 1873. 
Le¡ de 22 de Agosto de 1851. 
Decs. de H de Out. de 1875, 
9de Junho de 1880ei7de 
Dez. de 1881. 


Franga 


1 Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario. Ord. 

. . . Rep* 

1 &ecretano de legagao.Ord. 

Grat 

2 Addidos de 1« dasse.Ord. 

Grat. 


Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Dec. del2de0ut. de 1867.. 
Lei de 22 de Agosto de i83t. 
Oec. de3l deOnt. de 1882.. 
Lei de 22 de Agosto de 1851. 
Decs. de 5 de Julbo de 1876 
e de 24 de Dez. de 188i... 


A transportar. 
E. 3 


3:2005000 

21:8005000 

1:2005000 

3:8005000 

2:4005000 


6.-6005000 

1:3005000 


3005000 

2005000 


41:2005000' 


3:2005000 

16:8005000 

1:2005000 

2:8005000 

1:6005000 


4:4005000 


30:0005000] 


359:5005000! 





































COXTINUAC-AO DAS TABELLAS DO ORQAMEXTO DA DESPEZA 


NATUHEZA DA DrüPCZA ' 

i.i:cisr.ArÁo 

VEXCIMEXTOS 

SOMMAS 

VOTADO PARA 

1883-1884 



30:000^000 

2:5005000 

4:0005000 

2:0005200 

5005000 

259:500£000 


i 

1 Consul scral em Pariz.Orú. 

l » » * Cayenna. » 

ficc. dc 13 de .Margo de 1S37. 










39:3005000 






Portugal 





1 Knviado cxtraordinario c 
miniítro pleniputenciario. Ord. 

Rcp. 

1 Secrolario do legaráo . Ord. 

Grat. 

2 Addidos dc I 1 ciassc . Ord. 

Grat. 

irN'r.pdii'ntrt dn tf-o'nr.’íft... 

Lei de 22 de Agosto de 1831. 

3:2005000 

10:800,5000 

1:2005000 

2:8005000 

1:0005000 

4:5005000 

4 



Lei dc 22 dc Agosto dc 1831. 
Dcc. de 22 de Junlio de 1881. 
Lei de 22 de Agosto dc 1831. 
Decs. do 23 de Fev. de 1878 
e 2G de Fcv. dc 1831. 



» do consulado geral em 


«nfl.’íflnn 

31:2005000 






Impcrio AHem&o 





i Enviado extracrdinario e 
ministro pieninotenciario. Ord. 

rtep. 

i Secrelario dc legnrlo . Ord. 

Grat. 

t Addido dc i 1 ciasse . Ord. 

Grat. 

1 Consut goral na Prussia— Ord. 

Grat. 

i Consul geral nas cidades 

Itanseaticas.Ord. 

Kxpeiüentc da ie»aeiin... 

Lei de 22 de Agosto de 1831. 

3:2005000 

16:8005000 

1.-20O5GOO 

2:8005000 

8005000 

2:2005000 

4:0005000 

1:0005200 

4:0005000 

xofiznnn 



Lei de 22 de Agcslo de 1831. 
Dec. de 22 de Juulio dc i£81. 
Lei de 22 de Agosto de iS31. 
Dec. de 9 do Junho de 1880. 
Dec. de 7 de Fev. dc 1SG7.. 
Lei dc 30 de.Out/de 1882.. 

Dee. de S de -S’ov. dc 1862. 

, 

1 


» do consulado geral 

na Prussia.. .. 





» do consulado nas 

ciiínf]p«¡ riíinspatiMQ . 



K 






Russia 

i Enviodo extraordinario e 
ministro plenipotenciario. Ord. 

Rcp. 

i A.ddido de i» ctasse . Ord. 

Grnt. 

E.xpedienLe da Icfraráo.. 

Lci de 22 de Agoslo de 1831. 




Lei de 22 de Agosto de 1S3Í. 
Dec. de 0 dc Sct. de 1880.. 



- 

» do consúlado geral. .. 


£3:8005000 






Austria-IIungria 





l Er.viado extraordinario e 
ministro plenipotenciario. Ord. 

Rep. 

i Addido de i s clnsse.Ord. 

Grat. 

Expedienle da Iega<;.1o. 

Lei de 22 de Agosto dc 1831. 

3:2005000 



Lei de 22 de Agosto de Í831. 
Dec. d_e 2 de Set. dc 1882.... 

au.ouUf>uuv 

8005000 

2:2005000 

•¡nrtsní'A 



» doconsulado geral 

c:n Trieste. 


rjrtAtfAAn 

oa-annsfiflfi 







A transportar. 


•**•••(!«»•••* 

, 413:3005000 










































CONTINUAQAO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA 


SATCüEU DA DESPEZA 


LEGlSL.UjÁO 


VESCIMESTOS 


Transporle...!... 

BelQica 

I Knviado ostraordinario e minis- 

tro pienipotenciario. Ord. Lei tle 22 de Agosto de 1831. 

Rep... 

1 Secrelario dc Icga$ao. Ord. Lei de 22 de Agosto dc 1831. 

Grat. Dcc. deyl dc Out. de 1S82... 

1 Addidodei 1 classe. Ord. Lcidc22dc Asostodc 1831. 

Grat. Dec. dc 30 dc Maio de 1863.. 

1 Consulírcral...Ord. Dec. dc30de Maio de 18G3. 

Rxpcdiente da lega$río... 

5 • do consulado gcral. 


Sanla Sc 

1 ICnviado cxtraordinnrio o minis- 

tro picnipotenciario.Ord. Lei de 22 de Agosto de 1831. 

Rep. Dec. dc 31 de Out. de 18Sí.. 

1 Addidode í a classe.Ord. Lei de22de Agostode 1831.. 

Grat. Dec. de 25 de Nov. de 1881.. 
lCxpedientc da icgagSo c despczas 

deetiqucta..... 


1 lCnviado extraordinario e minis* 

tro pienipotcnciario. Ord. Lei dc 22dc Agoslo de lS31.. 

Rep. 

1 Secretariodc leganño. Ord. Lei dc22dc Agosto de 1831.. 

Grat. Dec. de 22 de Junho de 1S73. 

1 Adtlídode r ciasse..Ord. Leide22 de Agosto de 1831. 

Grat. Dec. de27 de Jan. dc 18:3.. 

1 Cortsul gcrai.....Ord. Dee. de SdeMaio dol8G0... 

lCxpediente da legaquo... 

» do consulado geral..... 


3:200,'>COO ! 
10-.8005000 
1:2005000 
2:800,5000 
8D0S0CO 
2:2005000 
4:0005000 
5005000 
30C50CO 


3:2005000 

1KS005000 

8005000 

2:2005000 


ifi'spanJm J 

I Jünistro rcsidentc.. Ord. Lei de22de Agostode 1831. 

Rcp... 

1 Addido dc-Pelasse.Ord. Lci de22de Agosto <ie 1831. 

Graí. Dcc- de26deSov. delSS!.. 

l Cnnsul geral.OrJ. Doc. de 13 de Abril tle 1878. 

ICxpediente da legaqJIo........ 

» do consulado geral.. 


Paizes ftaixos 

l C-MISV.I goral. Ord. Dcc. doSde Abril de 1801. 

Kxpediente do consuíado geral... 


Confederagio Sutssa 

i Consul geral.......Ord. ¡Dec.de lideJan. de 1S71. 

Evpedientedo consutado geral.. 


Suecia c Dinamarca 


1 Consul gcral.Ord. Dec. de 8 de Jan. de.1861.. 

Grat. Lci dc 30 de Out. de 1882.. 

ICxpediente rloconsulado gcral..... 

» do consulado cin S. 

TDomaz.... ... 



1:423,5000 24:423*000 


3:2005000 

1G:8CO£000 

1:2005000 

2:803,5003 

8005000 

2:2005003 

3:7305000 

3005000 

4005000 


2:4005000 

12:6005000 

8005C03 

2:2005003 

3:0005000 

3C05000 

3005000 


4:0005000 


3005000 4 


A Iransporlar. 
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COJsTINUAClO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA 



VKNCIMESTOS SOXIMAS 


VOTADO PARA 

1883-1881 


Transporle.. 

Imperio da Giina, 

I Consul geral. Ord. 

1 Vicc-consul.Grat. 

1 Interprete. 

Expcdiente do consulado geral. 



540:3735000 


6:000g000| 


rat u.w 111 


1:0005000} 23:0005000 



363:3755000 541:8755000 


Emprcgados cm disponibilidade 


2 Enviados extraordinarios c mi- 

nistros plenipotenciarios.. Ord. Dec. n. 940 de 20 de ilarco 

de 1832. 

1 Ministro rcsidente. Idem 

1 Encarregado de Negocios.... > Idem 

3 Secretanos dc icgacáo. • Idem 

1 Consul geral. > Idem 


Ajudás dc custo 

De nomeaíOes. rcmogGes. retiradas 
c expressos, ao cambio de 27 d. 
st. por 1*000. 





































DOS 



ASSÜÍWPTOS CONTIDOS NESTE RELATORiO 


EXPOSIClO 


Xmperío _4Jlem£Lo 


PAGS. 

Convencíio Consalar. 5 

EstadLos XTnídos da America 


Adiamento do Congresso em que se devia tratar dos meios de se evitar a 


guerra ent-re as nacoes da America:.. 6 

s -v, s 

XíeptxTblíca j\.i'j"entina 

Questüo de limites. 6 

RepuWica da BoKvia 

Estrada de ferro á margem dos rios Madeira e Mamoré,.. 7 

Iznperio da. China 

Tratado de amisade, commercio e novegaQüo. 7 
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Oran Erotanlia 

PAGS. 

RQdamagOes Anglo-Brazileiras... .. 8 

DisposiQues que regalam a entrada dos navios de guerra nos portos do 

Brazile daGran Bretanha. 8 

ExtradigSo. Conveniencia de serem apresentados, em vez de cópias authen- 

ticas, osoriginaes dos mandados de prisuo. 9 

Italia 

ReclamagSo de Sabino Tripoti'.. 9 

Kopublica do Paraguay 

Tratado de amisade, commercio e navegagüo. 10 

Repulblica Oriontal do XJruguay 

Assassinato de Brazileiros no departamento de Tacuaremhó. 11 

. Estados TTnidlos de Venezuela 

Condipües da admissüo de navios de guerra estrangeiros nos portos da Re- 

publica..... 15 

LDHTES 

Estados UaidLos da America e Btopnblica Pranceza 

ProrogaQáo do prazo para o julgamento das reclamaqües Franco-Americanas 

pela respectiva Commissño Mixta. 1S 

ÜniSo Postal üniversal. 16 

Convengáo Telegraphica Internacional. 17 

UniSo para a protecgüo da propriedade industrial. 17 

Corpo Diplomatico Brazileiro. Lei que o organizou. 17 

Projecto de Lei. '18 

Corpo Diplomatico Brazüeiro. 21 

Corpo Consular Brazileiro. 22 

Corpo Diplomatico Estrangeiro..'... 22 



















3?arto Hnancoira 


PAGS. 

Despeza do Ministerio dos Negocios Estrangeiros no exercicio de 1880 -1881. 23 

Idem no exercicio de 1881-1882.. 24 

Idem no exercieio de 1882-1883..'... 24 

Orgamento pora oanno 'financeiro de 1884-1885... 25 

ASNEXO I. 1 

Xmperio AJIemüLo 

Conzengao Consular 

N. 1. Decreto n. 8616 de 15 de Julho de 1882. Promulga a conven$So con- 
sular concluida entre o Brazil e o Imperio AllemSo em 10 de 
Janeiro de 1882. 3 

Estados XJnidos da America 

Adiamento do Congresso em que se devia tratar dos meios de se evitar a guerra 

entre as nagOes da America 

N. 2. Nota da LegaQSo Americana ao Govemo Imperial... 37 

N. 3. Nota do Govemo Imperial á LegaQáo Americana... 40 

Imperio da CMna 

Tratado de amisade, commercio e nacegagüo 

N. 4. Decreton. 8651 de24de Agosto de 1882. Promulga o tratado de 
amizade, commercio e navegagao celebrado entre o Brazü e a 
China em 3 de Outubro de 1881... 41 

Graa Bretanlxa 

Disposigües que regularn a entrada de navios de guerra nos portos do Brasil e da 

Gran Bretanka 

N. 5. Nota da Lega$ño Britannica ao Goverao Imperial. 53 

N. 6. Nota doGovernoImperialá LegagSo Britannica.... 54 
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N. 7. Nota do Governo Imperial á Legagüo Britannica. 

N. 8. Nota da LegoQúo Britannica ao Governo Impcrial 

N. 9. Nota do Governo Imperial ú Lega?iio Britannica. 


PAGS. 

55 

56 

57 


Extrctdio.ao. Conceniencia de serem aprescntados, em ves de cópias authenticas, os 

originaes dos mandados de prisüo 


N. 10. Nota da Legagüo Britannica ao Governo Imperial. 

N. 11. Nota do Governo Imperial d Legacüo Britannica. 

Italia 

Reclamagüo de Sabino Tripoti 

N. 12. Nota do Governo Italiano á Legacüo Imperial. 

N. 13. Nota da Legagño Itaiiana ao Governo Imperial. 

N. 14. Nola do Governo Imperial á Legacño Italiana. 

N. 15. Nota da Legagño Italiana ao Govemo Imperial... 

N. 16. Nota do Governo Imperial á Legagüo Italiana. 

N. 17. Nota da Lega?5o Italiana ao Governo Imperial. 

XtepvLTblica. Ox-icntal d.o UrugTiay 

Assassinaio de Brazileiros no Departamento de Tacuarembó 

N. 18. Nota do Governo Imperial á Legacüo Oriental. 

N- 19. Nota do Governo Oriental ao Governo Imperial. 

N. 20. Nota da Legagao Oriental ao Governo Imperial. 

N. 21. Nota do Governo Imperial á Legagüo Oriental. 

N. 22. Nota da LegacSo Oriental ao Governo Imperial. 

N. 23. Nota da Legacüo Oriental ao Governo Imperial...i. 

N. 24. Nota do Governo Imperial á Legacüo Oriental. 

N. 25. Nota da LegaQüo Orientalao Governo Imperial. 

N. 26. Nota do Governo Imperial ú Legagüo Oriental. 

N. 27. Nota da LegacSo Oriental ao Governo Imperial. 

N. 28. Notada Legagüo Oriental ao Governo Imperial. 

N. 29'. Nota do Governo Oriental á LegaQüo Imperial.. 

N. 30. Nota da Legacüo Imperial ao Govemo Criental. 

N. 31. Nota do Governo Imperial á Legacüo Oriental. 

N. 32. Nota do Governo Oriental á LegaQSo Imperial. 

N. 33. Nota do Governo Oriental á Legagüo Imperial. 


57 

59 


60 

61 

62 

63 

67 

68 


70 

71 

72 

73 

74 

75 
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77 
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79 
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X. 2. Quadrodo Corpo Diplomatico Brazileiro.... 5 
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X. 4. Balango geral dos creditos e das despezas do Mínisterio dos Nego- 
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dos Negocios Estrangeiros no corrente exercicio financeiro de 

1882-1883. 14 
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